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LEITE FRAUDADO NA CHINA: LIÇÕES.

m setembro último, notí-
cias da China deram con-
ta de que algumas mar-
cas de leite em pó havi-

am sido fraudadas pela adição de  me-
lamina, com o intuito de mascarar a
quantidade real de proteína contida no
produto. O ato, desprovido de qualquer
ética é, antes de tudo, gravíssimo, pelo
fato da exposição de crianças, que têm,
no leite, sua principal fonte protéica. Se-
gundo informações da mídia, muito es-
parsas, desencontradas,   insuficientes
e superficiais, escândalo envolvendo
leite em pó falsificado já havia aconte-
cido na província de Anhui, em 2004,
tendo ocasionado a morte de 13 bebês
e levando as autoridades sanitárias chi-
nesas a uma série de investigações acer-
ca da indústria de alimentos. Uma das
conclusões a que chegaram os investi-
gadores era a de que o leite não contin-
ha nenhum valor nutricional, o que, por
si, já caracterizava seríssima fraude.

Deve-se deduzir que a lição não foi
aprendida na China, pois neste ano, pelo
que se conclui das informações dispo-
níveis, fato muito pior ocorreu, deixan-
do à mostra a ineficácia do monitora-
mento sanitário de toda a cadeia de pro-
dução do leite, naquele país. A irregu-
laridade foi de tal monta que ao Minis-
tério da Saúde chinês não restou outra
alternativa do que vir a público e admi-
tir que algumas marcas de leite em pó
estavam intencionalmente contamina-
das com melamina e que milhares de
crianças estavam doentes por ingerirem
o leite fraudado.

Seguiu-se a renúncia do diretor do
departamento responsável pela inspe-
ção da qualidade de leite, Li Changli-
ang, que estava à frente do órgão há
sete anos, sendo substituído por Wang
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Yong, o qual foi incumbido, entre ou-
tras responsabilidades, de reestruturar
os mecanismos de controle de qualida-
de, já que a China já havia enfrentado
problemas com a qualidade de alimen-
tos e bens de consumo exportados para
outros países. Nesse contexto, deve-se
lembrar notícia veiculada no ano pas-
sado, segundo a qual o diretor da agên-
cia encarregada de autorizar a comer-
cialização de alimentos e remédios ha-
via sido executado sob acusação de cor-
rupção, por receber propina para libe-
rar a venda de medicamentos falsos
dentro da China.

Ao condenar o fato acontecido na
China, a Organização Mundial da Saú-
de (OMS, www.who.int/foodsafety),
através de sua porta-voz, Fadela Chaib,
deixou claro que a melamina "não tem
nada o que fazer nos alimentos ou pro-
dutos lácteos, e muito menos no leite
infantil, uma vez que a substância per-
mite aumentar, de maneira fictícia, o
nível de proteína no leite ao qual foi
acrescentada água para aumentar o vo-
lume e que, como resultado contrário,
mostra redução da concentração pro-
téica". A porta-voz vai além: "A adi-
ção de melamina nos alimentos não é
aprovada pela OMS, pela FAO (Fun-
do da ONU para a Agricultura e a Ali-
mentação), nem pelo Codex Alimenta-
rius, principal órgão internacional que
fixa os padrões de qualidade dos
alimentos."l

Entre dezenas de notícias regis-
tradas pela mídia, acerca da contami-
nação ocorrida na China, muitas de-
las desprovidas de fundamentação
técnica, chamam a atenção aquelas
relativas ao encontro da melamina
não só no leite, mas também em ou-
tros produtos alimentares: em sobre-

mesa refrigerada à base de iogurte e
em bebida à base de café (na China);
em ovos (da China)  e em bolachas
(das Filipinas), cuja detecção foi fei-
ta pelo Centro para a Segurança Ali-
mentar, de Hong Kong, com níveis
de melamina da ordem de 4,7 e 3,2
miligramas por quilo, respectivamen-
te; em ovos chineses importados pela
Coréia do Sul; em iogurte e outros
alimentos chineses importados pela
Itália,  além de outros cujos informes
são controvertidos.

A conseqüência foi o pedido de
explicações da FAO à China, sobre
eventuais traços de melanina na ca-
deia alimentar, traduzindo o temor de
que a substância pudesse estar pre-
sente em alimentos como carne ou
pescado e, o que é mais grave, se a
melamina fôra adicionada aos ali-
mentos para animais, o que explica-
ria sua presença na cadeia alimentar.
Esta mais recente preocupação é de
Zhang Zhongjun, diretor da FAO em
Pequim, para o qual "alguns produ-
tores de alimentos para animais po-
dem ter pensado da mesma maneira
como aqueles que adicionaram me-
lamina ao leite, para dar a aparência
de um maior teor de proteinas aos ali-
mentos", contaminando, dessa forma,
toda a cadeia alimentar. As autorida-
des chinesas prometeram investigar
tal possibilidade, mas não se conhe-
cem os detalhes da pesquisa.

Foco das atenções pelas ocorrên-
cias na China, a melamina é uma ve-
lha conhecida da química:
C3N3(NH2)3, ou seja, um composto
trímero cíclico, sólido, derivado da
cianamida, preparado industrialmente
pela associação de aldeído fórmico
com uréia e usado principalmente no
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preparo de resinas sintéticas. Presen-
te nos alimentos, a melamina pode
provir de várias fontes:

por adulteração, com a finalida-
de de aumentar o conteúdo de nitro-
gênio (e, portanto, da proteína); por
migração de embalagens ou resinas
plásticas;

através do contato com equipa-
mentos sanitizados com triclorome-
lamina; ou

por contaminação com metabóli-
tos do pesticida cyromazine, utiliza-
do no cultivo de vegetais diversos.
Alguns especialistas relatam o baixo
teor tóxico da melamina, mas afir-
mam que ao se combinar com ácido
cianúrico, pode levar a problemas
renais bastante significativos.

Os níveis da substância encontra-
dos nos alimentos analisados na Chi-
na, em decorrência do escândalo com
o leite, foram bastante variados, sen-
do detectadas proporções de décimos
de miligramas por quilo de alimento
até uma dezena de miligramas. O
mais importante, porém, é que são
pouco conhecidos os níveis de segu-
rança da substância para o homem:
nos Estados Unidos são aceitos limi-
tes de resíduos de melamina de, no
máximo, 2,5ppm, sendo que o FDA
(Food and Drug Administration) não
permite qualquer resíduo em fórmu-
las infantis; da mesma forma, a Co-
munidade Européia aceita no máxi-
mo 2,5ppm em leite em pó e líquido.
A China, após o ocorrido, reformu-
lou seus limites de melamina para
1ppm nas fórmulas infantis e 2,5ppm
nos leites líquido, em pó e outros pro-
dutos que contenham mais de 15%
de leite. Quanto aos sintomas descri-
tos em bebês que ingeriram o leite
contaminado, foram relatados: choro
intenso, principalmente ao urinar,
vômito, urina com sangue e falha re-
nal obstrutiva aguda.
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A partir de setembro de 2008, o
Departamento de Inocuidade de Ali-
mentos (FOS), da Organização Mun-
dial da Saúde, tem monitorado os pro-
blemas decorrentes da contaminação
de alimentos por melamina, levando
informações aos estados membros.
Foi criada uma página da web (http:/
/ w w w . w h o . i n t / f o o d s a f e t y /
fs_management/infosan_events/en),
para que todos os organismos respon-
sáveis pela segurança alimentar te-
nham as informações necessárias para
agir prontamente em situações de
emergência, pois é pactual que exis-
te urgente necessidade de revisão e
atualização desta matéria. A OMS já
marcou reunião de especialistas para
a primeira semana de dezembro de
2008, sendo o contato o Dr. Jorgen
Schlundt (schlundtj@who.int).

E quais as repercussões da ocor-
rência para o Brasil? Segundo o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, o leite chinês conta-
minado com melamina não foi utili-
zado na produção de alimentos bra-
sileiros, já que o Brasil não mantém
comércio bilateral de produtos lácte-
os com a China, não havendo nenhu-
ma empresa fabricante de produtos
lácteos naquele país habilitado para
o comércio desses produtos com o
Brasil. Por precaução, a ANVISA
(Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária) intensificou a fiscalização de
entrada das cargas provenientes da
China no País e já desenvolveu um
informe técnico e um questionário de
perguntas e respostas sobre o caso
(www.anvisa.gov.br). Mais recente-
mente, editou a Resolução RE 3722
(de 03/10/2008), publicada no Diá-
rio Oficial da União de 06/10/2008,
através da qual "ficam proibidos em
todo o território nacional, enquanto
persistirem as condições de risco à
saúde, a importação, a utilização, a
distribuição e a comercialização de:
matéria-prima de origem láctea des-
tinada ao processamento de alimen-

tos para consumo humano; de produ-
tos alimentícios acabados, semi-ela-
borados ou a granel, todos proveni-
entes ou fabricados na China, conten-
do leite em sua composição".

Do fato, ainda em andamento em
termos de esclarecimento, ficam as
seguintes lições: fraudes em alimen-
tos com o objetivo de maiores gan-
hos e corrupção ocorrem em todo o
mundo; a solução consiste em repri-
mi-las a todo custo e castigá-las
exemplarmente; alimentos seguros
são conseqüência de sistemas de mo-
nitoramento sérios e eficientes, que
englobem toda a cadeia produtiva,
para os quais são indispensáveis le-
gislação competente e fiscalização
constante; a vigilância sanitária dos
alimentos deve estar inserida entre as
prioridades básicas de saúde dos go-
vernos; empresas de alimentos devem
agir com idoneidade e ética, pois seus
produtos interferem diretamente com
a saúde dos consumidores, não sen-
do concebíveis manobras tecnológi-
cas que visem o lucro fácil e imedia-
to. As lições são sempre importantes,
especialmente no momento em que
se estudam mudanças na fiscalização
sanitária dos alimentos em nosso País,
como é o caso da proposta do Minis-
tério da Agricultura em relação à cri-
ação de um regime especial de fisca-
lização para complementar a rotina
do Serviço de Inspeção Federal no to-
cante ao leite (operação ouro branco)
e, sobretudo, quando o Ministério
analisa as sugestões da consulta pú-
blica para reformulação do RIISPOA
(Regulamento de Inspeção Industri-
al e Sanitária de Produtos de Origem
Animal).

José Cezar Panetta,
Editor

Vera Regina Monteiro de Bar-

ros, Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, DFA
- São Paulo.
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LEXICO CIENTÍFICO-GASTRONÔMICO: AS CHAVES
PARA ENTENDER A COZINHA DE HOJE.

Alicia & elBullitalle, Editora Senac São

Paulo, 2008.

Léxico científico-gastronômico surge da aliança es-
tabelecida entre ciência, tecnologia e gastronomia. A partir
das pesquisas desenvolvidas pela Fundação Alicia & el-
Bullitaller, este léxico proõe tornar mais acessível aos
cozinheiros e aos amantes da cozinha a linguagem cientí-
fica que vem se estabelecendo na área de restauração,
com as descobertas de novas tecnologias no processa-
mento de alimentos.

Sempre com a preocupação de respeitar as tradições cu-
linárias no que se refere ao sabor dos alimentos, os grandes
chefs buscam hoje novas texturas, novas técnicas de cozi-
mento e inovam na apresentação dos pratos. O livro é mais
uma ferramenta que se junta às várias descobertas da cozi-
nha moderna; trata-se de uma publicação que somente o Se-
nac São Paulo poderia colocar à disposição do público bra-
sileiro, atendendo sua inata vocação na área gastronômica.

Em sua apresentação à edição brasileira, Alex Atala
afirma: "As reviravoltas gastronômicas dos últimos anos
nos deixam clara a necessidade de domínio técnico e tec-
nológico por parte do cozinheiro da nossa era. Sem co-
nhecimento científico, todo cozinheiro se baterá em ten-
tativas e erros e desperdiçará preciosas horas que podiam
ser dedicadas ao apuro de uma receita, de uma técnica,

para melhor
conhecer um
equipamen-
to. Abreviar
esse cami-
nho, for-
necer fer-
ramentas

para melhor manejo da cozinha são funções deste Léxico
científico-gastronômico."

E mais: "E importante entendermos que o homem evo-
lui através da pesquisa. E a pesquisa está calcada na ciência.
E para alçarmos vôos mais altos é preciso um bom conheci-
mento de base. Para um cozinheiro, a vida não deve se resu-
mir à ciência, mas também à magia e às delícias de estar na
cozinha. Mas até mesmo os mais reacionários e puristas já
concordam que a sabedoria que os conhecimentos científi-
cos agregam, as novas técnicas e as novas tecnologias são
ferramentas muito úteis para levar uma receita ou um ingre-
diente ao ponto em que os métodos mais tradicionais não
nos permitiam. Não se engane. Não é o futuro que está ba-
tendo em sua porta, é o conhecimento que está lhe pedindo
licença. Folheie este léxico com carinho. Como toda publi-
cação com pílulas de informação, sua vocação é ser um livro
de consulta. Por isso é bom ter intimidade com ele, saber
onde estão guardados os seus pequenos segredos. Em outras
palavras, aproveite cada linha deste livro como o mais fino
ingrediente."

OIKOS: REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA
DOMÉSTICA.

Associação Brasileira de Economistas

Domésticos, Viçosa, MG, v.19, n.1, p.1-

185,2008.

A Revista Oi-
kos, é órgão cien-
tífico de divulga-
ção oficial da As-
sociação Brasileira
de Economistas
Domésticos, sedia-
da em Viçosa, MG,
publicando traba-
lhos inéditos na
área de Economia
Doméstica e corre-
latas, e sempre pre-
zando o caráter in-
terdisciplinar das
Ciências Sociais e
Humanas. Nesta
última edição pu-
blicada são apre-
sentados variados
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trabalhos, entre os quais: As representações sociais da
violência doméstica: um estudo com mulheres de comu-
nidades populares urbanas de Viçosa-MG, Lixo e traba-
lho sob o olhar de catadores de material reciclável em
Ipatinga-MG, Inter-relações familiares como reforçado-
ras de práticas e representações em torno do EPI, Qualsi-
dade de vida no trabalho em lavanderia de indústria de
abate e processamento de carne.

O seu editor apresenta, ainda, uma reflexão sobre a
gestão ambiental e sua conexão com a Economia Domés-
tica. Conclui desta forma: "O economista doméstico é,
por essência, um gestor. Para tanto, a dimensão ambien-
tal - administração de passivos; avaliação de riscos; me-
didas para controle de poluição; economia ambiental; edu-
cação ambiental; eficiência energética; energia de fontes
renováveis; gerenciamento ambiental; licitação de negó-
cios sustentáveis; políticas públicas; redução, reutiliza-
ção e reciclagem, tecnologias limpas; recuperação de áreas
degradadas; reuti8lização e reciclagem da água; manejo,
tratamento e destinação de resíduos domésticos, de ser-
viços de saúde e industriais - precisa ser priorizada e in-
vestida cada vez mais em seu processo de formação, bem
como em suas práticas profissionais, visando à abertura
de um espaço de constituição em seu campo de atuação.
Dessa forma, estaremos contribuindo, de modo signifi-
cativo, para a preservação e sustentabilidade ambiental e
para a qualaidade de vida.

YES, NÓS TEMOS BANANAS.

Heloisa de Freitas Valle & Márcia

Camargos, Editora Senac São Paulo,

2ª. Edição, 2004.

Você ainda não sabe o que é biomassa de bana-
na verde, mas saberá. Percorra as páginas deste li-
vro, cujo interesse é ressaltado em vários aspec-
tos: na aproposta de um novo tipo de alimenta-
ção; no texto de Márcia Camargos, com incur-
sões ilustrativas a áreas como agricultura, nu-
trição, culinária, história, folclore, música po-
pular, cinema, artes plásticas; nas receitas que
surpreendem pela liga possível em que en-
tra a biomassa; nas imagens que predis-
põem à degustação.

A banana aparece aqui na justa me-
dida da sua importância. "Fruta perfeita
em vários sentidos", ela dá de comer
todo dia a 400 milhões de pessoas em
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mais de cem países, sendo em alguns desses o alimento prin-
cipal da população. Um rico sustento ao alcance da gente
pobre: por conter sua caloria concentrada na polpa, princi-
palmente sob a forma de sacarose, glicose, frutose e amido,
que o corpo converterá em energia, ela "supera a pêra, a
cereja, o pêssego ou a maçã em teor de proteínas e lipídeos".
Comparada com a maçã, tem duas vezes mais vitamina A e
ferro, e o dobro das outras vitaminas.

A proposta de Heloisa de Freitas Valle em favor de uma
nova alimentação não se refere à banana tal como a conhecemos
e apreciamos. Refere-se à banana verde, que, destituída de gos-
to, não altera o sabor dos pratos a que se adiciona, só lhes au-
mentando o volume e acrescentando vitaminas e sais minerais.
Esse "purê de banana verde" atua como poderoso espessantes
em bolos, massas, pães e patês. Ele dificulta a absorção de gor-
duras e glicose, o que o faz indicado para diabéticos e para os
que têm colesterol alto e prisão de ventre.

Prova-se aqui, com um texto agradável de ler e recei-
tas saborosas fáceis de fazer, que "o Brasil tem um ouro
verde desperdiçado", dotado de potencial para utilização
em larga escala. Como o maná bíblico, a biomassa de
banana é capaz de multiplicar alimentos, com uma vanta-
gem extraordinária: por se tratar da fruta verde, não pos-
sui gosto e, portanto, não altera o sabor dos pratos aos
quais é adicionada.

Como ex-produtora de bananas, Heloisa de Freitas Val-
le levantou outra bandeira há alguns anos. Sonha em ver a
biomassa sendo produzida em escala industrial, para aplacar
a fome de tantos que não têm o que comer. Inconformada

com a situação do país, chegou até a publicar um ma-
nifesto intitulado Fome no Brasil? Que he-

resia!... Ela acredita que o Vale
do Ribeira, uma das

regiões mais po-
bres do Estado

de São Paulo, po-
deria ser o embrião

para cooperativas
de plantadores que

processassem a bana-
na verde e a congelas-

sem nos seus locais de
produção para venda

posterior. Se a sabedoria
popular já chamava a ba-

nana de "engana fome", a
biomassa de banana verde

pode ser mais do que isso:
uma importante aliada na de-

mocratização de uma alimen-
tação nutritiva, farta e econô-

mica.   ❖
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas,
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC
(textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos
em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou
Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verifi-
cando para que todas as letras sejam convertidas para curvas)
ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus tra-
balhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas),
evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúscu-
las. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no
tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço duplo
e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
autores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técni-
cas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520
sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua,
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso
isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como con-
dição vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante
da Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de ma-
térias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos,
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)

Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho
Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número

de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados
perto de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro
ao objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica
da área alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas,
também, analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto

Alegre, RS)

Álvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)

Ângela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Nor-

te, Natal, RN)

Aristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botucatu,

SP)

Carlos Augusto F. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)

Cleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)

Eliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)

Elmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Eneo Alves da Silva Jr. (Central Diagnósticos Laboratoriais, São

Paulo, SP)

Ernani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Evelise Oliveira Telles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo,

SP)

Fernando Leite Hoffmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,

S.José Rio Preto,SP)

Flávio Buratti (Univ. Metodista de SP)

Glênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)

Iacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Jacqueline Tanury Macruz Peresi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio

Preto, SP)

Jorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)

José Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-

lo, SP)

José Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)

Luiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-

boticabal, SP)

Marise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,

Campinas, SP)

Massami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)

Natal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Curi-

tiba, PR)

Nelcindo Nascimento Terra (Univ.Federal de Santa Maria, RS)

Paulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)

Pedro Eduardo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-

tos, Campinas, SP)

Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).

Roberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-

tos, Lavras, MG)

Romeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)

Rogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-

se de Madri, Espanha)

Teófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janei-

ro, RJ)

Zander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Ni-

terói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,

MA)

Antonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,

São Paulo, SP)

Antonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)

Carlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de

Janeiro, RJ)

Carlos Alberto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)

Carlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São

Paulo, SP)

Carlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)

Consuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.

Química, Belém, PA)

Crispim Humberto G. Cruz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,

S.José Rio Preto, SP)

Dalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,

Salvador, BA

Edleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)

Glícia Maria Torres Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Reci-

fe, PE)

Henrique Silva Pardi (UFF, Niterói, RJ)

Homero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,

Curitiba, PR)

Irene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)

Ivany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA, São

Paulo, SP)

João Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-

pinas, SP)

José de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-

lém, PA)

Judith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin

América,Rio de Janeiro, RJ)

Lys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba,

PR)

Manuela Guerra (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,

Portugal)

Maria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-

neiro, RJ)

Maria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)

Marina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Oswaldo Durival Rossi Jr. (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e

Vet., Jaboticabal, SP)

Pedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo,

SP)

Pedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-

nambuco, Recife, PE)

Regine Helena S.F. Vieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-

leza, CE)

Rejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,

Brasília, DF)

Renata Tieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., Forta-

leza, CE)

Renato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)

Roberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-

cas, Botucatu, SP)

Robson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de

Veterinária, Niterói, RJ)

Rubens Toshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)

Sérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)

Sérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de

Janeiro, RJ)

Shirley de Mello P. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,

Rio de Janeiro, RJ)

Simplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza, CE)

Suely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sani-

tária, SP)

Tânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,

Recife, PE)

Urgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)

Vera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)

Victor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,

Rio de Janeiro, RJ)

Zelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos

Guararapes, PE)
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curso será o único a preparar nutricionistas com ênfase em gas-
tronomia e gestão. Sem deixar de lado a formação clássica em
áreas como nutrição clínica ou saúde da coletividade, o Senac
oferece infra-estrutura e equipamentos de última geração para
formar um profissional com habilidades práticas e, ainda, capa-
citado para gerenciar negócios de alimentação e nutrição e para
enfrentar as transformações vividas pelo mercado, que hoje in-
clui postos em academias, home care, restaurantes comerciais,
indústrias de alimentação, clubes, serviços personalizados de
orientação alimentar, entre outros.

Continuaremos mantendo intercâmbio com importantes ins-
tituições nacionais e estrangeiras, a fim de colocar seus estudan-
tes em contato com o que há de mais moderno na área de alimen-
tação. Um exemplo deste esforço foram as atividades organiza-
das recentemente, em conjunto com a Fundação Alicia (Alimen-
tación i Ciência), comandada pelos experts Toni Massanés e pelo
vanguardista Ferran Adrià.

O livro que estamos presenteando à Redação, Léxico Cientí-
fico-Gastronômico / As chaves para entender a cozinha hoje, da
Fundação Alicia & elBullitaller e publicado pela Editora Senac,
é fruto desta nova tendência de formar um profissional com uma
visão abrangente e capaz de unir alimentação e ciência numa só
garfada. (Mais informações, 11-3236.2064.)

Carolina Figueiredo Pereira
Senac São Paulo, Coordenadora de Desenvolvimento da

Área de Nutrição.
Carolina.fpereira@sp.senac.br; www.sp.senac.br

FÓRMULA NUTRICIONAL PARA
PORTADORES DE FENILCETONÚRIA.

Segundo a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de São Paulo, Apae-SP, um em cada 10 mil recém nascidos é
portador de fenilcetonúria. O distúrbio é diagnosticado por meio
da triagem neonatal, isto é, o "teste do pezinho", obrigatório por
determinação de lei federal.

A fenilcetonúria é caracterizada pela falta de uma enzima
que impede que o organismo metabolize e elimine o aminoácido
fenilalanina. Segundo Ana Maria Martins, médica da UNIFESP
e especialista no assunto, caso não haja o cuidado ideal depois
de detectada a doença, o bebê começa a apresentar sintomas
como retardo mental, dificuldades para sustentar a cabeça, irri-
tabilidade e até convulsões.

Para Karina Barros, nutricionista da Associação Brasi-
leira da  Indústria de Alimentos para Fins Especiais e Congê-

SENAC LANÇA BACHARELADO EM
NUTRIÇÃO.

Há mais de 60 anos o Senac São Paulo vem atuando com
seriedade na área educacional e, em 1989, passou a investir no
ensino superior, com a criação de cursos comprometidos com a
realidade do mercado. No entanto, foi a partir de 2001, com a
inauguração do Centro Universitário Senac, que a gastronomia
passou a se firmar como mais uma marca de nossa identidade
institucional, consolidando o caminho para este novo projeto.

Hoje o mercado está em busca de um profissional de alimen-
tação preparado para os novos desafios impostos pela interdis-
ciplinaridade do saber e da ciência. Por isto, o Senac, sempre
atento a estas demandas e se valendo da experiência acumulada
na área de gastronomia, lança agora o curso de Bacharelado em
Nutrição, com início no próximo ano e modelo diferenciado de
formação.

Diferenciado porque, além de atender à estrutura curricular
exigida com conteúdo de qualidade e professores competentes, o
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neres, Abiad, os pacientes que apresentam fenilcetonúria de-
vem se submeter a uma dieta específica com alimentos sejam
isentos ou que contenham baixas concentrações de fenilalani-
na, dependendo do caso.

O PKUMed é uma fórmula nutricional em pó, isenta de feni-
lalanina e enriquecida com vitaminas e sais minerais. O produto
é encontrado em três versões: PKUMed A, para bebês até 1
ano de idade; o PKUMed B, para crianças a partir de 1 ano;
e o PKUMed C, para adolescentes e adultos. O suplemento
pode ser comprado em distribuidores encontrados no site
www.cmwsaude.com.br

 O tratamento da fenilcetonúria é por toda vida e a terapia
nutricional consiste em oferecer alimentos com baixo teor de fe-
nilalanina, aminoácido essencial para o organismo. É necessá-
ria a retirada de alimentos ricos em proteínas de origem animal e
vegetal da dieta, e para que as necessidades de proteínas sejam
atingidas, é feita a suplementação com uma fórmula metabólica,
que consiste em um mistura de aminoácidos isenta de fenilalani-
na. Essa suplementação é realizada de acordo com a faixa etária
e o peso, sendo essencial para manter o crescimento e desenvol-
vimento adequados e evitar deficiências nutricionais.

Mais informações: fones 11-2219.2433; 9224.8737;
9624.0542.

Maurício Santini
Oficina de Mídia, São Paulo

GREENPEACE  E OS TRANSGÊNICOS.

Voluntários do Greenpeace estão promovendo, des-
de o dia 16 de outubro, o dia mundial da alimentação, em sete
capitais brasileiras (Salvador, Brasília, Belo Horizonte, Manaus,
São Paulo,Porto Alegre e Rio de Janeiro), atividades com o obje-
tivo de informar o consumidor sobre a rotulagem de produtos
elaborados com matéria-prima ou ingredientes transgênicos, aler-
tando especificamente para o que, para eles, é a nova ameaça à
alimentação dos brasileiros: o arroz transgênico.

Para ilustrar ao consumidor os produtos transgênicos, os
voluntários promoverão atividades com os produtos das listas
verde (livre de transgênicos) e vermelha (que pode conter trans-
gênicos), contidas no Guia do Consumidor, produzido pelo Gre-
enpeace desde 2002. Serão distribuídos exemplares deste mate-
rial que tem ajudado a população a se informar sobre a real com-
posição dos produtos alimentícios vendidos no país. Mais de 100
empresas foram contatadas e questionadas sobre a utilização de
ingredientes transgênicos em seus produtos: aquelas que não res-
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pondem ou que não fazem controle adequado para evitar a con-
taminação por matéria-prima geneticamente modificada são lis-
tadas no guia impresso.

Mas a orientação não pára por aí: também serão fornecidas
informações sobre a mais nova ameaça à alimentação do brasi-
leiro, o arroz transgênico. No Brasil, encontram-se liberadas
comercialmente seis variedades de alimentos transgênicos, sen-
do uma de soja e cinco de milho. Agora, a Bayer quer empurrar
mais um experimento para o nosso prato: a variedade de arroz
chamada Liberty Link 62 (LL62), que nunca foi plantada comer-
cialmente em nenhum outro lugar do mundo. Criada para resis-
tir ao agrotóxico Liberty, também produzido pela Bayer, essa va-
riedade de arroz é muito semelhante ao milho Liberty Link apro-
vado pela CTNBio em 2007. Essa variedade contou com recurso
da Anvisa que apontava diversos riscos à saúde humana, especi-
almente para gestantes, lactantes e bebês recém-nascidos.

No site do Greenpeace (www.greenpeace.org.br) é possível
consultar a lista completa de empresas que já se comprometeram
a não usar transgênicos em sua linha de produção. Há também
diversas ferramentas disponíveis para consumidores que quei-
ram evitar os transgênicos: receitas, entrevistas e idéias de atitu-
des cotidianas para consumir responsavelmente. Outras infor-
mações, fones 11-3035.1167 e 11-8245.2267.

Danielle Bambace
Greenpeace, Assessoria de Imprensa,

São Paulo.

PRÊMIO SANTANDER DE CIÊNCIA
E INOVAÇÃO EM PROCESSO FINAL.

Serão conhecidos em breve os finalistas do Prêmio Santan-
der de Ciência e Inovação, Realizados pelo Santander Universi-
dades, com o desenvolvimento e a gestão do Universia Brasil, os
prêmios visam estimular a atitude empreendedora e a pesquisa
científica no meio acadêmico, revelando novos talentos que irão
beneficiar a sociedade brasileira com a implementação de seus
projetos empreendedores e de suas pesquisas científicas.

Para o Prêmio de Empreendedorismo, puderam se inscrever
estudantes de graduação e/ou pós-graduação e, no de Ciência e
Inovação, pesquisadores-doutores, ambos participando tanto in-
dividualmente como em equipe, de Instituições de Ensino Superi-
or parceiras do Universia e/ou do Santander Universidades. Os
vencedores de cada categoria, de ambos os prêmios, receberão
R$ 50 mil para viabilização do projeto, totalizando R$ 350 mil
em premiações.
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O Universia é uma rede de cooperação universitária que
reúne 1.070 instituições de ensino superior na América Lati-
na e Península Ibérica, e tem como parceiro financeiro-estra-
tégico o Grupo Santander. A Rede Universia atua em quatro
eixos estratégicos: fomento à empregabilidade, incentivo à for-
mação, desenvolvimento dos meios científico e acadêmico, e
apoio às comunidades e eventos para o relacionamento uni-
versitário.

O objetivo da Rede Universia é contribuir com serviços
de valor agregado às universidades, apoiando o desenvolvi-
mento de projetos comuns e a geração de novas oportunida-
des para a comunidade universitária, contribuindo, dessa for-
ma, para o desenvolvimento sustentável dos países onde a
Universia está presente.

O principal elemento integrador desta rede é o portal Uni-
versia, que desenvolve conteúdo e serviços gratuitos para o
meio acadêmico, em línguas portuguesa e espanhola. O Por-
tal está presente em 11 países: Espanha, Argentina, Brasil,
Chile, Colômbia, México, Peru, Porto Rico, Portugal, Vene-
zuela e Uruguai, congregando aproximadamente 78% do pú-
blico universitário.

Lançado no Brasil em março de 2002, o portal Universia
(www.universia.com.br) conquistou em seis anos, a parceria com
256 universidades, alcançou a marca de 2,4 milhões de usuários
cadastrados e uma média mensal de 1,1 milhão navegadores
únicos (Fonte: Nielsen//NetRatings). As informações e os produ-
tos atendem aos pré-universitários, universitários, pós-universi-
tários, docentes, gestores e pesquisadores das instituições de en-
sino superior. Além de conteúdo, são oferecidos serviços relevan-
tes para o público universitário, tais como: estágios e programas
de trainee, cursos on-line, webmail, salas de aula virtuais, e in-
formações sobre bolsas de estudo, intercâmbio, empreendedo-
rismo, pesquisa científica, carreira, entre outros. Outras infor-
mações, www.universia.com.br

Grupo Santander Brasil,
Relações com a Imprensa – imprensa@santander.com.br

CPFL INSERIDA COMO EMPRESA-
MODELO EM SUSTENTABILIDADE E
RESPONSABILIDADE SOCIAL.

 A CPFL Energia passou a integrar a seleta lista das  20
empresas-modelo em sustentabilidade e responsabilidade social
corporativa do Guia Exame de Sustentabilidade 2008. A come-
moração e entrega do troféu aconteceram no Teatro Alfa, em São
Paulo, em novembro último. O Guia Exame de Sustentabilidade
é considerado um dos mais conceituados do país. Em sua nona
edição, o Guia faz parte de uma publicação anual da Revista
EXAME e tem como objetivo identificar, disseminar e estimular
melhores práticas de sustentabilidade e responsabilidade corpo-
rativa.

Neste ano, participaram 177 companhias de grande e mé-
dio porte do Brasil, que responderam uma pesquisa cuja meto-
dologia foi elaborada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV),
através de seu Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces).
A análise teve quatro etapas até a escolha das 20 empresas
escolhidas. Um das iniciativas responsáveis pela escolha da
CPFL Energia foi a opção pela bioenergia. A empresa está
investindo em plantas para produzir energia elétrica pela bio-
massa. Projeto nesse sentido deve entrar em operação daqui a
dois anos, na cidade de Pirassununga.

Ser relacionada entre as empresas sustentáveis brasilei-
ras é um estímulo e uma responsabilidade. "Esse reconheci-
mento nos impõe não só uma conquista, mas também aumenta
nossa responsabilidade perante nossos negócios sustentáveis,"
afirma Wilson Ferreira Jr., presidente da CPFL Energia.

As 20 melhores empresas selecionadas foram as seguin-
tes: Natura, AES Tietê, Amanco, Anglo American, Basf, Bra-
desco, Coelba, CPFL Energia, Elektro, Energias do Brasil, Itaú,
Masisa, Perdigão, Philips, Promon, Real, Serasa, Suzano, Usi-
minas e Wal-Mart.

CPFL Energia
Assessoria de Imprensa,  jornalismo@cpfl.com.br,

São Paulo .

CARTAS
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NOVEMBRO
17 a 20/11/2008

Paris - FRANÇA
IPA 2008 - SALÃO INTERNACIONAL DO
PROCESSO ALIMENTAR
Informações: Promosalons Brasil, 11-3168.1868;
brazil@promosalons.com

17 a 20/11/2008

Búzios - RJ
X ENBRAPOA - ENCONTRO BRASILEIRO DE
PATOLOGISTAS DE ORGANISMOS AQUÁTICOS.
Informações: 44-3261.4642;
www.abrapoa.org.br/enbrapoa;
secretaria@abrapoa.org.br

19 a 21/11/2008

Bento Gonçalves - RS
I CONGRESSO SUL-BRASILEIRO DE
AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS
Informações: www.avisulat.com.br

DEZEMBRO
03 a 07/12/2008

Lorena - SP
VII BMCFB - BRAZILIAN MEETING ON
CHEMISTRY OF FOOD AND BEVERAGES.
Informações: http://www.eel.usp.br/BMCFB/
index.html;
bmcfb@eel.usp.br

08 a 12/12/2008

São Paulo - SP

IV SIMPÓSIO BRASILEIRO DE OCEANOGRAFIA
Informações: www.sbo2008.com.br

2009

17/03/2009

Buenos Aires - ARGENTINA
PRIMERA CONFERENCIA INTERNACIONAL DE
LA OIE SOBRE IDENTIFICACIÓN Y
RASTREABILIDAD DE LOS
ANIMALES.Informações: Informações:
Organização Mundial de Saúde Animal,
www.oie.int

06 a 08/05/2009

Fortaleza - CE
IV FEIRA INTERNACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
Informações: www.feverton.com.br

19 a 23/07/2009

Belo Horizonte - MG
XVI ENCONTRO NACIONAL
II CONGRESSO LATINO-AMERICANO DE
ANALISTAS DE ALIMENTOS.
Informações:  www.enaal2009.com.br

26 a 30/10/2009

Havana - CUBA
XIII CONGRESSO LATINOAMERICANO DE
CIÊNCIAS DO MAR, COLACMAR
VIII CONGRESSO DE CIÊNCIAS DO MAR,
MARCUBA
Informações: www.colacmarcuba.com.br   ❖

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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A fome é normal e bem vinda.
Nada como comer com fome. Tudo
parece mais gostoso e atrativo. É exa-
tamente porque sentimos fome que pro-
tegemos nossos estoques de energia e
mantemos nossos níveis de açúcar den-
tro de uma faixa normal, para atender
às nossas demandas. Três ou quatro
horas depois de uma refeição, à medi-
da em que nossos  níveis de açúcar no
sangue começam a cair, ocorre um es-
tímulo progressivo aos centros neuro-
lógicos da fome no cérebro e buscamos
comida. Respeitar esse tempo entre uma
refeição e outra é nosso principal alia-
do para sentirmos "uma  fome normal".

Há uma crença equivocada de que
a sensação de fome está alterada nas
pessoas que comem muito e/ou que são
obesas. Muitas delas chegam ao con-
sultório desejosas de tomarem algum
medicamento que 'corte' a fome. A
crença é de que essas pessoas têm mais
fome do que as demais pessoas que
comem menos. Grande equívoco. As
pessoas que comem mais e/ou são obe-
sas têm na realidade uma grande falha
nos sinais de saciedade. Ou seja, co-
mem, não se sentem saciadas e conti-
nuam comendo. Mesmo assim, muitas
vezes, até interrompem a refeição, mas
mediante um grande esforço, pois co-
meriam muito mais se pudessem.

É natural e corriqueira a ligação de
fome à ansiedade. Nesses casos, come-
mos automaticamente ou regidos por
impulso. Isso não é fome. Nessas oca-

siões, geralmente, comemos alimentos
que gostamos muito, que causam pra-
zer. Muitos pacientes dizem acalmar-
se ao ingeri-los. O consumo de alimen-
tos pouco palatáveis nessas ocasiões ou
o impulso de comer alimentos que nem
apreciamos já se configura num qua-
dro mais grave de ansiedade e a possi-
bilidade da ocorrência de compulsão
alimentar. Isso tanto é verdade que,
nesses casos, é equivocada a utilização
de medicamentos para abolir a fome,
pois as pessoas continuam a comer
compulsivamente guloseimas e a belis-
car, passando a abolir o que é mais im-
portante, as refeições básicas.

Além da ansiedade, a fome está
associada às alterações do humor. En-
contramos quadros de depressão, onde
os pacientes aumentam muito o consu-
mo de alimentos, mas os casos mais
graves estão relacionados à total ina-
petência e perda de peso. Essas formas
de doenças psiquiátricas que influenci-
am os sinais de fome e saciedade reve-
lam claramente o perfil anormal do ape-
tite e sua nítida diferença das formas
normais de fome.

VAMOS TREINAR A SACIEDADE

Uma vez que ganho de peso e obe-
sidade estão relacionados muito mais
com sinais de saciedade comprometi-
dos do que com fome excessiva, preci-
samos treinar alternativas para melho-
rar nossa saciedade.

(1) Coma devagar - os sinais de sa-
ciedade são exercidos por subs-
tâncias químicas liberadas pelas
células do trato digestivo que,
como hormônios, são liberados
na corrente sangüínea e alcan-
çam os centros cerebrais que re-
gulam fome e saciedade. Quan-
do comemos muito rápido, sim-
plesmente não damos tempo
para que isso ocorra ou quando
essas substâncias alcançam o cé-
rebro, já estamos com o estôma-
go muito cheio.

(2) Faça refeições em intervalos re-
gulares - ao pular uma das refei-
ções, passamos mais de seis ho-
ras sem nos alimentar e isso sim-
plesmente inviabiliza uma próxi-
ma refeição normal. O jejum
prolongado faz com que todos
os sinais de fome sejam aciona-
dos e não sejamos seletivos na
escolha da próxima refeição.
Além disso, ao comermos a cada
três horas, conseguiremos ter
saciedade mais precoce e redu-
zimos tranquilamente o volume
das refeições diárias.

COMENTÁRIOS

FOME E SACIEDADE:
UMA RELAÇÃO DELICADA.

Ellen Simone Paiva

Médica nutróloga e diretora do
Centro Integrado de Terapia

Nutricional, CITEN.

www.citen.com.br
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(3) Faça sempre refeições balancea-
das - nada de abolir os carboidra-
tos do jantar, nada de comer so-
mente salada e grelhado no almo-
ço, mas também nada de comer
apenas carboidratos. A explicação
é simples: a composição balance-
ada de uma dieta melhora o tem-
po de digestão e absorção dos ali-
mentos, tornando mais prolonga-
da a saciedade, uma vez que re-
duz a velocidade do esvaziamen-
to gástrico.

(4) Adicione alimentos integrais e ri-
cos em fibras à sua dieta - vale a
pena mudar para o pão integral e
para o arroz integral, comer sala-
das e frutas que são ricas em fi-
bras, adicionar grão de bico ou
feijão às saladas e utilizar cereais
integrais em lanches. Os alimen-
tos ricos em fibras reduzem o es-
vaziamento gástrico, aumentando,
assim, o tempo de saciedade após
a refeição.

(5) Evite ingerir refeições volumosas
- estas refeições condicionam nos-
sa saciedade a uma ingestão sem-

pre de grande volume de alimen-
tos, fazendo com que só nos sin-
tamos satisfeitos, quando nosso
estômago estiver muito cheio. Isso
acaba por criar um hábito de co-
mer muito e só sentir saciedade
quando ultrapassamos os limites.

(6) Não abra mão das saladas - geral-
mente, quando partimos direta-
mente para o prato principal, in-
gerimos um maior volume de ali-
mentos. A saciedade depende
também do volume do alimento.
As saladas, além de ricas em fi-
bras, aumentam o volume do bolo
alimentar e reduzem parte da
fome com a qual iniciamos o pra-
to principal. Isso pode ser facil-
mente exemplificado com as mas-
sas. Quando ingerimos um belo
prato de saladas, antes do espa-
guete no domingo, precisamos de
muito menos massa para sentir-
mos satisfeitos.

(7) vSaciedade é treino e equilíbrio -
isso é perceptível nos casos de an-
siedade, quando passamos a ter
maior necessidade de grandes vo-

lumes de alimento. A ansiedade
não nos permite saborear o ali-
mento, nem sentir saciedade.
Logo, é preciso exercitar equilí-
brio e calma para fazer nossas es-
colhas alimentares e para nos sen-
tirmos saciados com elas.

(8) Evite o comportamento belisca-
dor - comer pequenas porções de
alimento, várias vezes ao dia,
compromete a saciedade, pois
quem tem esse comportamento
nunca tem fome suficiente para
comer uma refeição, mas também
nunca está totalmente sem fome
para recusar guloseimas. Esse
modelo alimentar gera uma falta
de saciedade crônica e a ingestão
de grandes volumes de pequenas
porções de alimentos, que, quan-
do somadas resultam em muito
mais calorias do que se ingere nas
refeições convencionais.

(9) Não troque refeições por doces -
esse comportamento resulta em
desnutrição por falta dos alimen-
tos básicos e fome crônica, uma
vez que os doces são rapidamen-
te absorvidos e elevam a produ-
ção de insulina muito rapidamen-
te. Esse hormônio reduz o tempo
de saciedade, resultando em sen-
sação de fome precoce.

(10) Não coma sem estar atento ao ali-
mento - evite comer na frente do
computador, assistindo TV ou es-
tudando. Quando não observamos
o quê e o quanto comemos, gran-
des volumes são ingeridos sem a
percepção da saciedade. É fre-
qüente presenciarmos na saída de
um cinema, após comer um bal-
de de pipocas (1200 calorias), al-
guém perguntar aos acompanhan-
tes onde  eles irão jantar. (Mais in-
formações, Márcia Wirth, Exce-
lência em Comunicação na Saú-
de, 11-3791.3597 / 9394.3597,
wirthmarcia@uol.com.br )   ❖
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RESUMO

Neste estudo verificou-se a qua-
lidade higiênico-sanitária de fornece-
dores de alimentos de um hotel do
município de Joinville - SC. Foi apli-
cado um check-list em 4 estabeleci-
mentos que fornecem matéria-prima
para um hotel localizado no municí-
pio de Joinville/SC. Obteve-se 75%
dos estabelecimentos classificados
como regular e 25% como bom. As
irregularidades mais encontradas fo-
ram em relação às instalações físicas
e ambientais (50%). Em relação aos
funcionários da área de manipulação
e venda, 75% estavam com irregula-
ridades. Os equipamentos, utensílios

e móveis utilizados, e a matéria-pri-
ma, foram classificados como regu-
lar em 75% dos estabelecimentos. O
item controle de qualidade estava
adequado, com 75% muito bom e
25% excelente, podendo ser uma fa-
lha do instrumento de avaliação, pois
leva em consideração somente o pro-
duto final. Este estudo permitiu de-
tectar irregularidades visando a cor-
reção dos erros e/ou troca dos forne-
cedores, com um controle de quali-
dade adequado e a garantia de uma
alimentação segura aos hóspedes.

Palavras-Chave: Qualidade higiênico-
sanitária. Fornecedores de alimentos.
Hotel.

INTRODUÇÃO

 impossível produzir e distri-
buir alimentos sem controlar
aspectos que norteiam a qua-

lidade e para que funcionem efetiva-
mente, é necessário um sistema de tra-
balho que se baseia no monitoramento,
desde a matéria-prima até o consumo
do prato pronto (LOPES; ALMEIDA;
RUOCCO, 2006).

RITTER et al. (2003) diz que os
consumidores estão cada vez mais
conscientes em relação à qualidade dos
alimentos que consomem, pois sabem
que muitos alimentos podem servir de
substrato para microorganismos se mul-
tiplicarem e/ou elaborarem substânci-
as nocivas, desta forma contaminando
os alimentos e podendo desencadear to-
xinfecções alimentares.

A maioria dos casos de doenças de
origem microbiana, transmitida por ali-
mentos, está relacionada ao mau con-
dicionamento dos mesmos, contamina-
ção cruzada, deficiente higiene pessoal
e de equipamentos, manipuladores in-
fectados, entre outros (DAMASCENO
et al., 2002).

Portanto, pode-se dizer que Segu-
rança Alimentar pretende assegurar o
alimento a cada cidadão em quantida-
de e qualidade necessárias para garan-
tir uma vida saudável. E no que se diz
respeito ao Sistema de Alimentação
Coletiva, a segurança se refere à res-
ponsabilidade em relação à saúde do
cliente, que inclui cuidados com higie-
ne, escolha, armazenagem, preparo e
distribuição da alimentação, bem como,
contratação, treinamento e manutenção
de pessoal especializado (FERREIRA,
2001).

Para que isso ocorra e que a quali-
dade dos alimentos servidos no setor
de Alimentos & Bebidas (A & B) de
um hotel do município de Joinville -
SC agrade o cliente e garanta sua saú-
de, verificou-se a necessidade de ava-
liar a qualidade higiênico-sanitária de
fornecedores de alimentos.

Aline Luzia Tonezer

Programa de Mestrado em Desporto - Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro - UTAD - Portugal.

Luciana Garcia �

Universidade do Vale de Itajaí , SC.

� lucianagarcia@univali.br

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

HIGIÊNICO-SANITÁRIA DE

FORNECEDORES DE ALIMENTOS DE

UM HOTEL DO MUNICÍPIO DE

JOINVILLE, SC.

É
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MATERIAL E MÉTODOS

No mês de Junho de 2004, foi apli-
cado um check-list higiênico-sanitário,
que está apresentado abaixo, utilizado
pela vigilância sanitária do município
de Joinville/SC, Brasil, em quatro es-
tabelecimentos, dentre eles uma pani-
ficadora, um fornecedor de frios, uma
peixaria e um hortifrutigranjeiro. Esta
visita foi realizada para avaliar as reais
condições higiênico-sanitárias e demais
instalações dos fornecedores de alimen-
tos de um hotel, em Joinville, SC.

A avaliação foi composta por ob-
servações e relatos sobre as instala-
ções físicas e ambientais; os equipa-
mentos, utensílios e móveis utiliza-
dos; os funcionários da área de ma-
nipulação/venda; a matéria-prima:
recebimento e armazenamento e o
controle de qualidade.

A classificação dada aos fornece-
dores quanto às condições higiênico-
sanitárias foi através de pontuação com
o auxílio de uma fórmula, utilizando o
Programa Excel, com as respostas "S =
Sim" (para itens corretos), "N = Não"
(para itens incorretos) e "NA = Não
Aplicável" (para itens que não são apli-
cáveis no local), aplicado a cada item
do roteiro de inspeção. O estabeleci-
mento foi considerado deficiente com
pontuação de até 60%; regular de 61 a
80%; bom de 81 a 90%; muito bom de
91 a 99% e excelente em 100%. Estes

dados forneceram subsídios para a ava-
liação geral do estabelecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo os resultados obtidos com
a aplicação do check-list, 75% (n=3)
dos fornecedores foram classificados
como regular e 25% (n=1) como bom.
Apesar dos estabelecimentos serem dis-
tintos uns dos outros, com as irregula-
ridades encontradas nos estabelecimen-
tos foi possível perceber que a preocupa-
ção por parte de todos os fornecedores foi
a mesma. Estes estão interessados em
corrigir as inadequações, para que as-
sim possam melhorar a qualidade do
produto oferecido e garantir sua renda.

Na Figura I está o percentual dos
itens do check-list aplicado nos forne-
cedores de um hotel do município de
Joinville - SC.

As irregularidades mais encontra-
das, ou seja, classificadas em sua gran-
de maioria como deficiente, foram em
relação às instalações físicas e ambien-
tais (50%), e aos funcionários da área
de manipulação e venda (75%). No caso
das instalações físicas e ambientais, as
principais inadequações encontradas
foram em relação aos pisos, sendo es-
tes escuros e sujos; aos forros e tetos,
com infiltrações; às portas e janelas,
sem proteção contra insetos; à inexis-
tência de lavatórios na área de produ-
ção e ao mau acondicionamento do lixo.

E em relação aos funcionários, estes não
estavam com o uniforme completo e
limpo, além do uso de adornos.

Um estudo realizado em um hotel
de Florianópolis permitiu classificar o
ambiente do estabelecimento como de-
ficiente em todos os itens do check-list
(AVALIAÇÃO, 2003). Em outro es-
tudo realizado em uma escola do mu-
nicípio de Viçosa - MG, no período de
fevereiro de 2003, foram encontrados
manipuladores com uniformes sujos e
pés desprotegidos, além de não faze-
rem o uso de touca e jaleco (ROLIM,
et al., 2003).

Para que as irregularidades encon-
tradas possam ser solucionadas, deve
haver interesse do fornecedor de me-
lhorar os aspectos incorretos, ou o ho-
tel procurar por fornecedores que pos-
suam interesse em manter a qualidade
do que é servido no local.

No que diz respeito aos equipamen-
tos, utensílios e móveis utilizados e à
matéria-prima, estes foram classifica-
dos como regulares em 75% dos esta-
belecimentos visitados. Em relação aos
equipamentos, utensílios e móveis uti-
lizados, as irregularidades encontradas
foram na manutenção destes e no con-
trole de temperatura. No armazenamen-
to da matéria-prima, os alimentos esta-
vam encostados na parede, e o local
estava em mau estado de conservação.

Segundo SILVA JR. (2002), os
procedimentos inadequados de higie-
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nização e a falta de controle de tempe-
ratura dos equipamentos, também com-
prometem a qualidade higiênico-sanitária
dos alimentos oferecidos ao cliente.

É necessário manter os equipamen-
tos em perfeito estado de uso e fazer o
controle da temperatura com termôme-
tros eficientes; e no almoxarifado, afas-
tar as prateleiras da parede, para evitar
a umidade, e mantê-lo organizado, para
que estes possam garantir ainda mais a
segurança do alimento (ABERC,
2003).

O item que se refere ao controle de
qualidade foi o único classificado como
muito bom (75%) e excelente (25%), se-
gundo o check-list aplicado. Os aspectos
abordados nesse item relacionam-se à
qualificação do funcionário, às caracterís-
ticas organolépticas dos alimentos, ao
fluxo de produção, à contaminação cru-
zada, à existência de proteção contra
insetos e às embalagens e rótulos dos
alimentos, não abrangendo os aspectos
higiênico-sanitários, pois este item le-
vou em consideração somente o pro-
duto final e não a sua manipulação, sen-
do um item falho. Além disso, muitas ina-
dequações foram encontradas nos outros
itens, indicando que o controle de quali-
dade é ineficiente nestes locais. Por isso

sugerimos que este item seja reformu-
lado, para que haja um melhor acom-
panhamento do produto fornecido.

Um controle específico nestes lo-
cais, como a ISO 9002 que já é reali-
zada no hotel, seria também algo re-
levante para garantir a qualidade des-
tes produtos, desde a fabricação até à
entrega ao consumidor no hotel. O
controle de qualidade deve ser consi-
derado de grande importância para a
escolha dos fornecedores, pois é ele
quem determina a qualidade do pro-
duto fornecido e a garantia de um
cliente satisfeito.

 CONCLUSÃO

A segurança alimentar constitui-se
como um direito de todo cidadão, po-
rém, os casos de contaminação têm sido
freqüentemente associados ao proces-
so de manipulação e inadequação físi-
ca de estabelecimentos alimentícios.

Os itens do check-list com maior
prevalência em relação à deficiência do
serviço foram relativos às instalações
físicas e ambientais (50%) e aos fun-
cionários da área de manipulação e ven-
da (75%); em relação à boa qualidade
foi o item controle de qualidade (75%).

A inadequação do instrumento de
avaliação que foi encontrado neste che-
ck-list  poderia levar em consideração
o produto final, não sendo de grande
relevância este item.

Com a realização deste estudo
pôde-se detectar irregularidades encon-
tradas nos fornecedores do hotel, per-
mitindo a orientação destes, para a cor-
reção dos erros observados, ou até a tro-
ca dos fornecedores, a fim de haver  um
controle de qualidade melhor com a
garantia de uma alimentação segura aos
hóspedes.
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RESUMO

O objetivo de uma Unidade de
Alimentação e Nutrição é o de forne-
cer uma refeição equilibrada nutricio-
nalmente, apresentando bom nível de
sanidade, e que seja adequada ao co-
mensal, visando auxiliar no desenvol-
vimento de hábitos alimentares sau-
dáveis. No controle de qualidade, o
binômio tempo/temperatura lidera os
métodos de preservação, podendo
garantir ou comprometer a qualidade
do alimento. Porém, em vários res-
taurantes, as preparações ficam ex-
postas por um longo período e, na
maioria das vezes, sob uma tempera-
tura inadequada, o que influencia de
forma decisiva no crescimento da ati-
vidade microbiana em alimentos.
Dessa forma, o monitoramento do
tempo/ temperatura é um critério que
precisa ser estabelecido para cada ali-
mento em Unidades de Alimentação
e Nutrição a fim de atender pontos
críticos de controle e diminuir o risco
de doenças transmitidas por alimen-
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tos. Reconhecendo os perigos que as
doenças de origem alimentar ofere-
cem à saúde, o trabalho em questão
tem a finalidade de avaliar se a tem-
peratura final de preparação dos ali-
mentos, assim como as do início e fi-
nal de distribuição, está de acordo
com as exigências da Portaria Nº 6/
99 CVS/SP, bem como o tempo de
exposição das preparações quentes e
frias. A coleta de dados foi realizada
em dez restaurantes self-service em
Ribeirão Preto, durante três dias con-
secutivos, com um termômetro para
aferir a temperatura nos períodos de
11:45 às 13:00 horas, 13:00 às 14:00
horas e das 14:00 às 15:00 horas. Os
dados da temperatura e do tempo de
exposição das preparações, nos dife-
rentes períodos, foram registrados em
uma planilha, assim como a tempera-
tura da água dos balcões de distribui-
ção. Foram analisadas as seguintes
preparações: maionese, prato princi-
pal, guarnição, arroz, feijão. Consta-
tou-se que a temperatura das prepa-
rações frias estava acima de 10ºC em

todos os restaurantes. Já as prepara-
ções quentes, a maioria se manteve a
60ºC. Os resultados obtidos foram
comparados com a legislação em vi-
gor, a Portaria Nº 6/99 CVS/SP. Des-
sa forma concluiu-se que preparações
frias e algumas preparações quentes
estavam inadequadas para o consumo
humano, pois ofereciam riscos à saú-
de devido à falta de controle do binô-
mio tempo e temperatura durante a
distribuição.

 Palavras-chave: Temperatura. Tem-
po. Nutrição

SUMMARY

The objective of an Unit of Feeding
and Nutrition is it of supplying a meal
balanced nutritious, presenting good san-
ity level, and that it is adapted the com-
mensal, seeking auxiliary in the develop-
ment of healthy alimentary habits. In the
quality control, the time/temperature lead
the preservation methods, could guaran-
tee or to commit the sanity of the food.
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However, in several restaurants, the prep-
arations are exposed in the sideboards for
a long period and, most of the time, under
an inadequate temperature, what influenc-
es in a decisive way in the growth of the
microbial activity in victuals. In that way,
the control of the time / temperature is a
criterion that needs to be established for
each food in Units of Feeding and Nutri-
tion in order to assist critical points of
control and to reduce the risk of diseases
transmitted by victuals. Recognizing the
risks that the diseases of alimentary ori-
gin offer to the health, the work in subject
has the purpose of evaluating the final tem-
perature of preparation of the victuals, as
well as the one of the beginning and fi-
nal of distribution, it is in agreement
with Regulation Nº'S demands 6/99
CVS/SP, as well as the time of exhibi-
tion of the hot and cold preparations. The
collection of data was accomplished in ten
restaurants self-service in Ribeirão Pre-
to, for three consecutive days, with a ther-
mometer to confront the temperature in
the periods of 11: 45 at 13 o'clock: 00
hours, 13: 00 at 14 o'clock: 00 hours
and of the 14: 00 at 15 o'clock: 00
hours. The data of the temperature and
of the time of exhibition of the prepa-
rations, in the different periods, they
were registered in a spreadsheet, as
well as the temperature of the water of
the distribution counters. The following
preparations were analyzed: mayonnaise,
main plate, garrison, rice, and bean. It
was verified that the temperature of the
cold preparations was above 10ºC in
all the restaurants. Already the hot
preparations most stayed to 60ºC. The
obtained results were compared with
the legislation in vigor, the Regulation
Nº 6/99 CVS/SP. In that way it is ended
that cold preparations and some hot
preparations were inadequate for the
human consumption, because they offered
risks the health due to lack of control of
the binomial time and temperature dur-
ing the distribution.

Key words: Temperature. Time. Nu-
trition

INTRODUÇÃO

objetivo de uma Unidade
de Alimentação e Nutri-
ção é o de fornecer uma

refeição equilibrada nutricionalmen-
te, apresentando bom nível de sani-
dade, e que seja adequada ao comen-
sal, visando auxiliar no desenvolvi-
mento de hábitos alimentares saudá-
veis, a educação alimentar (PROEN-
ÇA, 1997).

Porém, em vários restaurantes, as
preparações ficam expostas nos bu-
fês por um longo período e, na maio-
ria das vezes, sob uma temperatura
inadequada, o que influencia de for-
ma decisiva no crescimento da ati-
vidade microbiana em alimentos
(STORCK; DIAS, 2000).

Dessa forma, o monitoramento do
tempo/ temperatura é um critério que
precisa ser estabelecido para cada ali-
mento em Unidades de Alimentação
e Nutrição a fim de atender pontos
críticos de controle e diminuir o risco
de intoxicação alimentar (AGUIAR;
CALIL, 2003) .

Em 1989, a Organização Mundi-
al da Saúde informou que, mais de
60% das doenças de origem alimen-
tar, são toxinfecções alimentares, ou
seja, os agentes etiológicos encon-
tram-se entre as bactérias, vírus, fun-
gos e parasitas, principalmente, devi-
do às práticas inadequadas de mani-
pulação, matérias-primas contamina-
das, falta de higiene durante a prepa-
ração além de equipamentos e estru-
tura operacional deficiente (SILVA
JR, 2002).

Atualmente utilizam-se duas di-
visões para as doenças transmitidas
por alimentos (DTAs). São elas: as
toxinoses ou intoxicação que são ca-
racterizadas pelo quadro clínico con-
seqüente à ingestão de toxinas bacte-
rianas pré-formadas nos alimentos,
decorrente da multiplicação de bac-
térias toxinogênicas nos alimentos,
como o Staphylococcus aureus, Clos-

tridium botulinum, entre outros (SIL-
VA JR, 2002). A infecção é causada
quando o quadro clínico é decorrente
da ingestão de microrganismos pato-
gênicos que se multiplicam no trato
intestinal, produzindo toxinas ou
agressão ao epitélio, como a Salmo-
nella sp., Escherichia coli patogêni-
ca, entre outros (SILVA JR, 2002).

De acordo com a Portaria CVS
6/99, as condutas e critérios para a
distribuição de alimentos quentes
são:

- Para distribuição dos alimentos
quentes, que na cocção atingiram tem-
peratura interna de no mínimo 74ºC
(ou combinações conhecidas de tem-
po e temperatura que confiram a mes-
ma segurança, tais como:

- 65ºC  por 15 minutos e 70ºC  por
2 minutos). Portanto deve-se seguir a
seguinte conduta:

 - Manter as preparações a 65ºC
ou mais por 12 horas;

- Manter as preparações a 60ºC
por no máximo 6 horas;

- No caso de estarem abaixo de
60ºC, garantir que sejam consumidas
em até 3 horas.

Obs.: os alimentos quentes man-
tidos na distribuição em temperatura
inferior a 60ºC por mais de 3 horas
devem ser desprezados" (ABERC,
2000 p.114).

Conduta e critérios para distribui-
ção de alimentos frios de acordo com
a Portaria CVS 6/99:

 "Alimentos frios, potencialmen-
te perigosos, que favorecem uma rá-
pida multiplicação microbiana, tais
como: sobremesas cremosas, maione-
ses, salpicões e algumas preparações
à base de frios e laticínios devem ser
distribuídos de acordo com a seguin-
te conduta:

- Manter as preparações em tem-
peraturas inferiores a 10ºC por no
máximo 4 horas;

- Quando a temperatura estiver
entre 10ºC e 21ºC, esses alimentos só
podem permanecer na distribuição
por até 2 horas."

O
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Obs.: os alimentos frios poten-
cialmente perigosos devem ser des-
prezados quando mantidos na distri-
buição (ou espera): até 10ºC por mais
de 4 horas; ou entre 10ºC e 21ºC por
mais que 2 horas; ou acima de 21ºC"
( ABERC, 2000 p.114 ).

OBJETIVO

Reconhecendo os riscos que as
doenças de origem alimentar ofere-
cem à saúde, o trabalho em questão
tem a finalidade de avaliar se a tem-
peratura final de preparação dos ali-
mentos, assim como as do início e fi-
nal de distribuição, estão de acordo
com as exigências da Portaria Nº 6/
99 CVS/SP, associando os dados com
o tempo de exposição das prepara-
ções.

MATERIAL E MÉTODOS

Local: A coleta de dados foi reali-
zada em dez restaurantes self-service,
localizados na cidade de Ribeirão Pre-
to- SP.

Amostra: Foram analisadas as se-
guintes preparações: arroz, feijão, guar-
nição (legume refogado), prato princi-
pal e maionese.

Material: O material utilizado para
pesquisa foi uma planilha elaborada
pela pesquisadora, onde eram registra-
dos o tempo e a temperatura dos ali-
mentos, além de um termômetro digi-
tal utilizado para aferição da tempera-
tura, com variação de - 50ºC a + 280ºC.

Procedimento: A coleta de dados
foi realizada em dez restaurantes self-
service de  Ribeirão Preto. Para a reali-
zação da coleta foi elaborada uma pla-
nilha contendo os tipos de preparações
a serem analisadas, juntamente com os
horários estabelecidos para a aferição
da temperatura. Essas aferições  foram
realizadas com o auxílio do termôme-
tro; foram realizadas três aferições, nos
períodos de 11:45 às 13:00 horas, 13:00
às 14:00 horas e das 14:00 às 15:00
horas, nas seguintes preparações: maio-

nese, prato principal, guarnição, arroz
e  feijão. O tempo de exposição das pre-
parações no balcão era registrado de
acordo com a reposição de cada ali-
mento analisado; dessa forma obser-
vava-se também se a reposição era
realizada corretamente.  A tempera-
tura da água dos balcões térmicos
também foi monitorada para poste-
riores comentários. A pesquisa tinha
um tempo de duração de três dias em
cada local, onde era realizado o proce-
dimento acima descrito.

Análise dos dados: A análise dos
dados foi feita avaliando as temperatu-
ras e o tempo de exposição das prepa-
rações e comparando com os parâme-
tros exigidos pela Portaria CVS 6/99).

RESULTADOS

Discussão
De acordo com os resultados afe-

ridos pôde-se constatar que as prepa-
rações à base de maionese apresenta-
ram uma temperatura média entre
10ºC e 21ºC em quatro restaurantes
(B, D, E, I) e acima de 21ºC na maio-
ria dos locais (A, C, F, G, J), sendo
sua exposição superior a três horas
consecutivas em todos os restauran-
tes, exceto no restaurante (C), pois
neste a reposição da amostra foi rea-
lizada. Dessa forma, pode-se afirmar
que em relação a estas preparações,
os dez restaurantes encontram-se fora
dos padrões exigidos pela Portaria

Figura 1: temperatura da Maionese nos restaurantes pesquisados.

Figura 2: temperatura do Arroz nos restaurantes pesquisados.
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Figura 5: temperatura do Prato Principal nos restaurantes pesquisados.

        Figura 4: temperatura das Guarnições nos restaurantes pesquisados.

CVS 6/99, que determina que a per-
manência de preparações refrigeradas
em exposição deva ser de no máxi-
mo duas horas, se a temperatura esti-
ver entre 10ºC e 21ºC e devem ser
desprezadas aquelas que apresenta-
rem a temperatura acima de 21ºC.

MOMESSO (2002), em pesqui-
sa realizada pela Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Pau-
lo, constatou que apenas 20% das
amostras de pratos quentes e 7,5% das
de pratos frios estavam dentro da tem-
peratura adequada.

Pode-se constatar a queda da tem-
peratura durante todos os períodos de
aferições em oito restaurantes, uma
vez que, as reposições destas prepa-
rações não eram feitas. Dessa forma,
a temperatura aferida no último perío-
do encontrava-se inferior ao do pri-
meiro período, isso ocorre devido ao
consumo das preparações durante a
distribuição, diminuindo desta forma
o volume a ser refrigerado.

A falta de técnicas adequadas de
preparo é um fator importante a ser
destacado, pois as preparações à base
de maionese na maioria das vezes, são
produzidas com os legumes cozidos
ainda quentes, despendendo de um
tempo maior para serem refrigeradas,
apresentando em alguns restaurantes
temperaturas próximas à 30ºC nas
primeiras aferições.

O descaso com o controle da tem-
peratura das preparações na distribui-
ção interfere na qualidade dos alimen-
tos, devendo estes serem monitorados
diariamente, o que não ocorreu em ne-
nhum dos dez restaurantes analisados,
pois não apresentavam nenhum tipo de
controle ou registro das temperaturas.

Em apenas um restaurante (I) a re-
frigeração na pista fria era feita com o
auxílio de cubos de gelo, onde se cons-
tatou a menor temperatura da maio-
nese, quando comparado com os ou-
tros restaurantes visitados, sendo de
13ºC no segundo período e 11ºC no
último período de aferição neste res-
taurante.

Figura 3: temperatura do Feijão nos restaurantes pesquisados.
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As amostras de arroz nos restau-
rantes A,B, E, F, G, H, J, apresenta-
ram a temperatura constante em tor-
no de 60ºC, estando dentro dos pa-
drões exigidos pela Portaria CVS 6/
99, que determina a permanência de
preparações quentes a 60ºC por até
seis horas de exposição, ou tempera-
turas de 65ºC ou mais por até doze
horas de exposição, o que ocorreu no
restaurante C. Já o restaurante D e I
apresentaram queda da temperatura
nas amostras mas mesmo assim se
mantiveram-se dentro do exigido,
pois a menor temperatura apresenta-
da por eles foi de 60ºC.

Pode-se afirmar que as preparações
de arroz ficaram em exposição por um
curto período de tempo, uma vez que,
este tipo de alimento faz parte hábito
alimentar dos brasileiros, sendo encon-
trado em todos os restaurantes visita-
dos, pois é a base da nossa alimenta-
ção. Dessa forma, sua reposição era fei-
ta com freqüência na maioria dos res-
taurantes analisados.

As amostras de feijão apresenta-
ram a temperatura superior a 60ºC na
maioria dos restaurantes (A, B, C, D,
E, ,G, H, J). Em apenas dois restau-
rantes (F, I) a queda na temperatura
foi verificada, sendo que em um dos
restaurantes esta queda ocorreu na
segunda aferição e no outro na últi-
ma aferição, ficando em torno de
56ºC em ambos. Dessa forma, todos
os restaurantes estão de acordo com
as exigências da Portaria CVS 6/99,
que diz que temperaturas quentes em
preparações a 65ºC podem permane-
cer expostas por até 12 horas, a 60ºC
por até 6 horas e abaixo de 60º C por
no máximo 3 horas.

As altas temperaturas apresenta-
das pelas amostras de feijões em to-
dos os restaurantes visitados se dão
devido ao modo de preparo, onde a
fervura é utilizada e dessa forma al-
tas temperaturas são atingidas durante
o procedimento.

Em certas situações, alimentos
como o arroz e o feijão são reapro-

veitados, portanto, o reaquecimento
desses produtos e a sua nova utiliza-
ção podem ser de alto risco toxicoló-
gico se não forem utilizadas tempe-
raturas adequadas e controladas du-
rante toda a produção e não somente
na distribuição.

As guarnições apresentaram as
temperaturas mais baixas, em relação
as preparações quentes, uma vez que,
dois restaurantes (F, G) mantiveram
as temperaturas das preparações em
torno de 49ºC durante todo o tempo
de exposição, e em um restaurante (J)
a última temperatura aferida foi de
37ºC. Dessa forma, pode-se afirmar
que estes três restaurantes encontram-
se fora dos padrões de temperatura
exigidos pela Portaria CVS 6/99, pois
mantiveram as preparações a uma
temperatura inferior ao mínimo exi-
gido pela legislação que determina
60ºC por até seis horas de exposição,
abaixo de 60ºC por no máximo três
horas de exposição ou 65ºC ou mais
por até doze horas.

Nos outros sete restaurantes (A,
B, C, D, E, H, I) as guarnições  man-
tiveram-se dentro dos critérios exigi-
dos pela legislação, pois as tempera-
turas das preparações aferidas estive-
ram em torno de 60ºC durante as três
aferições.

Em alguns restaurantes visitados,
as guarnições eram expostas de ma-
neira inadequada, ficando em locais
sem controle de temperatura, perma-
necendo à temperatura ambiente, por
isso algumas temperaturas apresen-
taram-se tão baixas. Com as médias
de temperatura ambiente entre 28ºC
e 40ºC, mesmo em regiões em que
tais temperaturas não são usuais,
deve-se alertar para a segurança dos
alimentos, os quais ficam naturalmen-
te expostos às contaminações bacte-
rianas, às alterações de caráter físi-
co-químico e ao comprometimento
das suas propriedades sensoriais, sen-
do necessários cuidados redobrados
em toda cadeia alimentar, desde a
produção até o consumidor final, pois

em todas as fases, os riscos aos quais
os alimentos estão sujeitos são expo-
nencialmente maiores, devido à os-
cilação do binômio tempo - tempera-
tura.

O prato principal foi a prepara-
ção que apresentou as temperaturas
inconstantes. Três restaurantes (A, I,
J) apresentaram queda na temperatu-
ra, chegando em torno de 50ºC nos
três. Dessa forma pode-se afirmar que
estes três restaurantes encontram-se
fora dos padrões exigidos pela Por-
taria CVS 6/99. Já em três outros res-
taurantes (D, E, H) apresentaram ele-
vação nas temperaturas das prepara-
ções ficando dentro do exigido pela
legislação, assim como outros quatro
restaurantes (B, C, G, F) que manti-
veram a temperatura constante em
torno de 60ºC.

O fator que contribui para estas
variações nas temperaturas dos res-
taurantes visitados é o fato da tempe-
ratura e do nível da água presente nos
balcões de distribuição não serem
controlados. Ficando na maioria dos
locais visitados abaixo do necessário
para que os alimentos dentro das cu-
bas atingissem a temperatura adequa-
da que, segundo FIGUEIREDO
(2003, p.149) é entre 85ºC a 90ºC
para que o alimento se mantenha em
temperatura superior a 60ºC. A repo-
sição dos alimentos nos restaurantes
analisados era feita de maneira inade-
quada, uma vez que a troca das cubas
não eram efetuadas, sendo apenas os
alimentos adicionados na mesma. Além
disso, em todos os restaurantes, os bal-
cões eram desligados antes do término
da distribuição, ou seja, antes do fecha-
mento dos restaurantes.

Segundo estudo realizado por
MOMESSO (2002) constatava que os
alimentos colhidos perto das 15 ho-
ras estavam mais contaminados, isso
ocorria devido à reposição dos ali-
mentos que era realizada sem a reti-
rada da bandeja, permanecendo resí-
duos da porção anterior e a tempera-
tura inadequada do balcão que con-
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tribuem para a proliferação de micror-
ganismos.

Outro dado alarmante foi a falta
de preparo dos proprietários dos res-
taurantes, uma vez que os mesmos
desconhecem os padrões de tempo e
temperatura das preparações. O que
acarreta no total descontrole da sani-
dade e qualidade dos alimentos ser-
vidos pelos próprios restaurantes.

É bastante preocupante constatar
que, apesar de toda evolução tecno-
lógica nas várias fases de produção
de alimentos, nota-se uma ocorrência
crescente das enfermidades transmi-
tidas por alimentos, que seja causada
por contaminação proveniente do lo-
cal de produção, ou na fase de pro-
cessamento, comercialização, mani-
pulação inadequada, distribuição fi-
nal irregular, entre outras.

Desta forma, uma alternativa para
estes restaurantes é a utilização dos
princípios do APPCC, pois é um sis-
tema que envolve controle rigoroso
de qualidade e boa aplicação, poden-
do ser adaptado a locais sem condi-
ções ideais de trabalho afim de au-
mentar a segurança dos alimentos
produzidos que serão direcionados à
população.

CONCLUSÃO

Em relação aos alimentos pesqui-
sados, pode-se dizer que as preparações
à base de maionese em todos os restau-
rantes visitados encontravam-se fora
dos padrões exigidos pela Portaria CVS
6/99, sendo impossível classificá-las
como seguras para o consumo.

As preparações quentes apresen-
taram grandes variações de tempera-
tura, principalmente a guarnição e o
prato principal. Pode-se dizer que o
arroz e o feijão não obtiveram irre-
gularidades em relação ao tempo e à
temperatura nos restaurantes self-ser-
vice devido ao seu consumo constan-
te, portanto, estes não oferecem ris-
cos à saúde. Já com relação ao con-
sumo das guarnições, deve-se ficar

atento ao local de exposição e verifi-
car se a preparação está sendo manti-
da sob temperatura controlada; o mes-
mo serve para os pratos principais,
pois quando monitorados o tempo e
temperatura das preparações, os ris-
cos de multiplicação dos possíveis pa-
tógenos que possam estar presentes
serão menores.

A falta de treinamento e conheci-
mento das exigências da legislação
vigente acarreta em vários erros duran-
te toda a produção e distribuição dos
alimentos, sendo indispensável a pre-
sença de um responsável técnico nes-
ses locais para assegurar a sanidade dos
alimentos produzidos e distribuídos.
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RESUMO

A Unidade de Alimentação e Nu-
trição (UAN) tem a função de fornecer
suprimento alimentar aos seus comen-
sais, garantindo-lhes segurança alimen-
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tar e nutricional. Entretanto, a seguran-
ça alimentar no sentido microbiológi-
co, muitas vezes está ameaçada por di-
versos fatores, como matérias-primas
contaminadas, instalações deficientes,
armazenamento inadequado, falta de

higiene pessoal dos manipuladores de
alimentos, entre outros motivos. Desta
forma, os produtos finais fornecidos por
uma UAN correm riscos de sofrer con-
taminação microbiológica. O objetivo
desta pesquisa foi avaliar a qualidade
higiênico-sanitária de saladas servidas
em uma UAN de pequeno porte, per-
tencente a uma instituição pública es-
tadual localizada em Guarapuava - PR.
Para a avaliação foi coletado um total
de 12 amostras de saladas cruas (toma-
te, pepino, repolho e alface), em três
períodos distintos. As coletas das amos-
tras foram feitas próximo ao término
do horário estipulado para refeições.
Das amostras de saladas avaliadas, qua-
tro apresentaram concentrações eleva-
das de coliformes totais (NMP/g >
2400) e, em uma das amostras, a deter-
minação de coliformes fecais (colifor-
mes à 45º) obteve valor superior ao
permitido pela legislação, sendo impró-
pria para o consumo por estar em con-
dições higiênico-sanitárias insatisfató-
rias. Na pesquisa de Salmonella spp.
foi verificada a ausência da mesma em
25 gramas de amostra para todas as sa-
ladas avaliadas, atendendo, desta for-
ma, a legislação vigente. Pela análise
dos resultados obtidos neste trabalho
conclui-se que está ocorrendo uma de-
ficiência na higienização dos utensíli-
os ou das saladas desta Unidade de Ali-
mentação e Nutrição. Desta forma, para
a melhoria da qualidade devem ser im-
plantados programas de treinamento e
conscientização dos manipuladores de
alimentos.

PALAVRAS-CHAVE: Unidade de Ali-
mentação e Nutrição. Saladas. quali-
dade microbiológica.

SUMMARY

The Feeding and Nutrition Unit
(FNU) has the function of supplying the
alimentary supplement to people who is
supposed to eat, guaranteeing them ali-
mentary and nutritional security. Howev-
er, the alimentary security in the micro-
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biological direction, for many times, is
threatened by several factors. This way,
the final products supplied by a (FNU)
have risks to suffer microbiological con-
tamination. The objective of this research
was to evaluate the hygienical-sanitary
quality of salads served in a small FNU,
pertaining to a state public institution lo-
cated in Guarapuava - PR. For the eval-
uation a total of 12 samples of raw salads
(tomato, cucumber, cabbage and lettuce)
were collected, in three distinct periods.
The samples collections were made next
to the ending of the stipulated time for
meals. Of the evaluated salad samples,
four have presented high concentrations
of total coliforms (NMP/g ? 2400)  and,
in one of the samples, the determination
of fecal coliforms (coliforms 45º) got high-
er value than the allowed for the legisla-
tion being improper for consumption be-
cause presents unsatisfactory hygienical-
sanitary conditions. In the research of
Salmonella, it was verified the absence of
this one in 25- gram samples for all the
evaluated salads, attending thus the valid
legislation. Through the analysis of the
results gotten in this work, it is concluded
that a deficiency in the utensils or salads
hygienic cleaning of this FNU occurs. This
way, for the quality improvement, train-
ing and awareness programs must be
implanted for the food manipulators.

KEY-WORDS: Feeding and Nu-
trition Unit. Salads. microbiological
quality.

INTRODUÇÃO

Unidade de Alimentação
e Nutrição (UAN) é con-
siderada como a unidade

de trabalho ou órgão de uma empresa
que desempenha atividades relaciona-
das à alimentação e à nutrição, inde-
pendentemente da situação que ocupa
na escala hierárquica da entidade (TEI-
XEIRA et al., 1990). É responsável por
fornecer suprimento alimentar aos seus

comensais, garantindo-lhes segurança
alimentar e nutricional. Entretanto, a
segurança alimentar no sentido micro-
biológico está, muitas vezes, ameaça-
da por diversos fatores, como matérias-
primas contaminadas, instalações defi-
cientes, refrigeração inadequada, ali-
mentos preparados com mais de um dia
de antecedência, má higiene dos mani-
puladores, equipamentos mal lavados,
deficiência no cozimento, contamina-
ção por roedores (RIEDEL, 1992).
Devido a esses fatores descritos, dados
epidemiológicos demonstram que as
UANs se classificam como uma das
maiores fontes de surtos de doenças
veiculadas por alimentos. Sendo os
agentes etiológicos responsáveis pelos
surtos, as bactérias, vírus, fungos, pa-
rasitas, bem como agentes químicos
e muitas substâncias tóxicas produzi-
das por alimentos (ANDRADE, SIL-
VA & BRABES, 2003).

O problema da contaminação mi-
crobiológica de vegetais é mundial,
mesmo nos paises industrializados. Em
torno de 5% das doenças transmitidas
por alimentos (DTA's) têm origem no
consumo de matérias-primas contami-
nadas a partir do solo, da água de irri-
gação, de adubos orgânicos, das condi-
ções de transporte e armazenagem, ou
durante a manipulação devido à não
higienização que facilita a contamina-
ção cruzada dos alimentos (GERMA-
NO et al., 2001). No Brasil, o indiví-
duo está continuamente avaliando as
condições de consumo, sendo a esco-
lha individual contextualizada a aspec-
tos que influenciam o consumo final
(SOARES & CANTOS, 2005).

Nas UAN's já foram identificados
procedimentos incorretos para higieni-
zação de vegetais e conservação de pro-
dutos prontos para o consumo, o que
pode representar riscos de sobrevivên-
cia, contaminação e multiplicação mi-
crobiana e repercutir negativamente nas
condições de saúde dos usuários (CAR-
DOSO et al., 2005).

A contaminação dos vegetais pode
ocorrer na fase de cultivo, quando es-

tes são adubados com adubos orgâni-
cos aplicados na forma liquefeita sobre
as culturas. A utilização de fezes de
animais, como adubo, oferece riscos,
pois muitos parasitas podem causar
enfermidades aos humanos. A irriga-
ção também pode gerar contaminações,
as águas utilizadas para este fim são
provenientes de rios e córregos que
apresentam padrões insuficientes de
níveis microbiológicos. Também po-
dem ocorrer contaminações com a es-
tocagem de produtos recém colhidos
em caixas não higienizadas; ou arma-
zenagem em instalações inadequadas e
com restos de produtos vegetais deteri-
orados (GERMANO et al., 2001).
Além disto, a manipulação dos gêne-
ros alimentícios pelos seus manipu-
ladores pode ser uma importante fon-
te de contaminação, principalmente
daqueles consumidos na forma in
natura.

O grupo dos coliformes totais in-
clui todas as bactérias na forma de bas-
tonetes gram-negativos, não esporogê-
nicos, aeróbios ou anaeróbios faculta-
tivos, capazes de fermentar a lactose
com produção de gás, em 24 a 48 horas
a 35ºC. Esta definição é a mesma para
o grupo de coliformes fecais, porém,
restringindo-se aos membros capazes
de fermentar a lactose com produção
de gás, em 24 horas a 44,5-45,5ºC (SIL-
VA et al., 1997). O índice de colifor-
mes totais avalia as condições higiêni-
cas e o de coliformes fecais é emprega-
do como indicador de contaminação
fecal e avalia as condições higiênico-
sanitárias deficientes (SIQUEIRA,
1995). As mãos podem veicular vários
microrganismos importantes, entre os
patogênicos, os coliformes fecais po-
dem ser indicadores da contaminação
e de condutas inadequadas de manipu-
lação (SILVA JR, 1995). Mesmo uma
rigorosa lavagem das mãos não garan-
te que as mesmas fiquem livres de mi-
crorganismos. Os manipuladores de
alimentos devem realizar a lavagem das
suas mãos rigorosamente com sabão, e
utilizar um antisséptico pelo menos

A
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antes de começarem o trabalho e após
manipularem alimentos contaminados
e/ou usarem as instalações sanitárias
(ALMEIDA et al., 1995).

Entre os agentes etiológicos de en-
fermidades entéricas veiculadas através
de hortaliças, legumes e frutas comes-
tíveis observam-se os helmintos, pro-
tozoários, bactérias, fungos e vírus
(GERMANO et al., 2001). Bactérias do
gênero Salmonella podem estar nos ali-
mentos devido à contaminação cruza-
da entre matéria prima contaminada
(carnes, aves e ovos) e hortaliças con-
taminadas com alimentos cozidos ou
desinfetados, através das mãos, equi-
pamentos, utensílios e bancadas de
manipulação (SILVA JR, 1995).

Medidas para evitar contaminações
incluem: não adquirir produtos em más
condições de conservação, amassados,
cortados ou com sinais de picadas de
insetos, a não ser que sejam destinadas
para uso imediato, pois essas lesões na
superfície dos vegetais criam aberturas
que permitem aos microorganismos e
enzimas acelerarem o processo de de-
terioração (GERMANO et al., 2001).

A refrigeração antes da manipula-
ção desacelera o processo de deteriora-
ção e de multiplicação de organismos
nocivos à saúde. Vegetais para serem
consumidos in natura devem ser cor-
retamente lavados. A lavagem ou imer-
são em água e até a utilização de uma
escova, remove grande número de or-
ganismos (GERMANO et al., 2001).

Sabendo-se que as saladas servidas
nas UANs podem sofrer contaminações
por diversos fatores citados, o objetivo
deste trabalho foi avaliar amostras de
saladas consumidas em uma UAN de
pequeno porte, em relação à presença
de coliformes totais, coliformes fecais
e Salmonella spp., avaliando-se assim,
o risco exposto aos seus comensais.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas amostras de qua-
tro tipos de saladas, servidas em uma
UAN de pequeno porte, pertencente a

uma instituição pública estadual loca-
lizada em Guarapuava-PR. As amos-
tras de saladas foram: tomate, pepino,
repolho e alface. As mesmas foram
coletadas em três períodos distintos,
semanalmente. A cada semana foi reti-
rada uma amostra de cada tipo de sala-
da, totalizando três semanas de coleta e
análise.

As alíquotas das amostras eram de
100g que foram coletadas após o ter-
mino do período de consumo dos ali-
mentos. Assim, a amostra permanecia
exposta a possíveis contaminações por
utensílios, ar e temperatura e até pelos
próprios consumidores por aproxima-
damente 2 horas.

As determinações de coliformes
totais, coliformes fecais e Salmonella
spp. foram feitas segundo as metodo-
logias descritas por SILVA et al.
(1997).

De cada amostra foram retiradas 25
gramas, adicionadas em 225ml de água
peptonada estéril 0,1% (DIFCO) e ho-
mogeneizada por dois minutos. As di-
luições decimais necessárias foram fei-
tas no mesmo diluente e alíquotas das
diluições apropriadas foram semeadas
em duplicata nos diferentes meios de
cultura para a determinação da micro-
biota presente.

Para as determinações de colifor-
mes totais e fecais foi utilizada a técni-
ca de tubos múltiplos (Número Mais
Provável - NMP). Os coliformes totais
foram determinados em tubos com cal-
do Verde Brilhante Bile a 2% (VB),
após incubados por 24-48 horas a 35ºC.
Os coliformes a 45ºC foram determi-
nados em tubos com caldo Escherichia
coli com 4-metilumbeliferil-�-D-gluco-
ronídeo (EC - MUG), após incubados
por 24 h a 45,5ºC. Escherichia coli foi
determinada utilizando os tubos positi-
vos do teste de coliformes a 45ºC, aque-
les com cultura fosforescente em câma-
ra escura com lâmpada ultravioleta (365
nm) foram considerados positivos para
E. coli (SILVA et al., 1997).

Para determinar a presença de Sal-
monella spp., o pré-enriquecimento foi

feito adicionando 25 gramas da amos-
tra em 225 mL de Caldo Lactosado,
incubado por 18-20 h a 35ºC. Da cul-
tura pré-enriquecida foi transferindo
1ml para tubos com 10mL de Caldo
Tetrationato (TT) e Caldo Selenito Cis-
tina (SC); após incubação por 24 h a
35ºC as culturas foram estriadas em
placas com agar Xilose Lisina Desoxi-
colato (XLD), Bismuto Sulfito (BS) e
Entérico de Hectoen (HE), incubadas a
35ºC por 24h e verificada a presença
de colônias características de Salmone-
lla spp. (SILVA et al. 1997).

Os dados foram submetidos ao pro-
grama estatístico Sistema para Análise
de Variância - SISVAR (FERREIRA,
1999), utilizando o teste de Tukey com
nível de significância de 95% para a
análise de dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 01 apresenta os resultados
obtidos nas análises de coliformes to-
tais, coliformes fecais e Salmonella spp.
das amostras analisadas de tomate, re-
polho, pepino e alface.

A tabela 01 demonstra a ausência
de Salmonella spp. em todas as amos-
tras analisadas dos quatro tipos de sa-
ladas, atendendo à legislação vigente,
a RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001
aprovada pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA, 2001).
A ausência de Salmonella spp. é pre-
conizada pelo órgão fiscalizador em
razão de sua patogenicidade, podendo
causar doenças transmitidas por alimen-
tos (DTA's). A inexistência de Salmo-
nella spp. em todas as amostras do pre-
sente estudo é benéfica para a qualida-
de higiênico-sanitária desta UAN e para
a saúde dos comensais.

Em estudo realizado por PALÚ et
al. (2002), que avaliou microbiologi-
camente frutas e hortaliças frescas, ser-
vidas em dois restaurantes self-sevice pri-
vados, verificou-se que, das 30 amostras
analisadas (15 de frutas e 15 de hortali-
ças), 5 apresentaram o patógeno Sal-
monella spp, demonstrando divergên-
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Tabela 01. Número Mais Provável de coliformes totais, fecais e Salmonella spp. nas amostras de salada de Tomate, Repolho, Pepino e
Alface avaliadas na UAN.

Gráfico 01. Resultados da análise de coliformes fecais nas saladas de tomate, repolho, pepino e alface avaliadas na UAN
*LEG. MÁXIMO equivale ao máximo permitido pela legislação vigente.

Tabela 02. Avaliação estatística das saladas analisadas em relação aos Coliformes totais e Coliformes fecais.

*Erro padrão: 557,65; Desvio padrão: 539,86;
**Erro padrão: 89,16; Desvio padrão: 76,17;
***Médias na coluna seguidas de letras iguais não diferem significativamente pelo teste de Tukey  (P<0,05).
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cia com o presente estudo, onde não
foram encontradas contaminações.

Os coliformes totais indicam con-
dições gerais de higiene no preparo e
pré-preparo das saladas analisadas (SI-
QUEIRA, 1995). Nas amostras de to-
mate fica evidente um valor significa-
tivamente elevado na amostra 2, au-
mentando o valor médio. Na RDC em
vigor não há um valor especifico para
coliformes totais, porém altos valores
indicam condições insatisfatórias de
higiene na produção de alimentos. As
amostras de repolho também obtiveram
altos valores deste contaminante em
duas análises. Estes índices se manifes-
taram nas análises 1 e 2 desta salada,
estando fora dos padrões da ANVISA.
Com relação aos coliformes totais das
amostras de pepino, assim como nas
amostras da salada de repolho, os índi-
ces de 2 amostras estão altos e acima
do tolerado. Nas análises de alface, por
sua vez, apenas uma amostra obteve
valor dentro do suportado pela legisla-
ção, em discordância com as análises 2
e 3. Estes valores expressam as más
condições higiênico-sanitárias em ge-
ral do local, demonstrando a necessi-
dade de implementação de boas práti-
cas de fabricação por um profissional
capacitado.

Os valores de coliformes fecais
atendem à legislação vigente em todas
as amostras de três saladas, sendo que
estes estão menores que o valor limí-
trofe de 102 para amostra indicativa.
Em todas as amostras de tomate, repo-
lho e alface, o Número Mais Provável
de coliformes fecais foi < 3, permitido
pela RDC nº 12, de 2 de Janeiro de
2001. Alarmantemente, em uma das
amostras coletadas da salada de pepino
(amostra 1), o valor de coliformes fe-
cais observado está acima do permitido
pela legislação vigente. As amostras 2 e 3
estavam em valores tolerados, sendo NMP
< 3 assim como na contagem das amos-
tras de outras saladas. Os coliformes fe-
cais indicam contaminação de origem
fecal, sendo provavelmente veiculado
ao alimento por manipulação humana,

pelas águas de irrigação ou pelas técni-
cas de cultivo em geral. Esta contagem
elevada demonstra a necessidade de
uma melhoria do controle de compras
e fornecedores e ainda a necessidade
de treinamento e orientação aos mani-
puladores de alimentos da unidade pro-
dutora de refeições. Evidencia-se, des-
ta maneira, a importância da atuação
do profissional nutricionista dentro da
UAN. Estas atividades de gerenciamen-
to, controle e planejamento são reali-
zados por este profissional capacitado,
colaborando para o sucesso da UAN
em questão de segurança alimentar e
nutricional e gerenciamento dos recur-
sos (ABREU et al., 2003).

Segundo estudos realizados por
PALÚ et al. (2002), a contagem dos
coliformes de frutas e hortaliças servi-
das em dois restaurantes indicaram que
12 das amostras de hortaliças e 9 das
amostras de frutas analisadas estavam
com contagem de coliformes fecais aci-
ma do padrão preconizado pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária,
estes dados corroboram para os acha-
dos na presente pesquisa.

Em outro trabalho realizado por
CAPUANO et al. (2001), que avaliou
amostras de hortaliças comercializadas
em Ribeirão Preto-SP, demonstrou que
em duas hortaliças (alface é rúcula),
foram encontradas concentrações de
coliformes fecais acima do permitido
pela legislação em vigor. Em relação à
Salmonella spp. esta esteve ausente nas
hortaliças.

A análise microbiológica, física
e parasitológica de amostras de alfa-
ce realizada por SANTANA et al.
(2006), obteve ausência de Salmone-
lla spp. nas amostras de alface, po-
rém, em relação a coliformes fecais
totais (35ºC) e a 45ºC (fecais), todas
as amostras de alface apresentaram
limite superior ao preconizado pela
presente legislação, análises que tam-
bém apresentaram resultados seme-
lhantes ao presente estudo .

O gráfico 01 analisa de modo par-
ticular os valores de coliformes fecais

obtidos na avaliação microbiológicas
das saladas servidas na UAN.

O gráfico 01 demonstra que ape-
nas uma das amostras de todas as aná-
lises de saladas, apresentadas neste tra-
balho, manifestou valores acima do
permitido pela ANVISA, ultrapassan-
do o valor limítrofe 4,6 vezes. Mesmo
sendo em apenas uma das amostras to-
tais, este fato não deve ser encarado com
tolerância, devido ao fato que os coli-
formes fecais podem provocar proble-
mas no estado de saúde dos comensais,
prejudicando o trabalho. Visto que uma
UAN objetiva a promoção e/ou con-
servação do estado de saúde de seus
comensais, garantindo-lhes segurança
alimentar e nutricional, esta UAN não
está atendendo seus objetivos, deven-
do rever suas políticas de planejamen-
to interno (ABREU et al., 2003).

Comparando os resultados obtidos
ao trabalho de TRIGO (1999), que ava-
liou saladas de alface e tomate, nas
quais duas amostras apresentavam va-
lores insatisfatórios para coliformes fe-
cais, totais e Salmonella spp. Porém,
sete amostras das doze análises totais
indicaram valores de coliformes totais
fora do permitido pela legislação. Os
autores concluíram que as principais
causas para a contaminação seriam as
condições de sanificação inadequada,
expressando diretamente a falta de hi-
giene dos manipuladores de alimentos,
um programa insatisfatório de higieni-
zação das instalações, utensílios e pro-
dutos alimentícios e/ou deficiências no
gerenciamento das UAN's.

Em determinados casos, mesmo
um programa eficiente de sanificação
das saladas na UAN não é suficiente
para evitar contaminações, pois muitas
vezes as matérias-primas apresentam al-
tos níveis de contaminação. A água uti-
lizada na irrigação pode ser veiculo de
contaminação na produção de hortifru-
tigranjeiros. No interior de São Paulo,
20,1% das produções utilizam água
com teores não permitidos de colifor-
mes e 17% das mesmas apresentam alta
contaminação de coliformes fecais nas
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verduras produzidas (alface, almeirão
e agrião) (TAKAYANAGUI et al.,
2000). No município de Extremoz e de
São Gonçalo do Amarante, RN, as
amostras de água apresentavam núme-
ros elevados de bactérias coliformes
totais e fecais, sendo impróprias para o
uso na irrigação (CHAGAS et al.,
1981). Como os índices de coliformes
totais nas amostras analisadas estavam
inadequados em 58,33% das amostras,
pode-se sugerir uma possível contami-
nação das hortaliças pelas águas de ir-
rigação. Em razão disto, é fundamental
conhecer as condições de produção dos
fornecedores a fim de evitar matérias-
primas contaminadas e garantir que es-
tas sejam de boa procedência.

O gráfico 02 demonstra a variação
nos resultados obtidos pelas análises de
coliformes totais nas três semanas de
coleta das amostras.

O gráfico 02 ilustra o perfil das
análises de coliformes totais a cada se-
mana na qual a análise foi realizada.
Fica evidente que, na semana 2, as
amostras retiradas de todos os tipos de
salada estavam contaminadas, demons-
trando altos níveis deste contaminante.
Na primeira semana, duas amostras das
quatro saladas obtiveram valores mui-
to elevados. Já na última semana, ape-
nas a salada de alface apresentou índi-

ces impróprios de coliformes totais,
prejudicando a qualidade das refeições
preparadas.

Em contrapartida, os valores de
Salmonella spp. encontrados foram to-
dos nulos neste estudo, garantindo a
ausência deste microrganismo nas sa-
ladas analisadas. No entanto, valor ina-
propriado de coliformes fecais, de acor-
do com a legislação brasileira, foi en-
contrado em 8,33% das amostras cole-
tadas. No município de Ribeirão Preto,
SP, constatou-se que em 67% dos pon-
tos de venda continham hortaliças com
irregularidades, com elevada concen-
tração de coliformes fecais em 63%,
presença de Salmonella spp. em 9%
(TAKAYANAGUI et al., 2001), con-
trariando os achados desta pesquisa em
relação ao último microrganismo.

PAULA et al. (2003), analisando
contaminações microbiológicas em al-
faces servidas em self-service, não en-
contraram Salmonella spp., apesar dis-
to foram detectados coliformes fecais
acima do limite tolerável, pela legisla-
ção vigente, e observou-se que as hor-
taliças estudadas encontravam-se ina-
dequadas para o consumo, da mesma
maneira que o estudo presente. Para
evitar a contaminação de verduras con-
sumidas cruas é importante a averigua-
ção das condições higiênicas que en-

volvem o sistema e água de irrigação,
tipo de adubo utilizado, embalagem e
transporte das hortaliças (MARZOCHI,
1977). Para minimizar tais riscos é ne-
cessário o estabelecimento de critérios
sanitários mais rigorosos para contra-
tação dos serviços, a capacitação con-
tínua dos manipuladores de alimentos
e o monitoramento das condições de
produção e comercialização dos ali-
mentos (CARDOSO et al., 2005).

A Tabela 02 apresenta a análise
estatística de coliformes totais e fecais
através do teste de Tukey para as sala-
das, com um nível de significância de
95%.

Os resultados da tabela 02 demons-
tram as médias das três análises de co-
liformes totais e coliformes fecais em
cada tipo de salada, totalizando 12 aná-
lises. As médias de coliformes totais
obtidas foram maiores naquelas sala-
das em que se obtiveram maiores valo-
res deste tipo de contaminação, desta-
cando que não houve diferença signifi-
cativa entre as amostras de saladas.
Todas as médias encontram-se com al-
tos índices, o que indica condições ge-
rais insatisfatórias de higiene. Este fato
demonstra que valores elevados deste
contaminante não devem ser tolerados.

Com relação aos coliformes fecais,
pode-se observar um valor único de
média para as saladas que não apresen-
taram valores acima do permitido em
nenhuma das análises. Porém, a salada
de pepino, a qual obteve valores acima
do permitido pela legislação (NMP >
102), apresentou uma média das suas
análises muito maior, devido ao alto ín-
dice encontrado na semana 1. Assim
como no teste estatístico para colifor-
mes totais, o teste para coliformes fe-
cais revelou que as análises não dife-
rem significativamente.

CONCLUSÕES

Das análises de saladas realizadas,
uma quantidade expressiva apresentou
resultados de contaminação maior que
o adequado para o consumo humano.

Gráfico 02. Resultados da análise de coliformes totais por semana das amostras das
saladas avaliadas na UAN.
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Todas as amostras revelaram-se
negativas para bactérias do gênero Sal-
monella spp. Foram obtidos valores al-
tos nas contagens de coliformes totais.
Apesar de não existir valores específi-
cos regulamentados pela legislação para
este grupo de microrganismos, os re-
sultados demonstram a necessidade de
implementar medidas de melhor sani-
tização do ambiente desta UAN e téc-
nicas mais eficazes para a conscienti-
zação dos manipuladores.

Devem ser realizados treinamentos
com os manipuladores de alimentos,
para instruí-los sobre os conceitos bá-
sicos de microbiologia, higiene pessoal
e sanitização, levando-os a adotarem as
boas práticas de produção.

Sugere-se a implementação de um
plano de APPCC (Análise de Perigos e
Pontos Críticos de Controle), por um
profissional capacitado, para se locali-
zar onde mais provável estão ocorren-
do as contaminações e melhorar as con-
dições gerais da UAN. Desta maneira,
a UAN poderá atender aos seus objeti-
vos e expectativas dos seus comensais.
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RESUMO

Objetivou-se determinar o perfil
nutricional dos usuários e analisar o
valor nutricional da alimentação ofere-
cida no Restaurante Universitário (RU)
da Universidade Federal de Santa Ma-
ria - UFSM. Participaram deste estudo
122 usuários do Restaurante Universi-
tário, de ambos os sexos, com idades
que variavam de 14 a 52 anos, sendo
64 homens e 58 mulheres. Verificou-
se o estado nutricional dos participan-
tes, por meio do cálculo do Índice de
Massa Corporal (IMC) e investigou-se
o consumo alimentar durante o almo-
ço, realizando o acompanhamento do
usuário no buffet. Dentre os usuários
que participaram da pesquisa, obser-
vou-se que a maioria dos indivíduos
encontra-se na faixa de consumo de 1 a
6 refeições por semana no RU. A in-
gestão alimentar mostrou-se adequada
para a maior parte dos participantes, de
acordo com as necessidades de cada
indivíduo. Ao se avaliar a classificação
do IMC, constatou-se que 7 estavam
abaixo do peso, 98 estavam com peso
normal, 15 estavam com excesso de
peso e 2 estavam com obesidade grau
I. Com base nos dados apresentados,
concluiu-se que a maioria dos partici-
pantes estava com peso e alimentação
adequados, mostrando a importância do
nutricionista dentro de uma Unidade de
Alimentação e Nutrição, sempre bus-
cando um equilíbrio e balanceamento
na dieta diária.

Palavras-chave: Perfil ntricional. Die-
ta. IMC.

SUMMARY

It was aimed at to determine the us-
ers' nutritional profile and to analyze the
nutritional value of the feeding offered at
the Academical Restaurant - RU of Santa
Maria's Federal University - UFSM. They
participated in this study 122 users of the
Academical Restaurant, of both sexes, with
ages that varied from 14 to 52 years, be-
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ing 64 men and 58 women. The partici-
pants' nutritional state was verified,
through the calculation of the Index of
Corporal Mass (IMC) and the alimenta-
ry consumption was investigated during
the lunch, accomplishing the user's attend-
ance in the buffet. Among the users that
participated in the research, it was ob-
served that most of the individuals is in
the consumption strip from 1 to 6 meals a
week in RU. The alimentary ingestion was
shown appropriate for most of the partic-
ipants, in agreement with each individu-
al's needs. To the if it evaluates the classi-
fication of IMC, it was verified that 7
were below the weight, 98 were with
normal weight, 15 were with weight
excess and 2 were obese degree I. With
base in the presented data, it was end-
ed that most of the participants was with
weight and feeding adapted, showing
the nutritionist's importance inside of
an Unit of Feeding and Nutrition, al-
ways looking for a balance and swing-
ing in the daily diet.

Key words: Nutritional profile. Diet.
IMC.

INTRODUÇÃO

importância da alimenta-
ção para o ser humano re-
flete-se não apenas no

atendimento às suas necessidades
biológicas, mas envolve, também, as-
pectos psicológicos, sociais e econô-
micos importantes.

Os restaurantes universitários e
outros restaurantes institucionais de-
vem fornecer refeições nutricional-
mente adequadas aos seus usuários.
Para realizar o planejamento da ali-
mentação de grupos populacionais, é
necessário conhecer o perfil da cli-
entela atendida (sexo, faixa etária, o
nível de atividade física, peso e altu-
ra), o seu estado nutricional e o nú-
mero de refeições habitualmente con-
sumidas por dia. Na falta dessas in-

formações, o planejamento da ali-
mentação acaba sendo realizado com
base em estimativas do perfil obtido
em estudos realizados na região, o que
dificulta a avaliação do impacto nu-
tricional da alimentação sobre os
usuários, assim como a importância
do restaurante para a comunidade-
alvo (FAUSTO; ANSALONI, 2001).

Este estudo foi realizado para ob-
ter maiores informações sobre a quan-
tidade de nutrientes oferecidos habi-
tualmente nas refeições do Restauran-
te Universitário - RU, avaliando a
adequação da oferta energética em
relação à demanda dos usuários. Pre-
tendeu-se, também, definir o perfil da
clientela atendida com o objetivo de
determinar o estado nutricional dos
usuários, analisar o valor nutricional
da alimentação oferecida no restau-
rante, investigar patologias, vícios e
prática de atividade física e também
a freqüência que o usuário realizava
as refeições no RU.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A nutrição na idade adulta enfa-
tiza a importância da dieta na manu-
tenção do bem-estar e prevenção de
doença. O papel da nutrição expan-
diu-se significativamente e hoje é vis-
to como uma ferramenta que pode ser
utilizada não apenas para impedir
doenças, mas para promover saúde
(MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2005).

A sociedade moderna tem viven-
ciado, nas últimas décadas, um dinâ-
mico e complexo processo de mudan-
ças nos padrões alimentares e nutri-
cionais, nos perfis demográfico, só-
cio-econômico e epidemiológico. Tal
processo vem acontecendo de manei-
ra diferenciada em países, regiões e
grupos sociais diversos (OMS, 1990;
POPKIN, 1994).

Na avaliação das dietas em gru-
po de indivíduos, com freqüência é
de interesse conhecer a proporção de
indivíduos que apresenta ingestão
acima ou abaixo de um determinado

critério. Essa informação é relevante
para o planejamento de ações de saú-
de, quer seja no monitoramento, in-
tervenção ou para fins de regulamen-
tação de atividades comerciais (SLA-
TER; MARCHIONI; FISBER,
2004).

Avaliação Nutricional
A influência da nutrição na saú-

de do indivíduo é medida pela ava-
liação do estado nutricional, que ex-
pressa o quanto as necessidades fisi-
ológicas de nutrição estão sendo aten-
didas. A avaliação do estado nutri-
cional visa identificar os pacientes em
risco nutricional, promover suporte
nutricional adequado e monitorar sua
evolução (ISOSAKI; CARDOSO,
2004).

O estado nutricional expressa o
grau em que as necessidades fisioló-
gicas por nutrientes estão sendo al-
cançadas, para manter a composição
e funções adequadas do organismo,
resultando do equilíbrio entre inges-
tão e necessidade de nutrientes. As
alterações do estado nutricional con-
tribuem para aumento da morbi-mor-
talidade. Assim sendo, a desnutrição
predispõe a uma série de complica-
ções graves, incluindo tendência à
infecção, deficiência de cicatrização
de feridas, falência respiratória, insu-
ficiência cardíaca, diminuição da sín-
tese de proteínas a nível hepático com
produção de metabólitos anormais,
diminuição da filtração glomerular e
da produção de suco gástrico. Por
outro lado, o sobrepeso e a obesida-
de são fatores de risco para variado
número de agravos à saúde, dos quais
os mais freqüentes são doença isquê-
mica do coração, hipertensão arterial,
acidente vascular cerebral, diabetes
mellitus tipo 2, colelitíase, osteoar-
trite (especialmente de joelhos), neo-
plasia maligna de mama pós-meno-
pausa e de endométrio, esofagite de
refluxo, hérnia de hiato e problemas
psicológicos (ACUÑA; CRUZ,
2004).

A
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Antropometria
A antropometria é o método não-

invasivo de baixo custo e universalmen-
te aplicável, disponível para avaliar o
tamanho, proporções e composição do
corpo humano. A altura representa o
maior indicador do tamanho corporal
geral e do comprimento dos ossos.
Adultos são geralmente medidos em pé.
O peso corresponde à soma de todos
os componentes de cada nível da com-
posição corporal. É uma medida apro-
ximada das reservas totais de energia
do corpo, e mudanças no peso refletem
alterações no equilíbrio entre ingestão
e consumo de nutriente. Peso e altura
representam as variáveis antropométri-
cas mais comumente disponíveis em es-
tudos epidemiológicos. As suas com-
binações medem peso corporal corri-
gido pela altura (LOHMAN; ROCHE;
MARTORELL, 1988; GIBSON,1993;
WHO, 1995; WILLETT, 1998; WAIT-
ZBERG; FERRINI, 2000).

O peso corporal é a soma dos os-
sos, músculos, órgãos, fluidos corpo-
rais e tecido adiposo. Alguns ou to-
dos estes componentes estão sujeitos
à mudança normal como um reflexo
do crescimento, estado reprodutivo,
variação nos níveis de exercício e
efeitos do envelhecimento. A manu-
tenção de um peso corporal constan-
te é orquestrada por um sistema com-
plexo de mecanismos neurais, hormo-
nais e químicos que mantêm o balan-
ço entre ingestão e seu gasto. As anor-
malidades destes mecanismos, mui-
tas das quais não são completamente
compreendidas, resultam em flutuações
exageradas de peso. Destas, a mais co-
mum são o sobrepeso e a obesidade
(MAHAN; ESCOTT-STUMP, 2005).

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho caracterizou-se com
um estudo descritivo de pesquisa po-
pulacional, segundo Pereira (2002).
Foi realizado no Restaurante Univer-
sitário da Universidade Federal de
Santa Maria no ano de 2006. A cole-

ta de dados foi realizada em uma se-
mana consecutiva (de 25/03 a 31/03).

A amostra teve como critérios de
inclusão, os participantes que assinas-
sem o termo de consentimento livre
e esclarecido, conforme a Resolução
Nº 196/96 do Conselho Nacional de
Saúde (CNS 196/96), freqüentadores
do Restaurante Universitário. Os cri-
térios de exclusão foram: usuários do
restaurante que não aceitaram parti-
cipar da pesquisa, não assinando o
termo de consentimento livre e escla-
recido e usuários que não tiveram
condições físicas e psíquicas para res-
ponderem os questionamentos.

A forma de realização deste estu-
do foi através de um formulário, com
perguntas específicas, que foram res-
pondidos pelos participantes aos es-
tagiários de nutrição. Este formulá-
rio continha perguntas fechadas
como: dados pessoais, dados antro-
pométricos, presença de patologias,
vícios, prática de atividade física,
número de refeições e quais refeições
realizava no RU, seguido das anota-
ções dos valores em medida caseira
do almoço servido pelo aluno.

Participaram do estudo 122 usuá-
rios do RU, de ambos os sexos, com
idades que variavam de 14 a 52 anos.
No RU o tipo de serviço é self-service,
apenas a carne é porcionada, 1 porção
por pessoa.

O consumo alimentar foi avaliado
por meio de análise das medidas casei-
ras utilizadas pelo usuário no porcio-
namento da refeição, sendo realizado
durante o almoço através do acompa-
nhamento do usuário no buffet.

Caso o usuário não soubesse in-
formar peso e altura, as medidas eram
tomadas no local com fita métrica
inextensível e balança de uso pessoal
com capacidade de 150 kg e precisão
de 1kg. Os dados foram analisados
através do cálculo do Índice de Mas-
sa Corpórea (IMC) e classificados de
acordo com a OMS (1995).

Para calcular o consumo de calo-
rias ingeridas, as medidas caseiras

foram transformadas em gramas e
calorias, de acordo com a tabela do
IBGE/1999 usada pela unidade. Para
verificar o valor calórico total neces-
sário para cada participante foi utili-
zada a classificação de CARDOSO
(2000) com a estimativa de quiloca-
lorias/quilograma de peso corporal,
sendo que a unidade busca oferecer
40% do VCT total no almoço, assim,
podendo prever quantas calorias se-
riam necessárias serem ingeridas nes-
sa refeição.

Para análise dos dados foram apli-
cados procedimentos de estatística
descritiva, utilizando tabelas de fre-
qüência e porcentagem.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Restaurante Universitário for-
nece três refeições diárias (café, al-
moço e jantar) à comunidade univer-
sitária, durante seis dias na semana.
Sendo que apenas alunos carentes têm
o direito a realizar as refeições do café
da manhã e do jantar. Estima-se que,
atualmente, no dia de maior freqüên-
cia, o RU forneça em torno de 2000
refeições no horário de almoço.

Os participantes possuíam idade
entre 14 e 52 anos, sendo 64 homens
(52%) e 58 mulheres (48%). A faixa
de idade ampla se dá pelo fato da
UFSM oferecer o curso técnico e tam-
bém oportunizar os cursos de gradua-
ção para os alunos da terceira idade.

Ao se avaliar a classificação do
IMC, constatou-se, analisando o grá-
fico 2, que 7 estavam abaixo do peso
(6%), 98 estavam eutróficos (80%),
15 estavam com excesso de peso
(12%) e 2 estavam obesos grau I
(2%), como mostra a tabela 1.

Ao observar o estado nutricional
dos estudantes, verifica-se prevalên-
cia de eutrofia, podendo concluir que
as refeições do RU estariam atenden-
do às necessidades destes usuários.

Para o planejamento dietético, é
necessário dispor de informações
como faixa etária, peso corporal e
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nível de atividade física. Na falta de
informações sobre o peso corporal, é
possível estimar o peso corporal ideal
desde que se disponha de informações
sobre a altura do indivíduo (FAUS-
TO; ANSALONI, 2001).

De acordo com o relato de pato-
logias dos estudantes, constatou-se
que 14 (12%) apresentavam alguma
patologia e 108 (88%) não possuíam
nenhuma patologia, dentre elas as
mais citadas foram: rinite, anemia,
hipotiroidismo, hipertensão, gastrite,
transtorno bipolar, problema circula-
tório, azia, alergia, problema de in-
testino, hipercolesterolemia.

Observou-se que apenas 5 eram
fumantes (4%) e 117 eram não fu-
mantes (96%), favorecendo a boa
saúde destes comensais.

A prática de atividade física era
realizada por 78 (64%) dos partici-
pantes, o que evidencia a prevalên-
cia de indivíduos eutróficos.

O valor calórico total analisado
para cada indivíduo (40% do VCT do
almoço), segundo seu peso e a esti-
mativa de calorias de CARDOSO
(2000), estava adequado para 73

(60%) dos usuários, estando igual ou
pouco acima do recomendado para o
aluno e não adequado para 49 (40%),
estando abaixo do recomendado a ser
ingerido no almoço pelo aluno.

Mesmo em se tratando de coleti-
vidades consideradas sadias, é im-
prescindível a adoção de critérios
nutricionais no planejamento de car-
dápios. Nesse aspecto, são possíveis
e cabíveis, pelo menos dois referen-
ciais de análise: o valor energético
total das refeições e a distribuição
percentual de energia proveniente de
proteínas, lipídeos e glicídios numa
refeição (FAUSTO; ANSALONI,
2001).

Analisou-se a freqüência com que
estes alunos realizavam as refeições
durante a semana no restaurante uni-
versitário; a tabela 2 mostra que 57
(47%) só almoçavam, 13 (10%) con-
sumiam o café da manhã e o almoço,
4 (3%) realizavam almoço e jantar e
48 (40%) realizavam todas as refei-
ções: café da manhã, almoço e jan-
tar. Dentre os usuários que participa-
ram da pesquisa (n=122), observou-
se que a maioria dos indivíduos en-

contra-se na faixa de consumo de 1 a
6 refeições por semana. Uma das cau-
sas, que pode explicar a omissão de
refeições, é a falta de tempo entre as
atividades acadêmicas, tanto para pre-
paro das refeições quanto para o des-
locamento até o restaurante.

Para muitos estudantes, o ingres-
so na universidade corresponde ao
primeiro momento em que eles terão
que se responsabilizar por sua mora-
dia, alimentação e gestão de suas fi-
nanças, além de administrar o seu
tempo e conciliá-lo com os estudos.
A inabilidade para realizar tais tare-
fas pode resultar em omissão de re-
feições e consumo de lanches, o que
implica inadequação nutricional da
alimentação ingerida. No meio estu-
dantil, a omissão de refeições tem
sido relacionada inversamente com o
nível sócio-econômico. A existência
de restaurante na instituição de ensi-
no pode diminuir o impacto que a mu-
dança do domicílio familiar acarreta
e contribuir para a manutenção da
saúde do indivíduo (CRESSWELL;
BUSHBY, 1983; EVES; KIPPS;
PARLETT, 1995)

Tabela 1 - Classificação do estado nutricional dos usuários do Restaurante Universitário, Santa Maria, RS.

Tabela 2 - Freqüência de refeições realizadas pelos alunos do Restaurante Universitário, Santa Maria, RS.
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Além dos conhecidos danos à
saúde provocados por uma alimenta-
ção hiperenergética, hiperlipídica e
hiperprotéica, cabe lembrar a relevân-
cia econômica da adequação dos car-
dápios, uma vez que os maiores cus-
tos das refeições geralmente se asso-
ciam à utilização de alimentos "no-
bres", geralmente de origem animal,
de concentrações protéicas e lipídi-
cas elevadas. Sob esse enfoque, pode-
se afirmar que o redimensionamento
dos alimentos e das preparações ofe-
recidas no restaurante em questão
possibilitaria o acesso dos usuários a
uma alimentação nutricionalmente
equilibrada e com um impacto eco-
nômico menor para os usuários e para
a instituição.

CONCLUSÕES

Através dos dados deste estudo
pode-se concluir que entre os usuá-
rios do RU, além dos alunos do colé-
gio e graduação, encontram-se fun-
cionários e professores da instituição
e a maioria dos participantes estava
com peso adequado segundo o IMC.
Observou-se que a alimentação para
a maior parte dos participantes esta-
va de acordo com as necessidades
nutricionais individuais, mostrando
assim, que o restaurante estaria ofe-
recendo as calorias que cada usuário
necessita, evidenciando a importân-
cia do nutricionista dentro de uma
Unidade de Alimentação e Nutrição
(UAN), buscando um equilíbrio e
balanceamento na dieta diária.
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RESUMO

O treinamento de boas práticas de
manipulação é um pré-requisito para
alcançar a inocuidade dos alimentos, já
que, freqüentemente, a contaminação
alimentar está associada à falta de co-
nhecimento ou à negligência dos ma-
nipuladores. Nos açougues, a carne
moída representa risco à Saúde Públi-
ca, já que este produto sofre intensa
manipulação no seu preparo e, muitas
vezes, é conservado em condições ina-
dequadas de temperatura e higiene.
Objetivando-se minimizar estes riscos,
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realizou-se um estudo de caso, asso-
ciando-se resultados microbiológicos
de amostras de carnes moídas coleta-
das nos açougues com a classificação
obtida nos laudos de inspeção em dois
momentos: antes e após o treinamento
de boas práticas de manipulação. Me-
diante as primeiras vistorias, ministrou-
se o treinamento que culminou com
novas inspeções sanitárias, as quais re-
velaram melhora substancial tanto na
classificação dos laudos de inspeção
quanto na qualidade microbiológica das
carnes moídas. Constatou-se que a
conscientização dos manipuladores de

alimentos, através da ação educativa da
Vigilância Sanitária, mostra-se como
uma medida necessária para o aprimo-
ramento da qualidade dos alimentos.

Palavras-chave: Manipuladores. car-
ne moída. Treinamento. Vigilância sa-
nitária.

SUMMARY

The good manufacturing practice
training is a requisite to reach food safe-
ty, therefore, frequently, the food contam-
ination is related to the lack of  foodhan-
dler's knowledge or negligence. In butcher
shop, the minced meat represents risk to
the Public Health, because this product is
intensely processed and, several times, is
maintained under inappropriate condi-
tions of temperature and hygiene. In or-
der to minimize these risks, a research was
made linking microbiological results of
the minced meat samples collected in the
butcher shops with the qualification ob-
tained in the inspection check-list. The
minced meat was collected in two mo-
ments: before and after the good manu-
facturing practice training. A few months
after the first sanitary inspection, a train-
ing was given followed by new sanitaries
inspections, which revealed improvement
in the inspection check-list classification's
as well as in the minced meat microbio-
logic quality. The results have shown that,
the awareness of foodhandlers , through-
out educational sanitary surveillance,
appears to be a way to improve food's
quality.

Key words: Foodhandler. Minced meat.
Training. Sanitary surveillance.

INTRODUÇÃO

Vigilância Sanitária origi-
nou-se na Europa entre os
séculos XVII e XVIII e, no

Brasil, entre os séculos XVIII e XIX
sendo, em 1990, decretada a Lei nº 8080

A
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que, em seu artigo 6º, parágrafo 1º, ins-
titui Vigilância Sanitária como um con-
junto de ações capazes de eliminar, di-
minuir ou prevenir riscos à saúde e de
intervir nos problemas sanitários decor-
rentes do meio ambiente, da produção
e circulação de bens e da prestação de
serviços de interesse da saúde. Com o
passar do tempo, sua importância para
a Saúde Pública foi reconhecida pela
sociedade, sendo utilizada como uma
ferramenta de defesa da população,
através da fiscalização de bens de con-
sumo, desde sua produção até sua ven-
da e do controle de prestação de servi-
ços relacionados, direta ou indiretamen-
te, à saúde (BRASIL, 1990).

Dentro das atribuições e responsa-
bilidades da Vigilância Sanitária está a
fiscalização e inspeção de estabeleci-
mentos de produção e comercialização
de alimentos. A inspeção sanitária tem
o objetivo de avaliar o estabelecimento
quanto aos preceitos higiênico-sanitá-
rios, envolvendo características cons-
trutivas, fluxograma, asseio dos funcio-
nários, métodos de conservação e ar-
mazenamento dos alimentos conforme
embasamento legal. Sendo que, as
ações são realizadas com o intuito de
prevenir e controlar doenças transmiti-
das por alimentos (DTAs), de forma a
preservar a Saúde Pública.

Porém, para a eficácia desta fisca-
lização, torna-se indispensável a incor-
poração do caráter educativo da Vigi-
lância Sanitária, por meio de treinamen-
tos e capacitações, que segundo GER-
MANO (2003), devem visar à aquisi-
ção de conhecimento, mas também, à
mudança de comportamento. PRAXE-
DES (2003), ressalta que, para um pro-
jeto ser educativo, é essencial conhe-
cer-se o público-alvo, identificando-se
o conhecimento prévio em relação ao
assunto, seu grau de preocupação so-
bre as questões abordadas e o interesse
que demonstra em adquirir novas in-
formações, dentre outros fatores.

A presente pesquisa foi desenvol-
vida em um Município da Região Su-
deste da Grande São Paulo, onde a prin-

cipal fonte de renda do município é
constituída por pequenos e médios co-
mércios varejistas, predominante-
mente, comércios varejistas de gêneros
alimentícios.

Acredita-se que os açougues me-
reçam atenção redobrada, já que nestes
estabelecimentos os produtos, em es-
pecial a carne moída, sofrem intensa
manipulação no seu preparo e, muitas
vezes, são conservados em condições
inadequadas de temperatura e higiene.
ALEIXO et al. (2002) afirmam que a
carne bovina moída in natura tem sido
reconhecida como fonte primária de
infecção quando manipulada incorre-
tamente, ocasionando graves conse-
qüências à saúde dos seres humanos,
tanto dos próprios manipuladores como
dos consumidores.

Ainda, com relação aos açougues,
por serem o último elo na cadeia co-
mercial entre o produtor e o consumi-
dor final dos alimentos, eles represen-
tam um ponto extremo em que o con-
trole do manuseio e do armazenamen-
to do produto devem ser aplicados, efe-
tivamente, e a falta ou ineficiência des-
tes colocam em risco a saúde dos con-
sumidores (ALEIXO et al, 2002). Va-
lendo lembrar que, muitas vezes a dis-
plicência destes consumidores pode
piorar este panorama (GAUCCI et al.,
2005).

GERMANO (2003) salienta  ain-
da que, alimentos de origem animal,
como carnes e derivados, ovos, leite e
seus derivados são os alimentos mais
freqüentemente envolvidos em surtos
de DTAs, sendo os agentes causais mais
comumente envolvidos a Salmonella
spp., Staphylococcus aureus, Escheri-
chia coli, Clostridium perfringens, Ba-
cillus cereus, Campylobacter jejuni,
entre outros.

Com a alta incidência das DTAs e
a gravidade de seus sintomas, em adul-
tos e principalmente em crianças e ido-
sos acometidos por toxiinfecções ali-
mentares em nosso meio, é  imprescin-
dível o conhecimento, controle e fisca-
lização da qualidade higiênico-sanitá-

ria dos alimentos comercializados nos
estabelecimentos (ANDRÉS et al,
2003). Para CAMERON (2002), infor-
mar e educar os manipuladores é a
melhor forma de prevenir as DTAs.

Diante deste panorama, foi desen-
volvido um projeto educativo com
100% dos estabelecimentos varejistas
de produtos cárneos do Município. E,
com o objetivo de verificar o nível de
aprendizado, e sua efetiva aplicação na
rotina de manipulação desses estabele-
cimentos, foram realizadas inspeções
sanitárias, juntamente com a coleta de
amostras de carne moída para análise
microbiológica em dois momentos:
antes e após o treinamento de boas prá-
ticas de manipulação.

MATERIAL E MÉTODOS

O método de pesquisa utilizado
para o desenvolvimento das ações foi
o de pesquisa experimental. Na pesqui-
sa experimental, o pesquisador quer
idealmente, agindo de maneira ativa e
intencional sobre uma variável indepen-
dente, conhecer seus efeitos sobre uma
ou mais variáveis dependentes (CON-
TANDRIOPOULOS, 1997). Portanto,
a pesquisa foi realizada de forma a ave-
riguar os efeitos do treinamento de boas
práticas de manipulação sobre as atitu-
des e hábitos higiênico-sanitários dos
manipuladores de açougues.

Casuística
A pesquisa em questão foi realiza-

da com 21 manipuladores de 13 esta-
belecimentos varejistas de produtos
cárneos - açougues. Quanto à escolari-
dade, cerca de 19,2% possuíam ensino
primário completo, 42,8% ensino fun-
damental incompleto, 33,3% ensino
fundamental completo e 4,7% ensino
superior, conforme gráfico 1. Quanto à
faixa etária 47,6% possuíam entre 18 e
30 anos, 38,4% entre 31 e 50 anos e
14,2% com mais de 50 anos. Um fato
marcante é que, no município pesqui-
sado, apenas 14,3% dos manipulado-
res dos açougues são do sexo feminino
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e a grande maioria, representada por
85,7%, é do sexo masculino.

Local da Pesquisa
A presente pesquisa foi desenvol-

vida em um Município da Região Su-
deste da Grande São Paulo, emancipa-
do política e administrativamente na
década de sessenta, que possui em tor-
no de 44 mil habitantes; 70% do muni-
cípio é abastecido com água da rede
pública e, apenas 25% dos munícipes
são contemplados com sistema de es-
gotamento sanitário (SABESP, 2006).
A principal fonte de renda do municí-
pio é constituída por pequenos e mé-
dios comércios varejistas, predominan-
temente, comércios varejistas de gêne-
ros alimentícios.

Instrumentos
No treinamento de boas práticas

utilizou-se de técnicas de ensino-apren-
dizagem presentes na seguinte literatu-
ra: Higiene e Vigilância Sanitária de
Alimentos. Para a exposição do con-
teúdo empregou-se como recursos mul-
tisensorias a projeção de imagens por
datashow e exposição de filmes, mais
especificamente o filme Osmose Jones,
explorando o sentido áudio visual dos
participantes. Para o melhor acompa-
nhamento da exposição foram distribuí-

das apostilas com o conteúdo ministra-
do.

Durante as vistorias utilizou-se ape-
nas uma câmara fotográfica para docu-
mentação ilustrativa das vistorias e um
check-list para a verificação das condi-
ções higiênico-sanitárias dos estabele-
cimentos. As amostras de carne moí-
da, coletadas durante as vistorias, fo-
ram analisadas no laboratório de micro-
biologia da Universidade Metodista de
São Paulo, onde pesquisou-se colifor-
mes termotolerantes através da meto-
dologia oficial do Ministério da Agri-
cultura.

O check-list utilizado nas vistorias
foi elaborado de tal forma que, cada
item analisado possui uma pontuação
e, de acordo com as não-conformida-
des observadas, o local vistoriado so-
fre um decréscimo de pontuação. Con-
forme a pontuação atingida, o estabe-
lecimento é classificado como: defici-
ente de 0 a 49 pontos, regular de 50 a
74 pontos, bom de 75 a 90 pontos e
excelente de 91 a 100 pontos. Vale res-
saltar que, o município não possui um
Código Sanitário Municipal, sendo as-
sim, o check-list utilizado é embasado
nas seguintes legislações estadual e fe-
deral: RDC nº 216 de 15 de setembro
de 2004, RDC nº 275 de 21 de outubro
de 2002, CVS nº6 de 10 de março de

1999 e na Portaria SVS/MS nº 42 de
14 de janeiro de 1998.

Procedimentos
O presente trabalho foi desenvol-

vido em quatro momentos. Em um pri-
meiro momento, representado pelo pri-
meiro semestre de 2005, a equipe da
Vigilância Sanitária local, pesquisou e
cadastrou os açougues existentes no
município. A partir deste cadastro, rea-
lizou-se um diagnóstico situacional dos
estabelecimentos, constatando-se que
um projeto educacional era imprescin-
dível para minimizar os riscos à saúde
pública representados por aqueles co-
mércios que negligenciavam ou desco-
nheciam as boas práticas.

O segundo momento, compreendi-
do pelo período entre 28 de julho e 28
de setembro de 2005, consistiu em vis-
torias sanitárias em cem por cento dos
açougues cadastrados. Tais vistorias
foram realizadas por meio de observa-
ção visual e aplicação de check-list. Por
ser uma das primeiras vezes que estes
locais sofriam qualquer tipo de fiscali-
zação sanitária, o caráter da vistoria
aplicada não foi punitivo e sim, educa-
tivo. Em cada estabelecimento visto-
riado foi coletada, diretamente do mo-
edor, uma amostra de cerca de 75 gra-
mas de carne moída, que foi devida-
mente identificada, lacrada e acondicio-
nada em caixa térmica, com tempera-
tura controlada de 4ºC, para o transporte
até o laboratório de microbiologia da
Universidade Metodista de São Paulo,
onde foram pesquisados coliformes ter-
motolerantes nos referidos produtos.

Nos dias 23 e 24 de março de 2006,
iniciou-se a terceira fase do trabalho
com a elaboração e aplicação de um
treinamento de Boas Práticas de Mani-
pulação, com carga horária total de 8
horas, para os manipuladores dos açou-
gues vistoriados. No primeiro dia de
treinamento foram abordados os se-
guintes tópicos:

▲ Definição e propriedades das car-
nes;

Gráfico 1: Grau de escolaridade dos manipuladores dos açougues estudados.
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▲ Multiplicação de microrganismos;
▲ Relação tempo X temperatura;
▲ Perigos em alimentos;
▲ Viroses - hepatite A, Norovírus e

Rotavírus;
▲ Parasitoses - Ascaris lumbricoides

e complexo teníase-cisticercose;
▲ Bactérias (Salmonella spp., Clos-

tridium perfringens, Escherichia
coli, Shigella sp., Staphylococcus
aureus, Listeria monocytogenes,
Campylobacter jejuni e Yersinia
enterocolitica).

No segundo dia de treinamento fo-
ram abordados temas mais diretamen-
te relacionados com as Práticas de Ma-
nipulação, tais como:

▲ Exigências físico-estruturais para
açougues;

▲ Sala específica para o tempero de
carnes;

▲ Recebimento das matérias-primas;
▲ Armazenamento sob refrigeração e

congelamento;
▲ Higiene e comportamento pessoal;
▲ Uniformização;
▲ Controle da água;
▲ Higienização ambiental, das insta-

lações, equipamentos, móveis e
utensílios;

▲ Controle de pragas;
▲ Destinação de resíduos - lixo.

Ao final dos dois dias de treina-
mento os participantes foram dividi-
dos em três grupos de sete pessoas,
através da técnica de substituição de
números, neste caso o número sete,
pela palavra "pi". Assim que foram
divididos, deu-se início a uma dinâ-
mica de grupo, para qual foi utiliza-
do apenas papel e caneta para anota-
ções. A técnica utilizada foi uma
adaptação da técnica de "Júri Simu-
lado" que, de acordo com GERMA-
NO (2003) permite ao participante
discutir pontos de vista contrários, ou
seja, argumentos favoráveis e desfa-
voráveis em relação a um tema ex-
posto em discussão. Um grupo era

dos juízes, um grupo era da defesa
(açougueiros) e o último grupo era da
acusação (consumidores).

A dinâmica proposta apresenta-
va a seguinte situação: "Um cliente
foi ao seu açougue e comprou uma
certa quantia de carne moída. Dois
dias depois este mesmo cliente retor-
na ao seu estabelecimento informan-
do que passou mal após ter consumi-
do esta carne e quer uma explicação."
Perguntou-se de quem é a culpa? Do
seu açougue? Do seu manipulador?
Do seu fornecedor? Do seu cliente?
O que poderia ter ocasionado este mal
estar? O que poderia ter sido feito
para evitar esta situação? A dinâmi-
ca criou um ambiente descontraído e
informal no grupo, incitando o lado
criativo e crítico dos participantes.

Após a dinâmica, os participan-
tes receberam um certificado de con-
clusão do primeiro curso de boas prá-
ticas de manipulação no varejo de
produtos cárneos.

Um prazo de quatro meses foi so-
licitado pelos comerciantes e seus ma-
nipuladores, para a melhor adequa-
ção dos itens relacionados à estrutu-
ra física e equipamentos, tais como:
azulejos nas paredes, sala específica
para tempero de carnes, estado de
conservação de equipamentos de re-
frigeração e, instalação de leitor de
temperatura no balcão de vendas.
Passado este prazo, iniciou-se a últi-
ma fase da pesquisa, as novas visto-
rias e coletas de carne moída. No pe-
ríodo entre 05 e 25 de julho de 2006,
realizaram-se as re-inspeções nos tre-
ze açougues do município, através de
observação visual das características
funcionais e estruturais dos estabele-
cimentos com aplicação de check-list.
Desta vez, a vistoria realizada foi em
caráter de fiscalização, ou seja, irre-
gularidades encontradas estavam su-
jeitas à punição, já que os comer-
ciantes não podiam mais alegar des-
conhecimento das regras e exigênci-
as higiênico-sanitárias para o funcio-
namento de seu estabelecimento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos nesta pes-
quisa serão demonstrados de forma
comparativa, ou seja, a relação ou di-
ferença apresentada nos laudos das
vistorias e nos resultados microbio-
lógicos das amostras de carne moí-
da, procedimentos estes realizados
em duplicata: antes e após o treina-
mento de boas práticas de manipula-
ção.

A Tabela 1 relata as diferenças de
percentual de irregularidades higiê-
nico-sanitárias obtidas pelos açou-
gues nos dois momentos da pesqui-
sa.

A Tabela 2 especifica as diferen-
ças de resultados microbiológicos das
análises de carne moída, também em
dois momentos: 1ª vistoria - antes do
treinamento e 2ª vistoria - depois do
treinamento.

O gráfico 2 demonstra esquema-
ticamente a melhora de pontuação
recebida pelos açougues após o trei-
namento.

Os resultados obtidos foram de
grande valia para que se possa enfa-
tizar o papel da Vigilância Sanitária
como órgão não só fiscalizador, mas
sim, educativo. Para ANDRÉS
(2003), estabelecer normas, limites e
padrões, exercendo tarefas de inspe-
ção, controle, fiscalização e vigilân-
cia são ações que podem assegurar a
qualidade dos alimentos comerciali-
zados. A presente pesquisa utilizou-
se de inúmeras ferramentas com in-
tuito de aprimoramento da qualidade
dos produtos cárneos oferecidos à po-
pulação, de forma que melhoras subs-
tanciais foram atingidas por meio da
conscientização dos manipuladores e
não por punição.

Apesar de, ainda, apresentarem
deficiências os açougues do municí-
pio estudado modificaram sua estru-
tura física, instalando em quase to-
dos (84%), lavatórios exclusivos para
a lavagem de mãos com sistema de
secagem acoplado; construíram salas
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exclusivas para tempero de carnes e,
principalmente, adquiriram conheci-
mentos básicos sobre boas práticas.

Com relação às análises micro-
biológicas BELLIZZI (2005), em seu

estudo com manipuladores de alimen-
tos constatou que, tanto antes quanto
depois do treinamento, a contamina-
ção microbiológica continuou presen-
te indicando uma dificuldade na mu-

dança das práticas de higiene. O mes-
mo ocorreu com as análises realiza-
das com as carnes moídas que per-
maneceram contaminadas após o trei-
namento, porém, com uma carga mi-

Tabela1:  Ocorrência de irregularidades higiênico-sanitárias constatadas nos açougues antes e pós-treinamento.

Tabela 2: Resultados das análises de carnes moídas.
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crobiana, na maioria dos casos, redu-
zida. Tais dados indicam, portanto,
que esses manipuladores alcançaram
o conhecimento necessário para a cor-
reta higienização das mãos ou equi-
pamentos, mas não os aplicaram cor-
retamente.

CONCLUSÃO

Mediante o desenvolvimento des-
ta pesquisa, conclui-se que, o treina-
mento de Boas Práticas de Manipu-
lação constitui uma ferramenta de
grande valia na construção da cons-
ciência sanitária. Porém, apesar dos
sensíveis progressos alcançados, para
uma mudança efetiva de hábitos des-
tes manipuladores é necessário mo-
nitoramento e capacitação contínuos,
de forma a alicerçar os laços de res-
ponsabilidade entre manipulador,
consumidor e alimento seguro.
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RESUMO

O conceito de qualidade da carne
suína e de seus derivados envolve vá-
rios aspectos inter-relacionados e de-
pendentes de todas as etapas da ca-
deia produtiva, desde o nascimento
do animal até o preparo e consumo
do produto final.

Um dos aspectos de qualidade per-
cebida pelo consumidor é a inocuida-
de. Este aspecto também interessa não
só à indústria, mas também aos orga-
nismos governamentais que têm o ob-
jetivo de promover a saúde da popula-
ção (RASZL, 2001).

De acordo com a FAO, o sistema
Análise de Perigos e Pontos Críticos de
Controle (HACCP) é uma abordagem
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preventiva e sistemática direcionada a
perigos biológicos, químicos e físicos,
através de antecipação e prevenção, em
vez de inspeção e teste em produtos fi-
nais.

O presente trabalho  descreve o sis-
tema HACCP aplicado ao Frigorífico
de Suínos.

Palavras-chave: qualidade. Inocuida-
de. Análise de Perigos e Pontos Críti-
cos de Controle.

SUMMARY

The concept of quality of the pork
meat and its derivatives involves some
aspects interrelated and dependented
of all the stages of the productive chain,

since the birth of the animal until the
preparation and consumption of the fi-
nal product.

One of the aspects of quality per-
ceived for the consumer is the safety of
food. And this aspect also interests not
only the industry, but also the govern-
mental organisms that have the objec-
tive to promote the health of the popu-
lation (RASZL, 2001).

 In accordance with the FAO, the
Hazard Analysis and Critical Control
Points (HACCP) is a preventive and
systematic boarding directed the bio-
logical, chemical and physical perigos,
through anticipation and prevention,
instead of inspection and test in final
products.

This present paper describer the
HACCP system applied in a Pork
Slaugherhouse.

Key words: Quality. Safety. Hazard
Analysis and Critical Control Points.

INTRODUÇÃO

segurança alimentar tor-
nou-se uma preocupação
mundial. A cada ano,

centenas de milhares de pessoas por
todo o mundo ficam doentes como re-
sultado de envenenamento alimentar
e as indústrias alimentícias pagam mi-
lhares de dólares de indenização e so-
frem prejuízos imensuráveis em sua
reputação. Agora, é aceito pelos le-
gisladores, executores e profissionais da
alimentação que um sistema HACCP
formal e estruturado é o método mais
eficaz de gerenciar e controlar os pe-
rigos da segurança alimentar na pre-
paração e manejo  de produtos ali-
mentares.

Antes de seguir adiante é impor-
tante esclarecer dois conceitos rele-
vantes. O primeiro deles é a palavra
inocuidade, que significa ausência de
contaminantes biológicos, químicos
ou físicos no alimento, que poderiam

A
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afetar a saúde do consumidor final,
causando-lhe alguma enfermidade ou
lesão. O segundo conceito é o verbo
controlar, que no sistema HACCP
entende-se por evitar, eliminar ou re-
duzir a níveis aceitáveis um determi-
nado perigo para a saúde do consu-
midor (RASZL, 2001).

No Sistema HACCP constam sete
princípios, que esboçam como esta-
belecer e levar adiante o plano HAC-
CP. Os princípios são aceitos inter-
nacionalmente e foram publicados em
detalhe pelo National Advisory Com-
mittee on Microbiological Criteria for
Foods (NACMCF) em 1992 e pela
Comissão do Codex Alimentarium
(Codex Alimentarius Commission)
em 1993.

Para facilitar a análise da cadeia
produtiva da carne suína e seus deri-
vados, consideremos as seguintes eta-
pas: abate e processamento .

Programas Pré- requisitos
BRASIL (1998) sugere que para

o Sistema HACCP ter sucesso, a Di-
reção da empresa deve estar compro-
metida com o plano. Esse comprome-
timento implica conhecimento dos
custos e benefícios, decorrentes da
implantação do mesmo, incluindo,
também, a necessidade de investi-
mento na educação e na capacitação
do corpo funcional com relação ao
Sistema HACCP.

De acordo com DELAZARI
(2004), a partir do momento em que
a indústria inicia a implantação do
HACCP em um frigorífico de suínos,
automaticamente são acelerados os
processos de adequação dos progra-
mas de Boas Práticas de Fabricação
(BPF) e Procedimento Padrão de Hi-
giene Operacional (PPHO), este últi-
mo, um processo estruturado para
higienização de equipamentos e ins-
talações.

 Como pré-requisitos do Sistema
HACCP, são revisados, padronizados
e complementados os procedimentos
higiênico-sanitários para instalações,

equipamentos, para controle do meio
ambiente, dos processos tecnológicos
e dos procedimentos de treinamentos
de pessoal nas práticas corretas de ma-
nipulação de alimentos e de higiene
pessoal. O resultado é a obtenção de
um nível mais elevado da higiene e
qualidade das operações na indústria
de alimentos.

Requisitos do  sistema  HACCP
Um dos primeiros passos na im-

plantação do Sistema HACCP é a for-
mação de uma equipe multidiscipli-
nar. Isto se torna necessário para uma
avaliação mais abrangente do proces-
so de produção de alimentos dado seu
caráter tecnológico, com base na ciên-
cia dos alimentos (DELAZARI,
2001).

Moody International (2004) afir-
ma que a empresa deve fornecer in-
formações suficientes sobre o proces-
so garantidas pelo sistema HACCP.
As informações devem incluir: des-
crição total dos produtos, matéria
prima, ingredientes, tipo de emba-
lagem ,condições de armazenamen-
to, rótulo (incluindo instruções ao
consumidor), tempo de validade nas
prateleiras e em que condições do
ambiente, método de distribuição, uso
pretendido e consumidor apropriado.

A empresa deve desenvolver e
implementar um plano HACCP escri-
to de acordo com os princípios do sis-
tema HACCP, garantindo o controle
de perigos substanciais para a segu-
rança dos alimentos no segmento da
cadeia alimentar em consideração.

É importante elaborar o fluxogra-
ma do processo do frigorífico de suí-
nos para fornecer uma descrição cla-
ra e simples de todas as etapas. O pro-
pósito do fluxograma é cobrir todos
os passos do processo que estão dire-
tamente sob o controle da empresa.
Além disso, pode incluir etapas da
cadeia do alimento que estão antes e
depois do processamento que ocorre
dentro do estabelecimento (INPPAZ,
2004).

A metodologia lógica e ordenada dos
sete princípios do HACCP
Os princípios do HACCP permi-

tem, tanto aos responsáveis pelo ma-
nejo de uma indústria de alimento
(sem se importar com o tamanho ou
volume de produção), como às auto-
ridades oficiais encarregadas do con-
trole de alimento, dispor de uma fer-
ramenta mais lógica que a tradicio-
nal amostragem e análises de produ-
tos finais, para tomar decisões em as-
pectos relacionados com a inocuida-
de dos produtos, podendo destinar
seus recursos para o controle dos ris-
cos de contaminação durante o pro-
cesso, mediante a aplicação dos prin-
cípios, conforme segue (INPPAZ,
2004):

Princípio 1 : Identificação de perigos e
medidas de controle
 Um perigo é qualquer fator que

pode estar presente no produto e tem
a possibilidade de produzir danos ao
consumidor por meio de uma lesão
ou enfermidade, podendo ser classi-
ficado como físico, químico e micro-
biológico (MORTIMORE & WAL-
LACE, 1996).

Segundo ALMEIDA (1998), du-
rante a análise de perigos, a impor-
tância de cada fator deve ser avalia-
da segundo o risco e severidade. Ris-
co é estimação do potencial de agres-
são à saúde. A avaliação de um risco
deve basear-se na combinação de
experiência com informação epide-
miológica e a informação disponível
na literatura cientifica. A severidade
é a gravidade resultante para a saúde
do consumidor.

A identificação dos perigos é me-
lhor conduzida pelo uso da Árvore
decisória de Perigos, que consiste de
uma seqüência ordenada de pergun-
tas orientadas para a segurança do
alimento (WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 1993; COMMIT-
TEE ON COMUNICABLE DISEA-
SES AFFECTING MAN, 1991; US
NATIONAL ADVISORY COM-
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MITTEE ON MICROBIOLOGI-
CAL CRITERIA FOR FOODS,
1992).

Após completar a análise de pe-
rigos, conforme ITAL (2004), peri-
gos significativos associados com
cada etapa do fluxograma devem ser
listados com qualquer medida pre-
ventiva, que pode ser física, química
ou de outra natureza, usada para con-
trolá-los.

Com o intuito de proporcionar um
melhor entendimento sobre a temáti-
ca, o Quadro 2 mostra exemplos da
análise dos perigos biológicos, físi-
cos e químicos respectivamente, que
ilustram como este sistema pode ser
útil para garantir a inocuidade da car-
ne suína, com suas variáveis em cada
etapa e em cada situação da cadeia
produtiva.

Princípio 2: Estabelecer  Pontos Críticos
de Controle - PCC
 Um ponto crítico de controle é

definido como uma prática, um pro-
cedimento no qual deve-se exercer o
controle sobre um ou mais fatores, os
quais, se corretamente controlados,
poderão prevenir, eliminar ou redu-
zir o risco a um nível aceitável. O
perigo potencial, que é provável de
causar doenças ou injúria na ausên-
cia de seu controle, deve ser utiliza-
do na determinação dos PCC's
(ITAL, 2004).

Segundo ALMEIDA (1998), a
aplicação da árvore de decisões pode
ser muito útil para ajudar a determinar
se uma etapa específica é um PCC para
um perigo previamente identificado.

Foram estabelecidas pela DCI/
DIPOA como PCC's mínimos no

abate de suínos a contaminação de
carcaça por fezes e a temperatura da
carcaça ao final do resfriamento. Não
há limite de tolerância para a presen-
ça de fezes. Outros contaminantes,
como pêlos e graxa, podem ser con-
trolados através dos Programas de
Qualidade do estabelecimento (BRA-
SIL, 2003).

Conforme Perdigão Agroindus-
trial (2004), os principais Pontos Crí-
ticos de Controle com base na apli-
cação da árvore decisória, monitora-
dos em um frigorífico de suínos são
apresentados no Quadro 1.

Princípio 3: Estabelecer  os limites
críticos
Para cada ponto crítico de con-

trole (PCC) especificado deve-se
estabelecer os limites críticos. Eles

Quadro 1
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Quadro 01 -Exemplos de análises dos perigos biológicos em frigoríficos de suínos
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são definidos como critérios que se-
param o que é aceitável do que não
é. Um limite crítico representa os
parâmetros usados para julgar se
uma etapa está gerando produtos
inócuos. Pode-se estabelecer limi-
tes críticos para fatores como tem-
peratura, tempo (período de expo-
sição mínima), dimensões físicas do
produto, atividade de água, nível de
umidade, presença ou ausência de
fragmentos de metal, etc. Esses pa-
râmetros, se mantidos dentro dos
limites, confirmam a inocuidade do
produto (RASZL, 2001).

Perdigão Agroindustrial (2004)
lista os limites críticos para os res-
pectivos  PCC's  de um frigorífico de
suínos identificados com o auxílio da
árvore decisória:

- Etapa: Evisceração
Perigo = biológico (Contamina-

ção e/ou multiplicação de microrga-
nismos patogênicos).

Ponto crítico de controle = Con-
taminações fecais e Biliares.

Limite crítico =  ausência de con-
taminações  fecais e biliares.

- Etapa: Equalizar carcaças
Perigo = biológico (Contamina-

ção e/ou multiplicação de microrga-
nismos patogênicos).

Ponto crítico de controle = Tem-
peratura das carcaças na saída da câ-
mara de equalização.

Limite  crítico = no máximo 7º C.

- Etapa: Espostejar carcaças
Perigo = físico.
Ponto crítico de controle = Pre-

sença de ossos nos cortes e matérias-
primas desossados.

Limite  crítico = Ausência de os-
sos nos cortes e matérias primas de-
sossados.

- Etapa: Expedir carcaças
Perigo = biológico (Contamina-

ção e/ou multiplicação de microrga-
nismos patogênicos).

Ponto crítico de controle  = Tem-
peratura carcaças.

Limite crítico = - 18ºC no centro
do pernil.

- Etapa: Detector de metais
Perigo físico = Presença de agen-

tes físicos: metais no produto.
Ponto crítico de controle = De-

tecção de metal pela passagem  dos
corpos de  provas  pelo detector;  acu-
sação de metais na passagem do pro-
duto.

Limite crítico = 100% de confia-
bilidade para detecção para os corpos
de prova.

Princípio 4: Estabelecer procedimentos
de monitoramento
Os procedimentos, explica

Moody International (2004), devem
definir os seguintes pontos: o que
deve ser monitorado, método de
monitoramento, freqüência de mo-
nitoramento, pessoal designado res-
ponsável pelo monitoramento, cali-
bragem do monitoramento e equi-
pamento de medição, validade do
plano de amostras, identificação e
rastreamento do produto, ação cor-
retiva (se o desvio ocorrer), pessoal
designado responsável por revisar
os resultados do monitoramento,
treinamento do pessoal de monito-
ramento.

Como exemplo, pode ser tomado
o PCC da Contaminação Fecal em
Carcaças. A monitoria desse PCC é
executada através de inspeção visual
de 100% das carcaças, sendo o limite
crítico a ausência de contaminação
fecal ou biliar. Caso haja desvio des-
se limite, é adotada a ação corretiva
como a retirada da contaminação
(BRASIL,2003).

RASZL (2001), descreve que o
monitoramento e a sua aplicação na
produção de carne suína deve ser re-
gistrado e quando ocorrer um desvio
é necessário a identificação da causa
que gerou a falha, assim como as
ações corretivas tomadas.

Princípio 5:  Estabelecer  as ações
corretivas
De acordo com a NBR 14900:

2002, ação corretiva é a ação para
eliminar a causa de uma não-confor-
midade identificada ou outra situação
indesejável. Sendo que pode existir
mais de uma causa para uma não-con-
formidade. A ação corretiva é execu-
tada para prevenir a repetição, en-
quanto que a ação preventiva é exe-
cutada para prevenir a ocorrência.

O plano HACCP escrito deverá
identificar as ações corretivas a se-
rem seguidas em resposta ao desvio
de um limite crítico para cada PCC
(químico, físico e biológico), a efi-
cácia da ação corretiva aplicada, a
adoção de medidas preventivas para
evitar a recorrência, no caso de des-
vios repetitivos ou graves e  que não
seja comercializado nenhum produ-
to que seja nocivo à saúde (BRA-
SIL,2003).

Um exemplo é o armazenamento
de carcaças em câmaras com tempe-
raturas baixas, o controle ocorre ao
impedir a multiplicação de patógenos.
O monitoramento se faz por medição
de temperatura. As ações corretivas
poderiam ser o reprocessamento, o
descarte, a destinação para outro fim
e a investigação e resolução da causa
da falha na temperatura. Os registros
seriam em planilhas com dados da
observação da temperatura ou termó-
grafos.

Princípio 6 - Procedimentos de
verificação
De acordo com as diretrizes do

Codex Alimentarius, verificação é a
aplicação de métodos, procedimen-
tos, testes e outras avaliações, além
do monitoramento, para determinar o
cumprimento do plano HACCP. Ve-
rificação e métodos de auditoria, pro-
cedimentos, testes, análises laborato-
riais, a calibragem do equipamento de
monitoramento e a avaliação das re-
clamações dos consumidores, podem
ser usadas para determinar se o siste-
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ma de HACCP está trabalhando cor-
retamente.

A verificação na etapa de arma-
zenamento de carcaças em câmaras
com temperaturas baixas incluiria a
análise microbiológica do produto
para comprovar se houve eliminação
dos patógenos ou se a multiplicação
foi impedida, além da revisão dos
gráficos de temperatura (RASZL,
2001).

Princípio 7: Manutenção do sistema de
registros e documentação
O desenvolvimento do programa

HACCP deve ser documentado des-
de o início. A documentação deve
incluir, no mínimo, o nome do res-
ponsável pelo gerenciamento do pla-
no HACCP, providenciando para que
seja dinâmico e efetivo, a composi-
ção da equipe HACCP, suas atribui-
ções e responsabilidades no treina-
mento dos funcionários envolvidos
no processo, a descrição do produto,
o fluxograma do processo, a docu-
mentação científica e material de con-
sulta utilizado no desenvolvimento do
plano, as planilhas de monitoração e
os relatórios de verificação e valida-
ção. A documentação do Sistema
HACCP deve estar disponível para
auditorias internas e externas, inclu-
sive as oficiais (WORLD HEALTH
ORGANIZATION, 1998).

CONCLUSÃO

A adoção do sistema HACCP,
por sua abordagem preventiva, per-
mite o controle de perigos que pos-
sam estar presentes na carne suína e
em seus derivados, diminuindo a ocor-
rência de surtos de Enfermidades Trans-
mitidas por Alimentos (ETA). O con-
sumidor que percebe a inocuidade
como qualidade terá maior confiança
no consumo destes produtos.

Atualmente, grande parte dos pe-
rigos relacionada à carne suína deve-
se à contaminação durante a produção
primária, uma vez que a indústria já

vem adotando as Boas Práticas de Fa-
bricação e o sistema HACCP em todo
o Mundo, junto com a compatibili-
dade dos sistemas de garantia da qua-
lidade, para garantir a inocuidade dos
alimentos (RASZL,2001).

A inocuidade dos alimentos é,
sem dúvida, uma responsabilidade
coletiva, de todos os integrantes da
cadeia alimentar, entretanto, a indús-
tria de alimentos e, em particular a
indústria de carne, assume em papel de
destaque neste contexto. O HACCP,
focalizando a redução da presença de
perigos em alimentos, traz como con-
seqüência o aumento da seguran-
ça dos produtos alimentícios e a maior
confiança dos consumidores na aqui-
sição destes itens.
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RESUMO

O setor pesqueiro necessita de mais
atenção com relação à Análise de Ris-
co, seja em alto mar (durante a pesca)
ou no desembarque, processamento e
venda (consumidor final). Os riscos
relativos à segurança e saúde devem ser
considerados em cada etapa, com o ob-
jetivo principal de melhorar a qualida-
de e segurança dos produtos. Baseado
nesses aspectos, esse artigo apresenta
aspectos gerais sobre Análise de Ris-
co, uma ferramenta necessária no setor
pesqueiro.

Palavras chave: Análise. Risco. Pesca.

SUMMARY

The fishing industry needs more at-
tention regarding to the Risk Analysis,
either in sea (during fisheries) or in the
landing, processing and commerciali-
zation (final consumer). The risks re-
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garding the safety and health should
be considered at every stage with the
main objective of improving the prod-
uct quality and safety. Based on these
aspects, this article presents general
aspects on Risk Analysis, a necessary
tool in the fisheries sector.

Key words: Analysis. Risk. Fishery.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

m tempos de economia e mer-
cado globalizado, é patente a
necessidade de elevar a com-

petitividade das empresas, mediante
aperfeiçoamento dos processos produ-
tivos, redução dos custos e melhoria da
qualidade e segurança dos produtos. No
entanto, deve-se rever todo o processo
produtivo, desde a obtenção da maté-
ria-prima até o produto final, e conse-
qüentemente, até o consumidor final.

Segundo DE CICCO (1999a,b), di-
versas organizações associadas ao QSP
– Centro da Qualidade, Segurança e
Produtividade para o Brasil e América
Latina – e milhares de outras empresas
ao redor do mundo têm manifestado a
necessidade de demonstrar, junto a di-
versas partes interessadas, seu compor-
tamento em relação à segurança e saú-
de de seus funcionários e contratados.

Essas organizações de todos os ti-
pos estão mais preocupadas em atingir
e demonstrar o seu desempenho em
Segurança e Saúde no Trabalho (SST),
controlando os riscos de acidentes e de
doenças ocupacionais provenientes de
suas atividades, e levando em conside-
ração sua política e seus objetivos de
proteção ao trabalhador. Esse compor-
tamento se  insere no contexto de uma
legislação cada vez mais exigente, do
desenvolvimento de políticas econômi-
cas, trabalhistas e previdenciárias, de
outras medidas destinadas a estimular
a SST e de uma crescente preocupação
das partes interessadas em relação à
responsabilidade social das empresas.

Muitas dessas empresas, segundo
DE CICCO (1999a,b), têm efetuado
“análises” ou “auditorias” de SST, a fim
de avaliar seu desempenho nessa área.
No entanto, por si sós, tais “análises” e
“auditorias” podem não ser suficientes
para proporcionar a uma organização a
garantia de que seu desempenho não
apenas atende, mas continuará a aten-
der aos requisitos legais e aos de sua
própria política. Para que sejam efica-
zes, é necessário que esses procedimen-
tos sejam conduzidos dentro de um Sis-
tema de Gestão estruturado e integrado
ao conjunto das atividades de gerencia-
mento.

A exemplo de outros segmentos, a
gestão da qualidade na indústria de ali-
mentos modificou-se a partir dos anos
80, assumindo feição pró-ativa em vez
de meramente reativa. Assim, ao siste-
ma denominado Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF), que se complementa-
va por programas de análises laborato-
riais dos lotes produzidos, visando ga-
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rantir a qualidade, somou-se o de Aná-
lise de Perigos e Pontos Críticos de
Controle (APPCC), constituindo-se,
dessa forma, a moderna base de gestão
da qualidade na indústria de alimentos,
em particular a de pescado, conforme
vem sendo adotada em todo o mundo
(SENAI/DN, 2000).

Assim, considerando a problemá-
tica existente no setor pesqueiro com
relação aos riscos da Segurança e Saú-
de, somado aos problemas relaciona-
dos com a Segurança do Alimento para
o consumidor, o objetivo do presente
trabalho foi mostrar como está sendo
feita a aplicação da Análise de Risco
na indústria pesqueira, enfocando a
aplicação da análise de risco na captu-
ra do pescado (dentro da embarcação),
durante o processamento até o consu-
midor final.

ANÁLISE DE RISCO

A “Análise de Risco” e “Avalia-
ção de Risco”, são termos freqüente-
mente utilizados como sinônimos, em-
bora a análise de risco seja mais vasta,
incluindo, também, os aspectos de ges-
tão de risco (KOLLURU, 1996).

RISCO refere-se à probabilidade
condicional de ocorrência de um acon-
tecimento específico (falha numa bar-
ragem, colapso de uma ponte, queda de
um avião) combinado com alguma ava-
liação (uma perda ou avaria funcional)
de conseqüências de um acontecimen-
to (ferimentos, morte, perda de proprie-
dade).

AVALIAÇÃO DE RISCO é o
processo de estimativa de probabilida-
de de ocorrência de um determinado
acontecimento e a provável magnitude
de efeitos adversos (em termos de se-
gurança, saúde, ecologia, ou economia)
durante um determinado período de
tempo.

ANÁLISE DE RISCO é um pro-
cesso organizado de forma metodoló-
gica utilizado para descrever e estimar
a possibilidade de ocorrência de um
efeito adverso para o setor da saúde,

segurança, meio-ambiente e finanças.
Na saúde humana, pode-se dizer que
esse processo é compreendido por
quatro fases: i) identificação de peri-
gos; ii) avaliação dose-resposta; iii)
avaliação de exposição; iv) caracte-
rização de risco.

1. Tipos de Análise de Risco
Riscos de Segurança/Industriais

– São tipicamente de baixa probabili-
dade, elevada conseqüência, agudos
(efeitos elevados em curto espaço de
tempo), acidentais; tempo crítico de
resposta; relações causa-efeito óbvias;
focaliza-se essencialmente em aspectos
da segurança humana e perda material,
essencialmente dentro do espaço de tra-
balho.

Riscos para a Saúde Humana –
geralmente de elevada probabilidade,
baixa conseqüência, crônicos (exposi-
ções repetidas cujos efeitos podem não
se manifestar por períodos elevados de
tempo); relações causa-efeito difíceis de
estabelecer; focaliza-se essencialmen-
te na saúde humana, essencialmente
fora do local de trabalho ou da instala-
ção.

Riscos Ecológicos/ ambientais –
mudanças subtis, interações comple-
xas entre populações, comunidades e
ecossistemas (incluindo cadeias ali-
mentares) a nível micro e macro; ele-
vada incerteza em relações causa-
efeito; focaliza-se principalmente em
impactos no ecossistema e habitat
que se pode manifestar a grandes dis-
tâncias da fonte.

2. Objetivos e aplicações
Segundo Kolluru (1996), a razão

fundamental para a análise de risco
deve focar-se na necessidade e na
natureza da gerência de risco. A se-
guir, tem-se alguns dos objetivos cha-
ve da análise de risco com suas van-
tagens e limitações.

Objetivos:

▲ Obter perspectivas de diferentes
fontes e natureza de risco: obter

compreensão através de fontes, es-
paço e tempo de risco;

▲ Identificar os piores riscos, bem
como os riscos sensitivos de tem-
po e investimento;

▲ Busca de uma estrutura sistemáti-
ca para alocação de recursos ótimos
para evitar e controlar o risco.

Vantagens:

▲ Preocupação com a segurança e
saúde pública em primeiro plano,
vinculada a uma linguagem co-
mum;

▲ Estrutura sistemática para priorizar
problemas, alocar recursos e evitar
futuros problemas;

▲ Dar suporte cientifico para a ges-
tão.

Limitações

▲ Nenhum consenso grande na fina-
lidade, na aproximação ou nos re-
sultados; dados inadequados, natu-
reza especulativa e míope das su-
posições;

▲ Poucos profissionais qualificados
com escala habilidades necessárias;
assessores de risco, engenheiros, e
economistas falando diferentes lín-
guas;

▲ Múltiplos clientes, interesses diver-
sos, expectativas não-realistas, cre-
dibilidade nos problemas.

3. Análise de risco a nível internacional
É aparente que muitos países estão

adotando, internacionalmente, casos de
segurança que utilizem alguma quanti-
ficação de grau baseada no risco. Ou-
tros países persistem na mais tradicio-
nal aproximação prescritiva de contro-
le de segurança.

Na esfera internacional, estudos
formais de segurança têm sido desen-
volvidos de diferentes maneiras. Em
diversos países, existe um requerimen-
to para a Análise de Risco Quantitativa
(Quantitative Risk Assessment – QRA),
onde o resultado final é expresso como
risco da fatalidade ou próximo à fatali-
dade anual (PITBLADO, 1996). Se-



Higiene Alimentar — Vol. 22 — nº 165 outubro – 200854

ARTIGOS

gundo PITBALDO (1996), o termo
“internacional” é usado um tanto livre-
mente para representar o grupo de paí-
ses e das companhias internacionais que
estão adotando técnicas do QRA a um
grau significativo para aplicações no
processo das indústrias.

Um importante tema é o desenvol-
vimento da tecnologia de QRA a um
ponto onde se esteja transformando
uma ferramenta de engenharia confiá-

vel melhor que um teórico abstrato. A
tendência mundial indica o uso mais
amplo de tecnologias de análise de ris-
co quantitativo e gestão de risco.

COMENTÁRIOS FINAIS

De acordo com o que foi apresen-
tado até o momento, pode-se concluir
que a ferramenta “Análise de Risco” é
uma necessidade no setor pesqueiro e

Tabela  1 - Análise comparativa entre três principais tipos de análise de risco.

Fonte: KOLLURU (1996)

que deve ser aplicado em toda cadeia
do pescado: etapa da captura, manejo a
bordo, desembarque, processamento,
distribuição/comercialização, até o con-
sumidor final.

Nos próximos capítulos serão abor-
dados os principais riscos durante a cap-
tura do pescado (Parte II) e do proces-
samento à comercialização (Parte III).
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RESUMO

O peixe é uma fonte rica de aminoá-
cidos livres e provém um bom meio
para crescimento microbiano. Altas
contagens de bactérias produtoras de
histamina podem ser decorrentes da
manutenção do pescado a temperatu-
ras inadequadas. A produção de hista-
mina está freqüentemente relacionada
com escombro-intoxicação por peixes
escombrídeos, como o atum e por pei-
xes não-escombrídeos, como o doura-
do. Este trabalho visou investigar a pre-
sença de histamina em dourados, que
possam comprometer o produto final e
constituir um grave fator de risco nas
intoxicações alimentares em humanos.
Pesquisas recentes têm focado o uso de
histamina e outras aminas biogênicas

INTOXICAÇÃO HISTAMÍNICA POR
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como causadores da decomposição de
produtos. O uso de indicadores de ami-
nas biogênicas para avaliar a qualidade
da maioria dos pescados na atual situa-
ção comercial, é limitada. Poucos tra-
balhos têm sido feitos para estabelecer
se existe correlação entre a formação
de aminas biogênicas e a qualidade dos
produtos. A indústria de pescado e as
agências reguladoras necessitam de in-
formações para avaliar as normas atu-
ais para histamina em pescado e esta-
belecer novas normas obrigatórias, in-
cluindo níveis de ação de cadaverina e
putrescina como determinante de qua-
lidade e segurança de produtos mari-
nhos.

Palavras-chave: Peixe. Histamina.
Dourado. Intoxicação.

SUMMARY

Fish is a rich source of free amino
acids, and provides a good medium for
microbial growth. The high count of his-
tamine-producing organisms found may
had been due to the inadequated temper-
ature of storage. Histamine production is
usually associated with scombroid poison-
ing from scombroid fish such as tuna and
from nonscombroid fish such as mahi-
mahi. The aim of this work was to investi-
gate the presence of histamine in mahi-
mahi, that may be to endanger the proc-
essed products and to constitute a serious
factor of risk in food-poisoning for human
beings. Recent interest has focused on
using histamine and other biogenic
amines as predictors of product decom-
position. Use of biogenic amine indica-
tors to assess quality for most seafood
under actual commercial conditions is
limited. Little work has gone into estab-
lishing whether a correlation exists be-
tween biogenic amine formation and
product quality. The seafood industry and
regulatory agencies need information to
evaluate current guidelines for histamine
in seafood and to establish new regulato-
ry guidelines, including action levels for
cadaverine and putrescine as indices of
aquatic product quality and safety.

Key words: Fish. Histamine. mahi-
mahi. food-poisoning.

INTRODUÇÃO

histamina é um compo-
nente químico que se for-
ma post mortem na mus-

culatura de peixes escombrídeos, como
o dourado-do-mar (Coryphaena hippu-
rus), por ação de algumas bactérias que
são comuns para o peixe (DU et al.,
2001). As espécies de peixes que são
particularmente vulneráveis ao desen-
volvimento da histamina são aquelas
com altos níveis de L-histidina livre em
seus tecidos musculares (FDA/CF-
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SAN, 2005b). A incidência de intoxi-
cação por histamina é mais freqüente
em regiões litorâneas pela distribuição
dos peixes e de frutos do mar (HU-
GHES e POTTER, 1991). Quando há
elevados níveis de histamina, esta re-
presenta perigo para a saúde do consu-
midor. Portanto, o U.S. Food and Drug
Administration (FDA) utiliza a hista-
mina para indicar que estes peixes es-
tão adulterados (FDA/CFSAN, 2005b).
São poucos os relatos sobre a intoxica-
ção histamínica associada a ingestão
do dourado- do -mar; entretanto é
uma espécie onde sabidamente a his-
tamina pode ser formada e é de cap-
tura e comercialização corrente no
Brasil.O objetivo deste trabalho foi
verificar, através das informações dis-
poníveis, a importância da intoxica-
ção por histamina associada ao con-
sumo de dourado-do-mar (Corypha-
ena hippurus).

REVISÃO DE LITERATURA

O dourado-do-mar (Coryphaena
hippurus) (Linnaeus, 1758). Reino:
Animáli, filo: Chordata., classe: Acti-
nopterygii; Ordem: Perciformes. famí-
lia: Coryphaenidae, gênero: Coryphae-
na. espécie: hippurus, também conhe-
cido como mahi-mahi ou dolfhin fish,
possui alto valor comercial e pode ser
encontrado no comércio sob a forma
de fresco ou congelado. Espécie alta-
mente migratória e com ampla distri-
buição geográfica por águas tropicais e
subtropicais, vive em cardumes em alto
mar, porém os jovens costumam ficar
próximos à costa, onde a espécie se
reproduz.O dourado é muito resistente
e extremamente rápido. Alimenta-se de
pequenos peixes, lulas e crustáceos.
Possui peso médio de 7 a 13 kg, mas
pode chegar até os 40 kg. Alcança 2
metros de comprimento total, tem vida
útil de 3 a 4 anos e atinge a maturidade
sexual em 4 - 5 meses. (IBAMA, 2005;
PALKO et al, 2005). Seu corpo é alon-
gado e comprimido, mais proeminente
na região da cabeça, e afinando em di-

reção à nadadeira caudal (que é furca-
da). Sua principal característica é a lon-
ga nadadeira dorsal, que se estende da
cabeça à cauda com cerca de 60 raios.
A coloração do dorso é azulada, os flan-
cos são dourados e salpicados com pin-
tas claras e escuras, e o ventre é pratea-
do. A nadadeira dorsal é azul intenso e
as demais são douradas ou prateadas,
com a margem azulada (IBAMA,
2005). O Instituto Brasileiro do Meio
ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis- IBAMA, relata em 2000 que
a produção estimada da pesca no Bra-
sil se dá predominantemente na região
do Norte, com 26,8% da produção, se-
guida da região do Nordeste com 26%,
regiões Sul e Sudeste com produção de
25,6% e 18,4% respectivamente, e o
Centro-oeste apresentando uma baixa
produção equivalente a 3,2% no setor
pesqueiro.A produção da espécie do
Dourado- do- mar (Coryphaena hippu-
rus), através da pesca extrativa mari-
nha, no ano de 2000, 4.358,5 toneladas
equivalente a 0,9% da produção no
Brasil. Nos últimos 5 anos (2000-
2005),somente no estado do Rio de Ja-
neiro, foram recebidos 206.620 Kg de
Dourados-do-mar nos estabelecimen-
to com Serviço de Inspeção Federal
(MAPA, 2005).

FORMAÇÃO DA HISTAMINA E DE OUTRAS AMINAS
BIOGÊNICAS NO ALIMENTO

A histamina se forma no peixe post
mortem através da descarboxilação bac-
teriana do aminoácido histidina livre,
sendo catalisada pela enzima histidina
descarboxilase, presente no tecido mus-
cular do peixe. (GIGEREY et al, 1999;
HUSS, 1997; PROCÓPIO, 2000; RO-
GERS; STARUSZKIEWICS, 1997).
Esta enzima é encontrada nos gêneros
de bactérias pertencentes à família
Enterobacteriaceae (Morganella mor-
ganii, Shigella, Proteus, Edwarsiella,
Providência, Enterobacter e Escheri-
chia coli), Clostridium, LactoBacillus,
Vibrio, Pseudomonas e Photobacte-
rium, porém, os produtores mais poten-

tes de histamina são: Morganella mor-
ganii, Klebsiella pneumoniae, Hafnia
alvei e Proteus vulgaris. (GIGEREY et
al, 1999; HUSS, 1997; HUSS et al,
2003; PROCOPIO, 2000).Uma vez que
a enzima histidina descarboxilase se
forma, ela pode continuar a produzir a
histamina nos peixes, mesmo que as
bactérias não estejam mais ativas, e a
enzima pode ser ativada próxima à tem-
peratura de refrigeração. A enzima per-
manece estável durante o congelamen-
to e pode ser rapidamente reativada
após o descongelamento. (FDA/CF-
SAN, 2005a).

 A amina biogênica por ser muito
resistente ao calor, mesmo que o peixe
seja cozido, enlatado ou tratado à quente
por qualquer outro processo, não é des-
truída. Isto é, devido à estabilidade da
molécula de histamina, sua destruição
é dificultada. (FDA/CFSAN, 2005b;
HUSS, 1997; PROCÓPIO, 2000).

Em um estudo realizado com dois
grupos de dourados-do-mar filetados e
estocados a 7ºC, um grupo foi inocula-
do com a bactéria Morganella morga-
nii, enquanto o outro não.Observou-se
que com o decréscimo nos níveis dos
aminoácidos livres, há um rápido cres-
cimento na contagem bacteriana. Nes-
te mesmo estudo, foi constatado que a
putrescina e a cadaverina são as ami-
nas biogênicas mais estáveis por lon-
gos períodos sob refrigeração. Deter-
minados níveis de cadaverina, nas es-
pécies de peixes com o tecido muscu-
lar escuro, podem indicar a presença de
histamina. Portanto, a cadaverina é um
bom indicador para a decomposição
bacteriana tardia no dourado-do-mar.
(ANTOINE et al, 2002a).

 PATOGENIA DA INTOXICAÇÃO HISTAMÍNICA

A intoxicação histamínica é uma
intoxicação química de origem alimen-
tar e de caráter benigno (HUSS, 1997;
HUSS et al, 2003). Diversos autores
concordam que seu período de incuba-
ção, ou seja, o intervalo de tempo de-
corrido entre a ingestão do alimento que
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contém, raramente, níveis elevados de
histamina e o aparecimento do primei-
ro sintoma, varia de alguns minutos a
algumas horas (FDA/CFSAN, 2005c;
HUGHES; POTTER, 1991; HUSS et
al, 2003; PROCÓPIO, 2000). A dura-
ção da doença também é curta, de al-
gumas horas (HUSS, 1997). Inicial-
mente, aparecem os sintomas decorren-
tes da ação dilatadora da histamina so-
bre os pequenos vasos e capilares san-
guíneos, ocasionando hipertensão e sin-
tomas cutâneos como reações urticari-
formes à pele. Posteriormente, os sin-
tomas são os neurológicos (cefaléia in-
tensa e contínua, formigamento e sen-
sação de ardência na boca e garganta).
Outros sintomas também são descritos,
tais como: tontura, desmaios, dificul-
dade de deglutição, aumento dos gân-
glios faciais, náusea, vômito e diarréia
(FDA/CFSAN, 2005c; HUGHES;
POTTER, 1991; HUSS et al, 2003;
PROCÓPIO, 2000).Complicações
mais sérias como palpitações cardíacas
são raras, mas há citação, na literatura,
de dois casos clínicos, cujos pacientes
apresentaram choque cardiovascular,
infarto subendotelial do miocárdio e
edema agudo de pulmão, com isque-
mia do miocárdio, além dos sintomas
clínicos típicos. As manifestações dos
sintomas dependem da quantidade de
histamina ingerida e da suscetibilidade
do paciente, entretanto, a toxicidade da
histamina é potencializada, provavel-
mente, por outras aminas biogênicas.
((PROCÓPIO, 2000; HUSS et al,
2003). É importante avaliar a patogê-
nese da intoxicação, pois a quantidade
ingerida pode não ser a suficiente para
a absorção no trato gastrointestinal, e
um possível acesso à corrente sanguí-
nea sem apresentar os devidos sinais
clínicos (HUGHES; POTTER, 1991).
Felizmente, a fatalidade da intoxicação
por histamina é rara e a maioria dos
pacientes sadios, desenvolvem um ines-
perado e auto limitado aspecto clínico
(SU; NELSON, 2001). Embora 1977
a 1981, houve 68 surtos de intoxicação
histamínica, envolvendo 461 doentes.

Em março de 1980, o Centers for Di-
sease Control and Prevention (CDC),
reportou 40% dos surtos de intoxica-
ção histamínica nos Estados Unidos da
América, tendo sido causado pelo dou-
rado-do-mar (Coryphaena hippurus).
Desde então, o FDA tem colocado gran-
de parte dos carregamentos de doura-
do-do-mar (Coryphaena hippurus), que
chegam aos portos norte-americanos,
em detenção automática, devido à fre-
qüente ocorrência dos níveis de hista-
mina acima de 500 ppm (FDA/CFSAN,
2005a).

 TOXICIDADE DA HISTAMINA

O corpo humano pode tolerar até
determinada quantidade de histamina
sem sofrer qualquer tipo de reação. A
ingestão de um elevado nível de hista-
mina pode não provocar a doença, mes-
mo se o nível de risco (50mg/100g da
amostra) for ultrapassado (HUSS,
1997).

Segundo STARUSZKIEWICZ,
(1977b) e PROCÓPIO (2000), quanti-
dades inferiores a 5mg de histamina/
100g de pescado são consideradas
quantidades normais, valores entre 5 e
10mg de histamina/100g de pescado
causam intoxicação em indivíduos mais
sensíveis e valores acima de 10mg/100g
são potencialmente tóxicos. LEITÃO
(1980) citado por PROCÓPIO (2000)
diz que a intoxicação histamínica nos
seres humanos, só ocorre, quando o ali-
mento consumido estiver com mais de
100mg de histamina/100g da amostra.
Segundo STARUSZKIEWICZ et al
(1977a) e HUSS et al. (2003), o limiar
da dosagem tóxica de histamina é, apro-
ximadamente, 60mg/100g (600 ppm).
Em uma revisão de literatura, foi con-
siderado que a indução oral da intoxi-
cação histamínica, em seres humanos,
é geralmente: leve entre 8 - 40mg/100g,
moderada entre 40 - 100mg/100g e se-
vera acima de 100mg/100g. Baseado
nestas análises, foi sugerido tais níveis
de histamina para os peixes: <5mg/
100g (seguro para o consumo huma-

no); 5-20mg/100g (possivelmente tó-
xicos);20-100mg/100g (provavelmen-
te tóxico); >100mg/100g (tóxico e in-
seguro para o consumo humano)
(HUSS et al., 2003). Vários países têm
adotado limites máximos de histamina
para os peixes (HUSS, 1997; HUSS et
al., 2003). O Regulamento da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de
Origem Animal (RIISPOA) não faz
menção aos teores de histamina para o
pescado nacional (BERSOT et al,
1996).De acordo com a Portaria nº185,
de 13 de maio de 1997 do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), o nível máximo de
histamina permitido é de 100 ppm no
músculo das espécies pertencentes às
famílias Scombridae, Scomberesoci-
dae, Clupeidae, Coryphaenidae e Po-
matomidae. Cujo método analítico para
a determinação de histamina é o da
Association of Official Analytical Che-
mistry (AOAC) (MAPA, 1997). O U.S.
Food and Drug Administration (FDA)
tem estabelecido limites de histamina
para o atum, dourado-do-mar e demais
espécies de peixes relacionadas com a
intoxicação histamínica: 50mg de his-
tamina/100g de amostra (500 ppm)
como nível tóxico, risco à saúde do
consumidor; 5mg de histamina/100g de
amostra (50ppm) como "DAL" (defect
action level). (ANTOINE et al, 2002a;
BERSOT et al,1996; FDA/CFSAN,
2005b; HUSS et al, 2003).Como a his-
tamina não é distribuída de modo uni-
forme pelo peixe decomposto, se forem
achados 5mg de histamina/100g
(50ppm) em uma determinada área da
amostra, existe a possibilidade de ou-
tras áreas conterem níveis acima de
50mg/100g (500 ppm) (ANTOINE et
al., 2002a; FDA/CFSAN, 2005b;
HUSS et al., 2003).

A seção anterior do peixe, geral-
mente, possui maior quantidade de his-
tamina em relação à parte posterior cor-
respondente. Nas alterações  post mor-
tem, com a deterioração do intestino, o
conteúdo microbiano é liberado para a
musculatura tissular anterior, tornando,
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este sítio, particularmente vulnerável à
acumulação das aminas biogênicas.
(FDA/CFSAN, 2005b).

O Governo Norte-americano deter-
mina que os níveis aceitáveis de hista-
mina sejam de 10mg/100g da amostra
(100 ppm) e que entre 10 - 20mg/100g
da amostra, seja indício de manipula-
ção inadequada do produto (HUSS,
1997).Os regulamentos da União Eu-
ropéia ou Comunidade Econômica Eu-
ropéia, publicados na Directiva 91/493/
CEE, prevêm que em 9 amostras reti-
radas de um lote de peixe fresco, per-
tencentes às famílias Scombridae, Clu-
peidae, Engraulidae e Coryphaenidae:
O valor permitido de histamina não
exceda 10mg/100g da amostra (100
ppm). Em 2 amostras pertencentes a
este lote, o valor de histamina encon-
trado deve estar entre 10 - 20mg/100g
(100 - 200 ppm), e que nenhuma amos-
tra deve exceder o valor de 20mg/100g
de produto (200 ppm) (HUSS et al.,
2003).

Em uma pesquisa que relacionava
os níveis das aminas biogênicas com
seus aminoácidos precursores, dois gru-
pos de dourados-do-mar filetados fo-
ram estocados a 7ºC; enquanto um gru-
po foi inoculado com 10 UFC/ml de
Morganella morganii, o outro, não. Nos
dois primeiros dias de estocagem, os
níveis de histamina foram inferiores a
1mg/100g (10ppm), que é o normal-
mente esperado no peixe fresco, recém-
capturado (FDA/CFSAN, 2005b).
Com o decorrer do tempo, os níveis de
histamina aumentaram rapidamente. E
no terceiro dia, os níveis alcançaram
5mg/100g (50ppm). Nesta pesquisa,
foram observadas altas variações nos
níveis de histamina, devido à distribui-
ção desuniforme da histamina no teci-
do muscular dos peixes. Portanto, a his-
tamina não deve ser considerada como
indicador de confiança da qualidade do
peixe. Entretanto, uma detecção de his-
tamina maior ou igual a 5mg/100g, já
confirmaria a decomposição bacteria-
na no tecido muscular do peixe (AN-
TOINE et al, 2002a; FDA/CFSAN,

2005b) Para se alcançar um nível de
50ppm de histamina em dourado é ne-
cessário: 20 horas de incubação a 20ºC;
14 horas a 29ºC ou 6 - 8 horas a 30ºC -
35ºC. E para se chegar a altos níveis de
histamina, como 500ppm, se requer
aproximadamente: 30 horas de incuba-
ção a 20ºC ou 10 horas a 30ºC  (STA-
RUSZKIEWICZ; ROGERS, 2005).

 MÉTODOS PARA ANALISAR A HISTAMINA

 Os exames organolépticos para
a detecção da decomposição do pes-
cado podem não ser necessários,
quando a histamina se encontra aci-
ma de 50ppm nas análises químicas,
significando que o peixe já se encon-
tra em processo de decomposição.
(FDA/CFSAN, 2005b). Quando a
deterioração do pescado se encontra
no início e o número de bactérias ain-
da está baixo, certas enzimas ou cata-
lisadores biológicos, podem perma-
necer ativos por algum tempo após a
morte do pescado, e seus efeitos po-
dem ser mensurados e utilizados
como indicador de frescor (FAO,
2005).A histamina e a determinação
da base nitrogenada volátil total
(TVB-N) são usadas como indicado-
res da qualidade do peixe (ANTOI-
NE et al, 2004). No método fluoro-
métrico da Association of Official
Analytical Chemistry (AOAC), é uti-
lizado um extrato protéico de peixe
preparado previamente. A histamina
é, então, separada das substâncias in-
terferentes pela extração primária de
um solvente orgânico, seguido da ex-
tração de uma solução aquosa. Sendo
tratada com uma substância que dá
um produto fluorescente, o mesmo é
medido quantitativamente por um ins-
trumento denominado fluorímetro
(FAO (2005); ROGERS; STARUSZ-
KIEWICZ, 2000). Já o método colo-
rimétrico da AOAC é mais preciso em
grandes quantidades de histamina e,
para duas amostras contendo >100mg
de histamina/100g da amostra, difere
em 6% dos resultados obtidos pelo

método fluorométrico (STARUSZ-
KIEWICZ et al., 1977a).Um método
prático e de menor custo para a análi-
se semiquantitativa é a separação da
histamina por cromatografia em ca-
mada delgada em placas de sílica gel.
O solvente para o desenvolvimento
(acetona, butanol terciário, etc.) deve
ser adicionado de amônia concentra-
da, para manter a histamina em esta-
do livre. Nesta condição, o composto
se separa completamente da histami-
na. O revelado é realizado por atomi-
zação com ninhidrina em acetona,
pura ou adicionada de íons metálicos
(Cu, Cd), para aumentar a sensibili-
dade e a estabilidade do complexo de
cor. A amostra positiva apresenta cor
igual ou maior que aquela referente
ao padrão 5,10 ou 20 ppm. (ITAL/
SBCTA/UNISANTOS, 1988).O mé-
todo da cromatografia gasosa para
analisar a histamina é relativamente
fácil, mas requer amostras regulares,
puras em ordem para evitar a matriz
interferente. É um método físico de
separação, no qual os componentes a
serem separados são distribuídos en-
tre duas fases: a fase estacionária e a
fase móvel (ANTOINE et al, 2002b;
2004). A histamina em extratos de
metanol de dourado, também pode ser
analisada diretamente pela eletrofo-
rese capilar, sem "limpeza" ou "cla-
reamento", e sem derivação ele de-
monstra correlação com resultados
das análises obtidas pela cromatogra-
fia gasosa (DU et al., 2001). Para se
detectar a atividade da enzima histi-
dina descarboxilase, são utilizados
meios de cultura contendo o aminoá-
cido histidina, infusão em tecido de
peixe homogeneizado ou filés de pei-
xes inoculados com bactérias previa-
mente isoladas (PROCÓPIO, 2000).
Em alguns programas de monitora-
mento e testes ao produto final, o imu-
noensaio comercial para Toxina Diar-
réica de Frutos do mar (Diarrheia
Shelfish poisoning-DSP) tem sido
empregada; esses resultados são rá-
pidos e quantitativos.Mas é importan-
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te conhecer a complexidade do perfil
da toxina,porque pode ocorrer suba-
valiação da toxina, pois o anticorpo,
pode  haver falha no reconhecimento
de todas as toxinas presentes. (CVE-
SP; 2005; VALE,2005). Encontra-se
boa correlação entre o método imu-
noenzimático e as análises fluoromé-
tricas para histamina. O imunoensaio
enzimático para determinação de de-
rivados da histamina se utiliza de ex-
tratos alimentares (VALE, 2005).

 MEDIDAS PREVENTIVAS APLICADAS À FORMAÇÃO
DE HISTAMINA

A decomposição significativa e a
formação da histamina podem ser evi-
tadas pelo uso das boas práticas de hi-
giene e manipulação do produto, e pelo
uso do glaciamento ou rápida imersão
do peixe em água resfriada a -1ºC, se-
guido por ininterrupta estocagem sob
congelamento (FDA/CFSAN, 2005b).
Nos estabelecimentos que processam e/
ou preparam pescado é importante o
recebimento da matéria prima in natu-
ra e seu imediato armazenamento a
temperatura de -15ºC ou inferior a esta
(para conservação prolongada) ou en-
tre -5ºC a 0ºC, por no máximo 72 horas
(GERMANO et al., 1998).O Hazard
Analysis Critical Control Point (HAC-
CP), conhecido no Brasil por Análise
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole, é  considerado o sistema mais ade-
quado para garantir a segurança e a qua-
lidade dos alimentos. Além disso, o sis-
tema HACCP tem como objetivo di-
minuir os custos com as deficiências
que ocorrem nas indústrias de pesca-
do, inclusive reduzir as perdas após a
captura (HUSS, 1997; DU et al., 2001).
De acordo com HUSS et al. (2003), o
peixe é colocado no gelo ou em água
do mar refrigerada,  resfriada  ou sal-
mourada até 4,5ºC dentro de 12 horas
de sua morte; ou colocado até 10ºC
dentro de 9 horas de sua morte. Os pei-
xes maiores, que não foram eviscera-
dos antes do resfriamento a bordo, de-
vem ser resfriados para que sua tempe-

ratura interna chegue até 10ºC, dentro
de 6 horas de sua morte. Utilizando os
métodos para a conservação dos pei-
xes: salga, defumação e embalagem a
vácuo, não devem ser usadas isolada-
mente, mas sim combinados com a re-
frigeração, e com limites no tempo de
estocagem. (HUSS et al, 2003). No
âmbito do comércio varejista, as ações
da Vigilância Sanitária são de extrema
importância, ao assegurar produtos de
boa qualidade higiênico-sanitária para
os consumidores. (CONSTANTINI-
DO et al, 1994).A Portaria nº185, de
13 de maio de 1997 do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA), fixa as condições mínimas
exigíveis para a elaboração e embala-
gem do produto denominado Peixe
Fresco (inteiro e eviscerado) destinado
ao comércio nacional ou internacional,
aplicando-se a todas as espécies de pei-
xe destinadas ao consumo humano
(MAPA, 1997).

CONCLUSÃO

A verdadeira incidência das doen-
ças transmitidas por produtos alimen-
tares não é conhecida. Há muitas ra-
zões para este fato. Na maior parte dos
países, não há obrigatoriedade de re-
latar às autoridades da saúde pública
as doenças provocadas pela ingestão
de alimentos. Apesar de não dispor-
mos de dados estatísticos sobre a in-
cidência da intoxicação histaminí-
ca pelo consumo de dourado-do-mar,
é fato bastante divulgado pela litera-
tura, a ocorrência de casos pelo con-
sumo de pescado.Foi possível estimar
que nos Estados Unidos há mais de
80 milhões de casos por ano de doen-
ças originadas pela alimentação ,sen-
do o pescado o produto alimentar mais
freqüentemente associado à ocorrên-
cia de doenças.Uma pesquisa feita por
HUSS (1997), relata  percentagens de
intoxicações, sendo: 33% por enve-
nenamento escombróide; 3% por Ci-
guatera; 18% etiologia desconheci-
da;10% outras e 8% por Botulismo.

Os níveis de histamina encontrados
na carne desta espécie e as condições
que influem na velocidade de sua for-
mação necessitam ser conhecidas e re-
latadas, sendo importante salientar o
incentivo à pesquisas.O controle das
medidas preventivas e os procedimen-
tos estabelecidos pelas Boas Práticas
de Fabricação e sistema APPCC
(Análise de Pontos e Perigos Críticos
de Controle), constituem ferramentas
especiais para reduzir os riscos para
intoxicação por histamina.Os treina-
mentos e programa de capacitação
para manipuladores de pescado com
relação ao manuseio e conservação
das espécies de pescados histamino-
gênicas é um eficaz procedimento de
controle. Os métodos rápidos de de-
terminação da presença de histamina
são favoráveis à rapidez para julga-
mento e tomada de decisões sobre a
qualidade dos lotes analisados.
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Vive-se uma época de rápidas transformações tecnológicas, na qual a qualidade é componente vital.
E o treinamento é fator decisivo para se alcançar qualidade. HIGIENE ALIMENTAR oferece aos seus

leitores alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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QUEIJOS NO MUNDO- O LEITE EM SUAS MÃOS (VOLUME IV) .......................................................................................................... LUIZA C. ALBUQUERQUE .................................................................................. 45,00
QUEIJOS NO MUNDO - O MUNDO ITALIANO DOS QUEIJOS (VOLUME III) ....................................................................................... LUIZA C. ALBUQUERQUE .................................................................................. 45,00
QUEIJOS NO MUNDO - ORIGEM E TECNOLOGIA  (VOLUMES I E II) ................................................................................................. LUIZA C. ALBUQUERQUE .................................................................................. 90,00
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RESUMO

O pirarucu (Arapaima gigas) é um
peixe exclusivo da Bacia Amazônica,
seu alto valor reside em seu grande por-
te e no excelente sabor de sua carne
notadamente quando beneficiada salga-
da e seca. Este estudo teve como obje-
tivo analisar as características microbio-
lógicas do pirarucu seco/salgado co-
mercializado em feiras e supermerca-
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dos na cidade de Belém-PA e a elabo-
ração de produto similar em laborató-
rio, visando determinar a vida-de-pra-
teleira. Foram coletadas 13 amostras de
pirarucu salgado e seco, sendo 7 oriun-
das de supermercados e 6 de feiras li-
vres, escolhidas aleatoriamente. Para
elaboração do produto no laboratório
foi utilizado exemplar de pirarucu pe-
sando 40 kg, adquirido na cidade de
Santarém, PA, oriundo da pesca arte-

sanal. O pirarucu foi separado em três
lotes, onde foram adicionadas diferen-
tes concentrações de tripolifosfato (1º
lote sem STP; 2º lote 0,3% STP e 3º
lote 0,5% de STP) com o intuito de
melhorar as características sensoriais,
tais como textura e suculência do pro-
duto devido ao aumento da capacidade
de retenção de água. O processo de sal-
ga foi realizado utilizando 30% p/p de
NaCl com relação ao peso do peixe



Higiene Alimentar — Vol. 22 — nº 165 65 outubro – 2008

PESQUISAS

durante 5 dias e posteriormente subme-
tido à secagem em estufa (60±5ºC). As
determinações microbiológicas segui-
ram os padrões legais e as análises se-
guiram metodologia descrita por VAN-
DERSANT & SPLITTSTOESSER
(1992). Os resultados obtidos indica-
ram baixo índice de contaminação de
origem fecal em todas as amostras ana-
lisadas, tanto dos produtos comerciali-
zados em feiras e supermercados como
nos produtos elaborados. Nenhuma
delas apresentou contaminação por Sal-
monella sp e Estafilococus coagulase
positiva, estando desta forma dentro dos
padrões exigidos pela legislação. Em
relação a bactérias halofílicas, foi cons-
tatada alta taxa em todas as amostras
de pirarucu seco salgado analisadas,
estabelecendo a vida-de-prateleira do
produto para dois meses.

Palavras-chave: Pescado. Microbiolo-
gia. Salga.

SUMMARY

Pirarucu (Arapaima gigas) is an ex-
clusive Amazon fish that has an excellent
flavor, mainly when dried and salted.  This
study evaluated the microbiological char-
acteristics of dried and salted pirarucu
obtained in open markets and supermar-
kets in Belém-PA and also the determina-
tion, in laboratory, of the product́ s shelf-
life, after being submitted adequately to
the salting process. Thirteen samples were
analyzed, 7 from local supermarkets and
6 from open markets, chosen randomly.
For the elaboration of the product in the
laboratory, a 40 (forty) kilograms sam-
ples of pirarucu that had been acquired
in Santarém (Pará, Brazil), was used.  The
pirarucu was divided into 3 parts, which
were added different concentrations of
tripolyphosphate; 1) with no STP 2) with
0.3 % STP and 3) 0.5% STP, with the in-
tention to get better sensory characteris-
tics in the product.  The salting process
were performed using 30% NaCl (w/w)
on the fish during 5 days, and later the
fish was submitted to drying process in a

greenhouse at 60±5ºC. The microbiologi-
cal determinations were carried out ac-
cording to Brazilian standards microbio-
logicals (Brazil, 2001) and analyses fol-
lowed the methodology described by
Vandersant & Splittstoesser (1992).  The
results showed a low fecal contamination
in all samples analyzed.  None of them
presented contamination by Salmonella
sp and Estafilococus, being, in this way,
in accord with the standards required.
Regarding halofílicas bacteria, was de-
tected high rate in all samples analyzed
pirarucu dry salted, establishing a life-of
the-shelf product for two months.

Key  words: Fish. Microbiology. Sal-
ting.

INTRODUÇÃO

Arapaima gigas, denomi-
nado de pirarucu, no Bra-
sil e paiche, no Peru, é con-

siderado um dos maiores peixes de água
doce. É comum a existência de exem-
plares pesando 125 kg, chegando a atin-
gir peso máximo próximo de 200 kg e
comprimento de 2 a 3 metros (GOUL-
DING, 1980; SAINT-PAUL, 1986).

A região amazônica é um dos mais
importantes sistemas aquáticos quanto
à biodiversidade e peixes de valor co-
mercial. Em termos de número de es-
pécie ícticas, é muito rica, estimando-
se que possua cerca de 2.500 a 3.000
espécies, apesar de pouco mais de dez
espécies representarem cerca de 90%
dos peixes desembarcados nos princi-
pais centros de consumo. Este fato
gera uma super exploração nos locais
de captura dessas espécies comerciá-
veis, o que leva os pescadores a pro-
curarem novas áreas de pesca, cada vez
mais distantes dos centros urbanos
(CRAMPTON, 1999).

Na Bacia Amazônica a produção
baseia-se na sua captura em ambientes
naturais. Independente do método em-
pregado na pesca, o pirarucu é sempre

capturado morto, seja ferido pelo arpão
ou asfixiado pela rede. O porte do ani-
mal faz com que ele seja imediatamen-
te salgado nos locais de captura. A car-
ne fresca é pouco consumida nos gran-
des centros de comercialização de pes-
cado na Amazônia, embora o consumo
do produto congelado esteja se elevan-
do consideravelmente (IMBIRIBA,
1991).

O pirarucu é comercializado na re-
gião amazônica, principalmente na for-
ma de mantas, que podem ser frescas,
congeladas e salgadas. Entretanto, é a
manta salgada, o principal meio de pre-
servação e comercialização do produ-
to, daí a denominação de "bacalhau bra-
sileiro". IMBIRIBA; LOURENÇO
JUNIOR; DUTRA (1994), relataram
um rendimento médio de carne de 57%
para o pirarucu, o que é considerado
excelente aproveitamento, quando
comparado com outras espécies da ic-
tiofauna regional, dentre as quais, a pi-
ramutaba, Brachyplastystoma vailantii
e pargo, Lutjanus purpureus, por exem-
plo, que estão em torno de 44%.

O pirarucu, assim como todos os
pescados, são alimentos altamente pe-
recíveis e exigem cuidados especiais na
manipulação, transporte e comerciali-
zação (MOUCHREK FILHO et al.,
2003). No entanto, em nossa região, o
armazenamento, transporte e a comer-
cialização do pescado, na maioria das
vezes, são feitos de forma inadequada,
sendo este um dos grandes problemas
da pesca do Médio Amazonas, causan-
do uma perda considerável na qualida-
de do produto (IMBIRIBA, LOUREN-
ÇO JUNIOR; DUTRA, 1994).

A salga é um dos processos mais
antigos de preservação de alimentos. A
carne do peixe tem sal em torno de 0,08
a 1%, quantidades insuficientes para a
conservação; eleva-se este conteúdo,
através da aplicação de cloreto de só-
dio, a fim de preservar a carne e evitar
a sua putrefação (SZENTTMÁSY et
al., 1993).

O sal atua como bactericida no pro-
cesso, visto que tem algumas proprie-

O
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dades antissépticas. Porém, os cristais
de sal podem conter colônias de bacté-
rias que se desenvolvem ao encontrar
condições adequadas, por isso reco-
menda-se a pasteurização do sal antes
de utilizá-lo (DIAS, 1983; FERREIRA
e ANDRADE, 1990).

Os microrganismos mais importan-
tes na deterioração do pescado salgado
são as bactérias halofílicas que reque-
rem sal para seu desenvolvimento. Es-
tas bactérias são responsáveis pela de-
terioração "vermelha", conhecida por
este nome devido à cor de suas colô-
nias e como conseqüência a aparência
do pescado salgado (HALL, 2001).
Esta contaminação, além de causar pig-
mentação vermelha, produz odor desa-
gradável e limosidade nos produtos
(WATANABE, 1960; FREITAS FI-
LHO E FREITAS, 2002).

VILHELMSSON; HAFSTEINS-
SON; KRISTJANSSON, (1996, 1997),
encontraram altas contagens (105/g) de
bactérias halofílicas em bacalhau seco
e dentre estas observaram predominân-
cia de bactérias Gram positivas. As bac-
térias halofílicas têm um desenvolvi-
mento lento a 10ºC; rápido entre 20ºC
e 30ºC e muito rápido entre 30ºC e 40ºC
(KUDA; OKAMOTO; YANO, 2002).

Outro aspecto no qual se pode re-
lacionar o sal está no ressecamento do
pescado salgado/seco ao longo da vida
de prateleira, onde ocorrem alterações
de aroma, sabor, textura e cor. Alguns
autores relatam o efeito sinérgico da
combinação do sal com fosfatos no pro-
cessamento de pescados para melhorar
a interação entre as proteínas e distri-
buir melhor o sabor. Como o sal au-
menta a pressão osmótica da solução,
ocorre diminuição da quantidade de
água absorvida em função do fosfato.
Os fosfatos também são utilizados
como agentes antioxidantes (LAMPI-
LLA, 1992; TEICHER, 1999; THO-
RARINSDOTTIR, et al, 2001; GON-
ÇALVES, 2004).

Diante do exposto, este estudo teve
como objetivo analisar as característi-
cas microbiológicas do pirarucu (Ara-

paima gigas) seco/salgado comercia-
lizado em feiras e supermercados na
cidade de Belém-PA e a elaboração de
produto similar em laboratório visan-
do determinar a vida-de-prateleira.

MATERIAL E MÉTODOS

Caracterização microbiológica das
amostras de pirarucu seco/salgado co-
letadas nos supermercados e feiras-li-
vres.

Amostras
Foram coletadas 13 amostras de

pirarucu seco e salgado da região me-
tropolitana de Belém, sendo 7 oriun-
das de supermercados e 6 de feiras li-
vres escolhidas aleatoriamente. As
amostras foram identificadas e transpor-
tadas para o Laboratório de Microbio-
logia do Departamento de Engenharia
Química e de Alimentos/CT/UFPA
para realização das análises microbio-
lógicas.

Análises Microbiológicas
Todas as amostras foram analisa-

das quanto aos parâmetros exigidos pela
legislação vigente (BRASIL, 2001),
que são: Coliformes a 45ºC, Estafilo-
cocos coagulase positiva e Salmonella
sp, e além destas foi feita a contagem
de bactérias halófilicas, para avaliar as
condições higiênicas do produto. To-
das as análises seguiram metodologia
descrita por VANDERZANT &
SPLITTSTOESSER (1992).

ELABORAÇÃO DO PIRARUCU SECO/SALGADO E
ESTUDO DE VIDA-DE-PRATELEIRA

Matéria-prima
Foi utilizado um exemplar de pira-

rucu (Arapaima gigas) pesando 40 kg,
adquirido na cidade de Santarém/Pará,
oriundo da pesca artesanal. O mesmo
foi transportado via aérea, em caixa de
isopor com gelo para o Laboratório de
Engenharia Química e de Alimentos da
Universidade Federal do Pará, onde foi
realizada salga mista.

Processo

1. Salga

Primeiramente o pirarucu foi lava-
do com água clorada (5 ppm), para re-
tirada de restos de material indesejável.
Em seguida, foi pesado, cortado em
pedaços de aproximadamente 50cm2
em forma espalmada e submetido à
outra lavagem.

Após a lavagem, os pedaços de pi-
rarucu foram separados em três lotes
de mesmo peso, onde foram adiciona-
das diferentes concentrações de tripo-
lifosfato em solução aquosa (1º lote sem
STP; 2º lote 0,3% STP e 3º lote 0,5%
de STP (LAMPILLA, 1992; TEI-
CHER, 1999; THORARINSDOTTIR,
et al, 2001; GONÇALVES, 2004).

A salga foi realizada utilizando
30% de sal (seco em estufa a 105ºC du-
rante 30 minutos, segundo SZENTT-
MÁSY et al. (1993), em relação ao peso
do peixe. O sal foi espalhado unifor-
memente por toda a superfície dos pe-
daços de peixe e empilhados em bas-
quetas de tal forma que a água exsuda-
da permanecesse em contato direto com
o pescado, até sua completa submer-
são (salga mista). O período de cura foi
de aproximadamente 5 dias, onde per-
maneceu sob temperatura de refrigera-
ção. A Figura 1 ilustra as etapas do pro-
cessamento da salga e secagem do pi-
rarucu.

2. Secagem das Amostras

Após a salga as amostras foram
submetidas à lavagem, por imersão
durante aproximadamente 20 segundos
para retirada do excesso de sal, poste-
riormente foi feita a drenagem por apro-
ximadamente 30 minutos e transferidas
para estufa a 60±5ºC, até obtenção de
produto com umidade em torno de 40%
(BRASIL, Ministério da Agricultura,
Pecuária e do Abastecimento, 2001).
Durante a secagem, foram retiradas
amostras do produto com intervalos de
duas horas, para analisar a perda de
umidade. No final da secagem as amos-
tras foram embaladas à vácuo, estoca-
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das em temperatura aproximada de
20ºC e realizadas análises microbioló-
gicas, para avaliar a vida-de-prateleira,
seguindo metodologia descrita no item
2.1.

O estudo de vida-de-prateleira foi
realizado para um período de 10 me-
ses, sendo que as amostras foram cole-
tadas no Tempo 0 (final da secagem) e
a intervalos de dois meses.

3. Análise Sensorial

O teste de aceitação foi realizado
com 30 provadores não treinados es-
colhidos aleatoriamente, utilizando es-
cala hedônica de nove pontos (9 gostei
muitíssimo e 1 desgostei muitíssimo).

O índice de aceitação foi calculado
com base na equação descrita por MO-
RAES (1988):

Onde,
IA = índice de aceitação.
N9 = número de provadores que
atribuíram conceito 9.
N8 = número de provadores que
atribuíram conceito 8.
N1 = número de provadores que
atribuíram conceito 1.
NT = número total de provadores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas das amostras de pirarucu
seco-salgado adquiridos nos supermer-
cados e feiras livres na cidade de Be-
lém-PA encontram-se na Tabela 1.

Os resultados de Coliformes a 45ºC
variaram de <3 a 43 NMP/g, tanto nas
amostras oriundas de feiras como de
supermercados (Tabela 1), indicando
que todas as amostras encontravam-se
dentro do padrão legal vigente (BRA-
SIL, 2001). Os baixos valores de Coli-
formes a 45ºC encontrados indicam que
o método de processamento tradicio-
nal foi realizado dentro de condições
higiênico-sanitárias favoráveis.

Resultados semelhantes a estes
foram encontrados por MOUCHREK
FILHO et al. (2003), quando avalia-
ram a qualidade microbiológica do pi-
rarucu salgado/seco, comercializado
nas feiras livres da cidade de Manaus-
AM, e obtiveram <3NMP/g para to-
das as amostras.

Em nenhuma das amostras de pi-
rarucu salgado/seco foi detectada a pre-
sença de Estafilococos coagulase Po-
sitiva e Salmonella sp (Tabela 1), os
quais são resultados satisfatórios, visto
que os produtos não recebem cuidado
adequado por parte dos manipuladores.

Os Staphylococcus são saprófitos
habituais e patógenos ao mesmo tem-
po podendo ser halotolerantes e cres-
cer em ambientes de até 20% de sal e
atividade de água (Aw) de 0,85 (HALL,
2001; MOUCHREK FILHO et al.,
2003). A ausência desta bactéria nas
amostras indicou que o alimento con-
tinha concentração salina suficiente
para elevar a pressão osmótica do meio
com a conseqüente diminuição na ati-
vidade de água, inibindo, assim, o cres-
cimento desse microrganismo (MOU-
CHREK FILHO et al., 2003).

A presença de Salmonella nos ali-
mentos indica a inadequação do pro-
duto para o consumo e as bactérias deste
gênero são as principais responsáveis
por surto de origem alimentar (GIOM-
BELLI, 2000); é importante destacar
que as amostras analisadas nesta pes-
quisa estão próprias para o consumo.

Em relação a bactérias halofílicas,
foi constatada a presença em todas as
amostras de pirarucu seco-salgado ana-

Figura 1. Fluxograma do processo de salga e secagem do pirarucu.
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Tabela 1: Resultados das análises microbiológicas realizadas em pirarucu seco-salgado, adquiridos nos supermercados
e feiras livres na cidade de Belém-PA.

* (BRASIL, 2001).

STP - Tripolisfosfato de sódio  –  * (BRASIL, 2001).

Tabela 2. Resultados das análises microbiológicas da matéria-prima e das três amostras de pirarucu salgado/seco durante o estudo da
vida-de-prateleira no período de 10 meses em temperatura de 25ºC.
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lisadas, sendo que os maiores índices
de contaminação foram nas amostras
dos supermercados, onde 100% encon-
travam-se a 3 x >106. Nas amostras
coletadas nas feiras, apenas 50% apre-
sentaram estes valores (Tabela 1). Atra-
vés da contagem dessas bactérias po-
dem-se avaliar as condições higiênicas
do produto, a qualidade do sal utiliza-
do na salga, bem como a alteração das
características de cor (vermelhão) nos
produtos salgados tornando os mesmos
impróprios ao consumo (FREITAS
FILHO e FREITAS, 2002).

O "vermelhão" foi observado em
todas as amostras estudadas, em dife-
rentes graus de intensidade, acentuan-
do-se consideravelmente nas amostras
com maior concentração de bactérias
halofílicas. Resultado semelhante foi
descrito por FREITAS FILHO &
FREITAS (2002), quando analisaram
produtos salgados (pirarucu, bacalhau,
carne suína, etc) nas feiras livres e su-
permercados de Belém.

Os resultados das análises micro-
biológicas das amostras de pirarucu
salgado/seco produzido no laboratório
durante a vida-de-prateleira de 10 me-
ses apresentados na Tabela 2 eviden-
ciam que os produtos estavam de acor-
do com os padrões exigidos pela Le-
gislação Brasileira, visto que, em ne-
nhuma das amostras, foi detectada con-
taminação de origem fecal (<3NMP/g),
Estafilococos coagulase positiva (<1UFC/
g) e Salmonella. Observou-se, também,
que a adição de STP não influenciou
nos resultados microbiológicos.

Em relação à contagem padrão de
bactérias halofílicas, os resultados mos-
tram que houve aumento de 103 a 106

UFC/g no segundo mês do estudo da
vida-de-prateleira dos produtos, com

surgimento de pigmentos avermelha-
dos, que são produtos de degradação
das bactérias halofílicas, tornando os
produtos impróprios para o consumo
(STABILE; BARUFFALDI; PENHA,
1989; AHM; KIM; CHOI, 1990; FREI-
TAS FILHO e FREITAS, 2002; BJOR-
KEVOLL; OLSEN; SKJERDAL, 2003).

A falta de controle da temperatura,
umidade relativa e ventilação durante
o processamento foram anteriormente
relacionadas com o desenvolvimento
do vermelhão em pirarucu salgado
(SCHNEIDER, 1962; STABILE; BA-
RUFFALDI; PENHA, 1989). FREI-
TAS FILHO & FREITAS (2002), tam-
bém associaram o aparecimento do ver-
melhão em produtos salgados com as
condições climáticas (temperatura e
umidade relativa do ar elevadas), ob-
servadas na cidade de Belém.

A adição do STP junto com o sal
pode ter melhorado as características
sensoriais, tais como textura e suculên-
cia do produto devido ao aumento da
capacidade de retenção de água. Na
Tabela 3 observa-se os resultados do tes-
te de aceitação, onde as amostras com
STP foram mais aceitas. No entanto,
estudos mais detalhados devem ser rea-
lizados com objetivo de observar gan-
hos em qualidade sensorial com adição
de fosfatos em pescados salgados.

CONCLUSÃO

As amostras de pirarucu salgado/
seco comercializadas nas feiras e su-
permercados de Belém/Pará encontra-
vam-se dentro dos padrões estabeleci-
dos pela Legislação vigente. Observou-
se a presença de bactérias halofílicas em
todas as amostras o que incide sobre a
qualidade do produto.

No pescado salgado/seco produ-
zido no laboratório não foram detec-
tadas Salmonella sp, e Estafilococos
coagulase positiva e Coliformes a
45ºC estavam dentro do limite esta-
belecido pela legislação vigente, no
entanto, foi observada a presença de
bactérias halofílicas ao longo do tem-
po de armazenamento em todas as
amostras, o que indica perda da qua-
lidade devido a alterações de odor e
cor, estabelecendo a vida-de-pratelei-
ra do produto para dois meses.

Apoio Financeiro: CNPq.
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RESUMO

No período de maio de 2004 a fe-
vereiro de 2005, em matadouro-fri-
gorífico de bovinos localizado no Es-
tado de Mato Grosso, sob Serviço de
Inspeção Estadual (SISE), foram ins-
pecionados 30.605 bovinos, destes,
1.746 (5,7%) fígados foram condena-
dos pela inspeção sanitária, durante a
rotina de inspeção post-mortem, por
apresentarem alterações ou lesões
hepáticas. As amostras de fígados
bovinos foram examinadas macrosco-
picamente e submetidas ao diagnós-
tico histopatológico. Os macrófagos
espumosos foram somente observa-
dos pelo exame microscópico. A peri-
hepatite (18,78%), a telangiectasia
(15,74%), os macrófagos espumosos
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(12,7%) e a congestão (11,17%) fo-
ram as lesões encontradas com maior
freqüência. Algumas patologias resul-
taram em erro de diagnóstico macros-
cópico, quando comparadas aos resul-
tados histopatológicos obtidos.

Palavras-chave: Fígado. Inspeção. Bo-
vino. Matadouro. Condenação.

SUMARY

The liver is an edible organ with a
differentiated economical value and sus-
ceptible to several kinds of lesions due to
its metabolic functions. During the peri-
od from May 2004 to February 2005, in
bovine slaughterhouse of Mato Grosso
State, under State Inspection Service
(SISE), were inspected 30.605 animals,

and 1.746 (5,7%) livers where condemned
presenting hepatic alterations or lesions
in the sanitary inspection during the
routine post-mortem. The bovine liv-
er samples were examined macro-
scopically and submitted to the his-
tological diagnosis. "Foamy cells"
were observed only by microscopic
examination. Hepatites (18,78%), te-
langiectasis (15,74%), "foamy cells"
(12,7%) and congestion (11,17%)
were the most important causes re-
vealed microscopically. Some pathol-
ogies resulted in error in the tenta-
tive macroscopic diagnosis when faced to
the histologic reuslts macroscopically and
submitted to the histological diagnosis.

Key-words: Liver. Inspection. Cattle.
Slaughterhouse. Condemnation.



Higiene Alimentar — Vol. 22 — nº 165 outubro – 200872

PESQUISAS

INTRODUÇÃO

bovinocultura brasileira
proporciona uma grande
oferta de matéria-prima

para desenvolvimento de produtos cár-
neos, exigindo um maior controle, sob
o aspecto higiênico-sanitário, dos ani-
mais e produtos derivados, para propor-
cionar maior segurança destes.

O fígado é um órgão comestível de
valor econômico diferenciado, suscep-
tível a diversos tipos de lesões em vir-
tude de suas funções metabólicas
(CARLTON & MC GAVIN,1998;
RIET-CORREA et al, 2001).

Ao fígado é dedicada uma atenção
especial no exame de rotina, sendo a
inspeção feita individualmente, vincu-
lando-se qualquer alteração à possível
ocorrência em outros órgãos e mesmo
eventuais reflexos na carcaça.

As causas de condenação dos fíga-
dos, bem como as freqüências dos qua-
dros nosológicos que os acometem, va-
riam de acordo com o local de procedên-
cia, tipo de manejo e condições ambien-
tais, dos quais os animais procedem (BAP-
TISTA & MOREIRA, 1999).

Segundo o Regulamento de Inspe-
ção Industrial e Sanitária de Produtos
de Origem Animal (RIISPOA) (BRA-
SIL, 2003a) deve-se condenar total-
mente o fígado ou eliminar suas por-
ções lesadas, conforme apresente, res-
pectivamente, formas difusas ou cir-
cunscritas das afecções que não têm im-
plicações com a carcaça e com os demais
órgãos, tais como: telangiectasia, cirro-
se, congestão, hidatidose, fasciolose, es-
teatose e peri-hepatite e outras.

BAPTISTA e MOREIRA (1999)
verificaram que as taxas de condena-
ção de fígados nos frigoríficos de Mi-
nas Gerais, foram expressivas. O valor
dos fígados enviados à graxaria, pelo
preço ao consumidor, foi de R$
563.091,78, o que correspondeu a R$
0,93 para cada bovino abatido.

Devido a estes fatos e pelas perdas
econômicas ocasionadas pelos critérios

de julgamentos estabelecidos no RIIS-
POA (BRASIL, 2003a), as etiopatoge-
nias obtidas através de dados oriundos
de estabelecimentos sob inspeção ve-
terinária, são elementos importantes
que nos permitem estimar a prevalên-
cia e o impacto das diferentes causas
de condenações desta víscera, bem
como nos permite a avaliação dos pa-
drões sanitários destes animais.

O presente estudo teve como obje-
tivo observar as principais causas de
condenação dos fígados bovinos dos
animais abatidos em estabelecimento
sob inspeção sanitária no Estado de
Mato Grosso, e fornecer subsídios para
efetivo diagnóstico das lesões hepáti-
cas, bem como disponibilizar dados
para auxiliar no controle ou na erradi-
cação de doenças no rebanho bovino.

MATER IAL  E  MÉTODOS

Foram estudados macroscopica-
mente 210 fígados de bovinos azebua-
dos dentre os 30.605 animais abatidos, de
ambos os sexos, com idade acima de dois
anos e meio. Os espécimes foram obtidos
de um matadouro-frigorífico, do municí-
pio de Várzea Grande, Estado de Mato
Grosso, sob a égide do Serviço de Inspe-
ção Estadual (SISE).

O estudo macroscópico e a respec-
tiva colheita foram realizados durante
o período de maio de 2004 a fevereiro
de 2005, no qual foram abatidos 30.605
bovinos.

O estudo macroscópico constou da
verificação de lesões durante os traba-
lhos realizados na linha de inspeção de
vísceras, na qual os fígados condena-
dos eram devidamente registrados em
quadros de lesões de vísceras, estes
eram a seguir, separados para o regis-
tro fotográfico e realização de um exa-
me minucioso do órgão.

Em protocolo eram anotados, de
forma individual, os dados dos ani-
mais (idade, raça, sexo), a data da
colheita, as características macroscó-
picas das lesões e descrição detalha-
da do órgão afetado e o diagnóstico

na sala de matança, seguido de regis-
tro fotográfico.

A colheita dos fígados para a pes-
quisa era feita de acordo com as le-
sões macroscópicas e ocorrências ve-
rificadas.

Para exame macroscópico foi feito
exame visual da peça, apreciando o
volume, a consistência, o aspecto e a
coloração; palpação; corte longitudinal
dos linfonodos hepáticos; corte trans-
versal e compressão dos ductos bilífe-
ros; exame visual da vesícula biliar, e
incisão desta se necessário (BRASIL,
2003b). A observação da superfície de
corte do parênquima hepático, também
foi realizada.

As amostras de tecido hepático con-
tinham áreas lesadas, de transição e te-
cido normal. Estes fragmentos de fíga-
dos destinados ao estudo histopatoló-
gico foram fixados em formalina-PBS
(fosfato salino tamponado) a 10% du-
rante um período de 24 horas. O pro-
cessamento destas amostras foi reali-
zado no laboratório de Anatomia Pato-
lógica, Prof. "Jefferson Andrade dos
Santos", do Departamento de Patolo-
gia e Apoio Clínico do Curso de Vete-
rinária, da Universidade Federal Flu-
minense, em Niterói, Rio de Janeiro,
de acordo com métodos usuais, segun-
do BEHMER et al. (1976).

 As amostras foram seccionadas em
fragmentos de espessura de 5�m e mon-
tadas em lâminas de vidro. Os cortes
foram desparafinados e hidratados para
serem posteriormente corados pela téc-
nica de hematoxilina-eosina (HE). Foi
realizada a leitura das lâminas em mi-
croscópio e as lesões foram registradas
por microfotografias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No período de estudo foram abati-
dos 30.605 bovinos no frigorífico sob
Serviço de Inspeção Estadual (Sise) no
Município de Várzea Grande, durante
o período de maio de 2004 a fevereiro
de 2005, sendo 29.158 fêmeas e 1.447
machos. Foram condenados 1.746 fí-

A
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gados, correspondendo a 5,7% do total
de fígados inspecionados.

No presente estudo, das 197 amos-
tras inspecionadas, os achados macros-
cópicos mais freqüentes, observados na
linha inspeção, foram a congestão
(27,41%), a peri-hepatite (19,80%), a
telangiectasia (15,74%), a cirrose
(13,70%) e o abscesso (13,20%) (Ta-
bela 1).

FAUSTINO et al. (2003), obtive-
ram em seu estudo, que a angiomatose

(3,32%) foi a causa de maior índice de
condenação de fígados e, secundaria-
mente, a presença de abscessos
(2,45%), no estudo realizado em mata-
douro-frigorífico de Valença, Estado do
Rio de Janeiro.

Segundo BONESI et al (2003), em
2.824 lesões hepáticas, 41,61% corres-
ponderam a telangiectasia, 10,73% con-
gestão, 21,61% abscessos.

RAMOS et al. (2003) verificaram
que em 335 fígados condenados, no ma-

tadouro de Própria, Sergipe, as altera-
ções de maior ocorrência foi o absces-
so (173), a telangiectasia (60), a cirrose
(26) e a peri-hepatite (21).

Houve diferença, no presente es-
tudo, em alguns diagnósticos macros-
cópicos realizados na sala de matan-
ça, quando comparados com os diag-
nósticos microscópicos, demonstran-
do que a microscopia assegura ao ins-
petor sanitário um diagnóstico segu-
ro para ser utilizado na avaliação do

Tabela 1. Diagnóstico macroscópico dos fígados de bovinos inspecionados no matadouro-frigorífico de Várzea Grande,
MT, no período de maio de 2004 a fevereiro de 2005.

Tabela 2. Diagnóstico microscópico dos fígados de bovinos inspecionados no matadouro-frigorífico de Várzea Grande, MT,
no período de maio de 2004 a fevereiro de 2005.
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destino dos órgãos e carcaças inspe-
cionadas.

Não houve diferenças entre o diag-
nóstico macroscópico e microscópico
em relação à telangiectasia. Os 14 cis-
tos congênitos relatados como hidati-
dose, e os 2 abscessos relatados como
tuberculose, obtiveram diagnósticos
diferentes em relação à macroscopia e
microscopia. Estas patologias preconi-
zam maiores cuidados em relação ao
julgamento e destino dos órgãos e car-
caças afetadas; um erro de diagnóstico
acarreta prejuízo econômico maior de-
vido às condenações dos órgãos e/ou
carcaças e, sobretudo, o fornecimento
de dados fictícios resultando em aumen-
to da prevalência destas doenças.

A presença de macrófagos espu-
mosos somente foi detectada pela aná-
lise histopatológica, macroscopica-
mente não foi observada nenhuma
alteração que pudesse caracterizá-los,
sendo caracterizados como lesão de
congestão. Microscopicamente, os
achados de maior freqüência foram a
peri-hepatite (18,78%), a telangiecta-
sia (15,74%), os macrófagos espumo-
sos (12,7%) e a congestão (11,17%),
conforme observado na tabela 2. No
presente estudo, as lesões nodulares
condenadas como abscesso, foram
diagnosticadas histopatologicamente
como abscesso, colangite e migração
por larvas de helmintos.

A avaliação microscópica, reali-
zada TORTELLY (2003), em órgãos
condenados por apresentarem lesões
nodulares e císticas, revelou as se-
guintes enfermidades: hidatidose,
outros cestóides, migração de larvas
de helmintos inespecíficos, cistos
congênitos e a presença de macrófa-
gos espumosos. Este autor aponta a
necessidade de um exame mais deta-
lhado nos matadouros.

REIS et al. (1999), ao avaliarem
histopatologicamente 35 lesões no-
dulares macroscopicamente seme-
lhantes, diagnosticaram 82,86%
como processo inflamatório crôni-
co, 8,57% como abscesso e 8,57%

como neoplasia, ressaltando a impor-
tância de uma melhor identificação
deste tipo de lesão.

CONCLUSÕES

Com base nos resultados obtidos no
presente trabalho, pode concluir que:

1-Das 197 amostras analisadas mi-
croscopicamente, a peri-hepatite obte-
ve a maior freqüência nos casos diag-
nosticados;

2- Não houve diferença entre o di-
agnóstico macroscópico efetuado na
linha de inspeção e o diagnóstico mi-
croscópico em relação à lesão de telan-
giectasia;

3- Não houve registro de hidatido-
se e tuberculose no presente trabalho;

4- As lesões nodulares precisam do
auxílio laboratorial para assegurar o
diagnóstico e o julgamento efetuado na
sala de matança;

5- Os macrófagos espumosos so-
mente foram diagnosticados microsco-
picamente;

6- Uma revisão do RIISPOA
(BRASIL, 2003a) deve ser realizada
para se adequar aos diversos diagnósti-
cos de patologias hepáticas.
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RESUMO

O Minas Frescal é um dos queijos
mais apreciados em todo o Brasil. É um
alimento rico em proteínas, vitaminas,
minerais e calorias indispensáveis ao ser
humano, no entanto, diversos surtos de
intoxicação alimentar têm sido associa-
dos à ingestão de produtos lácteos, em
razão principalmente da presença de
Staphylococcus coagulase positiva e
Escherichia coli. No presente trabalho
foram analisadas 48 amostras de quei-
jo Minas Frescal, em diferentes estabe-
lecimentos comerciais, de diferentes
classes sociais na cidade de Santo An-
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dré - SP, no período de maio a agosto
de 2006. As análises microbiológicas
compreenderam a determinação do
Número Mais Provável (NMP) de co-
liformes totais e a 45ºC, contagem de
Staphylococcus coagulase positiva e
pesquisa de Escherichia coli. Os resul-
tados evidenciaram a presença de coli-
formes a 45ºC acima dos valores per-
mitidos pela legislação em 28 amostras
(58,30%), Escherichia coli esteve pre-
sente em 22 (45,80%) e 38 amostras
(79,20%) tiveram valores acima do per-
mitido pela legislação na contagem de
Staphylococcus coagulase positiva. Os
resultados finais são preocupantes, pois

além de situarem-se acima do limite
máximo permitido pelo Ministério da
Saúde, reforçam ainda mais a necessi-
dade de intensificar as ações de contro-
le, visando a melhoria da qualidade dos
produtos.

Palavras-chave: Queijo Minas Frescal.
Staphylococcus coagulase Positiva.
Coliformes.

SUMMARY

Minas Frescal is one of the most ap-
preciated cheese all around of Brazil. It is
a rich food in proteins, vitamins, miner-
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als and essential calories to human be-
ing, however, several food poisoning cases
have been associated with the consump-
tion of milk products, mainly because of
the presence of coagulase positive Staphy-
lococcus and Escherichia coli. In this re-
port 48 samples of Minas Frescal were
analysed from several commercial estab-
lishment and different social classes of
Santo André City - SP, during the period
of May/2006 until August/2006. The
microbiologycal analysis involved the
determination of the Most Probably
Number (NMP) of total coliforms and at
45ºC, accounting of coagulase positive
Staphylococcus and Escherichia coli re-
search. The results showed the presence
of coliforms at 45ºC above the allowed by
the legislation in 28 samples (58,30%).
Escherichia coli was present in 22
(45,80%) and 38 samples (79,20%), had
values above of  the amount allowed by
coagulase positive Staphylococcus legis-
lation count. The final results are preoc-
cupying, because they are above the max-
imum limit allowed by the Ministry of
Health besides they reinforce the need of
intensification of the control analysis and
improvement of the quality of the prod-
ucts.

Key words: Minas Frescal Cheese.
Coagulase positive Staphylococcus.
Coliforms.

INTRODUÇÃO

tradicional queijo minas é
produzido no Brasil des-
de o período colonial. Sua

fabricação originou-se no estado de
Minas Gerais com procedimentos ca-
seiros. Atualmente, a comercialização
deste tipo de queijo é mais acentuada
nas zonas leiteiras da região Sul e Su-
deste. Nos seguimentos produtor e
consumidor, o queijo Minas assume
um caráter cultural constituindo-se,
inclusive, como produto de promo-
ções turísticas em estâncias hidromi-

nerais (GERMANO & GERMANO,
2001).

Por ser um produto de origem ani-
mal, ter elevado teor de umidade e por
passar por uma acentuada manipulação
até ser embalado, é altamente perecí-
vel, apresentando vida útil curta e con-
dições propícias para a contaminação,
sobrevivência e multiplicação bacteri-
ana. Muitas destas bactérias podem ser
patogênicas ou produzir metabólitos
microbianos que poderão causar into-
xicações e/ou infecções alimentares no
ser humano.

Entre os microrganismos que com-
prometem a qualidade sanitária dos pro-
dutos de origem láctea, o Staphylococ-
cus coagulase positiva (SCP) e os coli-
formes podem ser destacados. Os pri-
meiros são importantes devido à possi-
bilidade de produção de toxinas no ali-
mento, podendo levar a toxinfecção ali-
mentar, enquanto que números eleva-
dos de coliformes indicam falhas higi-
ênicas ao longo do processamento e
armazenamento do produto ou defici-
ência do tratamento térmico, como pas-
teurização, já que não são microrganis-
mos esporulados (PICOLI et al., 2006).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo verificar a ocorrência de Sta-
phylococcus coagulase positiva, coli-
formes totais, coliformes a 45ºC e Es-
cherichia coli no queijo Minas Frescal
comercializado em diferentes estabele-
cimentos da cidade de Santo André, SP,
e comparar os resultados com os limi-
tes máximos permitidos pela legislação
brasileira.

Referencial Teórico
Apesar da legislação brasileira exi-

gir a utilização de leite pasteurizado no
preparo do queijo, é bastante freqüente
a comercialização do produto que não
atende a esta especificação legal (LO-
GUERCIO & ALEIXO, 2001).

O leite cru pode veicular inúmeros
microrganismos patogênicos ao homem
(BADINI et al.,1996). A Organização
Mundial da Saúde comprovou a exis-
tência de sete enfermidades viróticas

básicas e de dezesseis bacterianas vei-
culadas por este produto (BRANDÃO,
1994).

A qualidade do leite cru e por con-
seqüência, dos leites pasteurizados e
esterilizados, assim como de derivados,
está relacionada a fatores como defici-
ências no manejo e higiene de ordenha,
índices elevados de mastite, manuten-
ção e desinfecção inadequadas dos
equipamentos, refrigeração ineficiente
ou até inexistente, e mão de obra des-
qualificada, entre outros (BRAMLEY
& MCKINNON, 1990).

A refrigeração e a pasteurização do
leite se destacam como práticas que aju-
dam na obtenção de leite e derivados
de boa qualidade. Porém deve-se lem-
brar que toxinas estafilocócicas produ-
zidas no leite cru não são destruídas
pelos tratamentos térmicos, permane-
cendo assim nos produtos derivados.

A indicação mais evidente de Sta-
phylococcus coagulase positiva (SCP)
formadores de enterotoxina é a presen-
ça, nos alimentos, de uma concentra-
ção acima de 106 células por grama de
alimento. Nesta concentração, há toxi-
na acumulada em níveis capazes de
causar uma intoxicação (RIEDEL,
2005).

A deficiência das condições higiê-
nicas, desde o momento da ordenha até
a embalagem do queijo possibilita, tam-
bém, a contaminação do alimento por
coliformes a 45ºC.

Segundo a Resolução RDC nº 12
da ANVISA, a denominação de "coli-
formes a 45ºC" é equivalente à deno-
minação de "coliformes de origem fe-
cal" e de "coliformes termotolerantes"
(BRASIL, 2001).

Escherichia coli é o melhor indi-
cador de contaminação de origem fe-
cal, já que as demais bactérias apresen-
tam uma associação duvidosa quanto a
este tipo de contaminação, pois podem
ser encontradas em vegetais e solo (SIL-
VA, CAVALLI, OLIVEIRA, 2006).

Nas últimas décadas, comprovou-
se que muitos tipos de Escherichia coli
eram altamente patogênicos para o ho-

O
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mem e podiam causar infecções gra-
ves, levando os pacientes ao óbito. Isto
ocorreu devido ao aprofundamento dos
estudos e à identificação de diferentes
cepas de Escherichia coli associadas a
quadros clínicos de colite hemorrági-
ca, disenteria, cistite, nefrite, infecção
de feridas cirúrgicas, septicemia e, es-
pecialmente, da síndrome urêmica-he-
molítica (GERMANO & GERMANO,
2001).

MATERIAL E MÉTODOS

1. Obtenção das amostras
Foram adquiridas 48 amostras de

queijo Minas Frescal, no período de
maio a agosto de 2006, em diversos
estabelecimentos de Santo André; sen-
do 16 amostras coletadas em hiper/su-
permercados (grupo A); 16 coletadas
em mercados de bairro (grupo B) e 16
coletadas em comércio ambulante (gru-
po C). Foram avaliadas 8 marcas dife-
rentes de queijo Minas Frescal, sendo
4 marcas escolhidas para serem adqui-
ridas no grupo A de estabelecimento e
4 no grupo B. Para cada marca foram
realizadas 4 coletas semanais. Para o
grupo C, a coleta foi aleatória, sem re-
petição analítica, visto que estas amos-
tras foram tidas como artesanais.

As amostras foram coletadas com
assepsia e transportadas em recipiente
isotérmico com cubos de gelo ao La-
boratório de Microbiologia da Univer-
sidade Metodista de São Paulo, onde
formam submetidas às análises micro-
biológicas.

2. Análises Microbiológicas
Para determinar a contagem de Sta-

phylococcus coagulase positiva, o Nú-
mero Mais Provável de coliformes to-
tais e a 45ºC, foi utilizada a metodolo-
gia adotada pelo Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento (BRA-
SIL., 2003) e a identificação de Esche-
richia coli foi realizada segundo as nor-
mas do Manual de Métodos de Análi-
ses Microbiológicas de Alimentos,
1997.

Preparo das amostras
Todos os procedimentos utilizados

no preparo das amostras seguiram as
recomendações descritas no Compe-
dium of Methods for the Microbiolo-
gical Examination of Foods (VAN-
DERZANT & SPLITTSTOESSER,
1992). As embalagens foram desinfec-
tadas com álcool 70% e abertas com
tesoura estéril. Foram retiradas, com
auxílio de uma faca e colher estéreis,
25 gramas de várias regiões da amostra
e pesadas em saco plástico estéril. Es-
tes foram macerados manualmente e
transferidos para um frasco homogenei-
zador previamente esterilizado e tara-
do. Em seguida, adicionou-se 225 mL
de diluente, a fim de obter-se a dilui-
ção 10-1. A partir desta, prepararam-se
diluições seriadas até 10-3.

Determinação de Staphylococcus
coagulase positiva
Inoculou-se 0,1 mL de cada dilui-

ção sobre a superfície seca do Ágar
Baird-Parker. As placas foram incuba-
das invertidas a 36ºC por 30 - 48 horas.
Após a contagem de colônias, selecio-
naram-se cinco colônias de cada placa,
e foram semeadas em tubos contendo
BHI. Os tubos foram incubados a 36ºC
por 24 horas. A confirmação das cepas
de Staphylococcus coagulase positiva
foi feita pelo teste da coagulase. Para
isso, transferiu-se 0,3mL de cada tubo
de cultivo em BHI para tubos estéreis
contendo 0,3mL de plasma de coelho,
os quais foram incubados a 36ºC por 6
horas.

Determinação do Número Mais Provável
(NMP) de coliformes totais e a 45ºC
Para a determinação dos NMP foi

utilizada a técnica dos tubos múltiplos,
com três séries de três tubos contendo
caldo lauril sulfato triptose (LST). A
primeira série continha meio em con-
centração dupla, e recebeu 10 mL do
inóculo da diluição 10-1. A segunda e
terceira séries continham meio em con-
centração simples e receberam 1 mL
das diluições 10-1  e 10-2, respectivamen-

te. Os tubos foram incubados a 36ºC
por 24-48 horas.

O caldo verde bile brilhante 2%
lactose (CVBLB 2%) foi utilizado para
prova de confirmação de coliformes
totais. Repicou-se cada tubo positivo de
caldo LST em tubos contendo CVBLB
2%. Estes foram incubados a 36ºC por
24-48 horas.

Para a confirmação de coliformes
a 45ºC, repicou-se cada tubo positivo
de LST para tubos contendo caldo Es-
cherichia coli (EC). Os tubos foram in-
cubados em uma temperatura seletiva
de 45+/- 0,2ºC, por 24-48 horas em
banho-maria com agitação.

Com o auxílio da tabela da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), determinou-se o NMP de co-
liformes totais e a 45ºC/g ou mL de
amostra.

Identificação de Escherichia coli
Os tubos positivos de caldo EC fo-

ram semeados em placas contendo
Ágar Eosina Azul de Metileno (EMB).
As placas foram incubadas a 35ºC por
24 horas. A confirmação foi feita atra-
vés do IMViC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta o número de
amostras positivas e negativas das 48
que foram analisadas quanto à presen-
ça de coliformes totais, coliformes a
45ºC E Staphylococcus coagulase po-
sitiva adquiridas em estabelecimentos
dos grupos A, B e C.

As amostras consideradas positivas
(Tabela 1) foram aquelas em que se
constatou a presença de microrganis-
mos, independente dos valores encon-
trados. Dentro dos índices de amostras
positivas, encontram-se aquelas que
estão dentro e fora do padrão microbio-
lógico vigente.

 Quanto à determinação de colifor-
mes totais, sem limites de tolerância
para o queijo Minas Frescal na legisla-
ção brasileira, pode-se verificar a pre-
sença deste grupo de microrganismos
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em 100% das amostras analisadas, in-
dependentemente do grupo de estabe-
lecimento em que foram coletadas (Ta-
bela 1).

De acordo com a Tabela 2, o maior
índice de reprovação foi o das amos-
tras coletadas em estabelecimentos do
grupo C, onde apenas uma apresentou-
se em condições satisfatórias. Das 48

amostras de queijo analisadas, 41
(85,40%) apresentaram-se fora dos pa-
drões microbiológicos vigentes, para
coliformes a 45ºC, Staphylococcus co-
agulase positiva ou por ambos agen-
tes, sendo considerados produtos em
condições insatisfatórias para consumo
(Tabela 2). Valores um pouco acima
dos achados por ISEPON, SANTOS &

SILVA (2003), onde de 20 (100%)
amostras analisadas, 15 (75%) situa-
ram-se fora de um ou mais padrões mi-
crobiológicos vigentes.

Como a legislação sanitária só apre-
senta padrões para coliformes a 45º e
Staphylococcus coagulase positiva, a
Tabela 3 apresenta a conformidade des-
tes resultados de acordo com a Resolu-

Tabela 1 - Número de amostras positivas e negativas para coliformes totais, coliformes a 45ºC.

Tabela 2 - Número de amostras dentro e fora dos padrões microbiológicos vigentes.

Tabela 3 - Comparação das contagens de coliformes a 45ºC e Staphylococcus coagulase Positiva, em número de amostras e
percentagens, de quarenta e oito amostras de Queijo Minas Frescal com o padrão microbiológico existente (RDC nº 12, 2001).
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Tabela 4 - Número de amostras dentro e fora do padrão aceitável pela legislação (RDC nº 12, 2001) para Staphylococcus coagulase
positiva.

Tabela 5 - Número de amostras dentro e fora do padrão aceitável pela legislação (RDC nº 12, 2001) para coliformes a 45ºC.

Tabela 6 - Número de amostras fora do padrão para coliformes a 45ºC com identificação de microrganismos

Tabela 7 - Número de amostras dentro do padrão para coliformes a 45ºC com identificação de microrganismos
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ção RDC nº 12 de 02 de Janeiro de 2001
da ANVISA (BRASIL, 2001), que con-
sidera o queijo Minas Frescal em desa-
cordo com os padrões legais vigentes
quando as contagens de coliformes a
45ºC e Staphylococcus coagulase po-
sitiva são superiores a 5x102 NMP/g e
5x102 UFC/g, respectivamente. Con-
siderando as 48 amostras analisadas, na
contagem de Staphylococcus coagula-
se positiva, 38 (79,20%) amostras apre-
sentaram valores superiores ao limite
microbiológico aceitável, indicando
que o produto apresentava-se em con-
dições higiênico-sanitárias insatisfató-
rias para consumo (Tabela 3). Quanto
à determinação de coliformes a 45ºC
(Tabela 3), 58,30% (28) das amostras
apresentaram valores superiores a 5 x
102 NMP/g, indicando condições hi-
giênico-sanitárias insatisfatórias. AL-
MEIDA FILHO (1999), ao analisar
amostras de queijo Minas Frescal, en-
controu resultado inferior ao obtido no
presente trabalho, pois 37,5% das amos-
tras analisadas pelo autor apresentaram-
se contaminadas por coliformes fecais.

A Tabela 4 apresenta a conformi-
dade dos resultados para Staphylococ-
cus coagulase positiva segundo a le-
gislação brasileira. Nesta tabela, os re-
sultados estão dispostos de acordo com
o grupo de estabelecimento em que as
amostras foram adquiridas.

Analisando quanto à incidência de
Staphylococcus coagulase positiva, de
acordo com os estabelecimentos em que
as amostras foram coletadas (Tabela 4),
11/16 (68,75%) coletadas no grupo A
estavam condenadas, no grupo B, 13/
16 (81,25%) foram condenadas, e no
grupo C, 14/16 (87,50%). Os índices
estão altos e próximos, havendo uma
pequena diferença quanto aos estabe-
lecimentos em que foram adquiridas.
Porém, devemos nos atentar ao fato de
que as amostras coletadas em estabele-
cimentos do grupo C são consideradas
clandestinas, por não serem inspecio-
nadas. Os valores de resultado do pre-
sente trabalho foram semelhantes ao
encontrado por CÂMARA et al. (2002),

que revelou que 70% de suas amostras
apresentaram-se acima do limite per-
mitido pela legislação de 1997 (103
UFC/g), sendo que 78,6% estiveram
com valores na faixa de risco, ou seja,
com possibilidade de ocorrer produção
de enterotoxina.

A Tabela 5 apresenta a conformi-
dade dos resultados para coliformes a
45º de acordo com a legislação brasi-
leira.

Analisando quanto à incidência
de coliformes a 45ºC de acordo com
os estabelecimentos em que as amos-
tras foram coletadas (Tabela 5), das
16 (100%) coletadas no grupo A, 6
(37,50%) estavam condenadas; no
grupo B, 10/16 (62,50%) foram con-
denadas; e no grupo C, 12/16
(75,00%). Referente a coliformes a
45ºC, os índices de reprovação apre-
sentaram-se significantemente dife-
rentes no grupo A e C. Tais diferen-
ças são aceitas devido aos cuidados
higiênicos na obtenção da matéria-
prima e do processamento caseiro do
produto comercializado em estabele-
cimentos do grupo C, além de condi-
ções mais precárias de manutenção.

A Tabela 6 mostra o número de
amostras consideradas fora do padrão
microbiológico para coliformes a 45ºC,
com isolamento de algum microrganis-
mo em meio EMB.

De um total de 28 amostras consi-
deradas fora do padrão microbiológico
para coliformes a 45ºC (Tabela 6), em
15 (53,60%) foi confirmada a presen-
ça de Escherichia coli. Destas 15 amos-
tras, 4 (26,70%) foram adquiridas em
estabelecimentos do grupo A, 4
(26,70%) do grupo B e 7 (46,60%) do
grupo C. Sua maior incidência no gru-
po C já era esperada, já que são produ-
tos produzidos artesanalmente, que ge-
ralmente têm como matéria prima o lei-
te cru (sem sofrer o processo de pas-
teurização) e é mantido na ausência de
refrigeração. A presença de Escherichia
coli indica contaminação de origem fe-
cal e está associada com a probabilida-
de de existência de bactérias patogêni-

cas. Devemos considerar também que
diversas linhagens de E. coli são com-
provadamente patogênicas. De acordo
com OLSVIK et al. (1991), cepas como
a O157:H7 ou cepa enterohemorrági-
ca, pode causar graves transtornos, por
produzir uma ou mais citotoxinas alta-
mente virulentas.

Apesar da presença de Enterobac-
ter sp em 25% (7) das amostras fora do
padrão para coliformes a 45ºC, de acor-
do com NOVAK et al., (1991), este
microrganismo não é indicador de con-
taminação fecal quando na ausência de
E. coli.

Neste trabalho, não houve presen-
ça de Escherichia coli e Enterobacter
sp em uma mesma amostra.

Algumas amostras positivas para
coliformes a 45ºC não apresentaram
isolamento de Escherichia coli nem de
Enterobacter sp, porém, outra bactéria
do grupo esteve presente. Isto ocorreu,
pois este trabalho teve como objetivo a
pesquisa de Escherichia coli, e ao ser
utilizado o meio EMB para a mesma,
só identificou-se o crescimento destes
dois microrganismos.

Na Tabela 7 estão os números de
microrganismos isolados em amostras
consideradas dentro do padrão micro-
biológico para coliformes a 45ºC.

Das 20 amostras consideradas den-
tro do padrão, em 7 (35,00%) houve
identificação de E. coli. Das 10 amos-
tras adquiridas em estabelecimentos do
grupo A, que estavam dentro do padrão
para coliformes a 45ºC, em 3 (30,00%)
houve identificação de E. coli, no gru-
po B, das 6 amostras dentro do padrão,
em 3 (50,00%) houve identificação de
E. coli e no grupo C, das 4 amostras
dentro do padrão, em 1 (25,00%) hou-
ve identificação de E. coli (Tabela 7).
Tais valores são relevantes, já que o
menor índice de contaminação de E.
coli em amostras consideradas satisfa-
tórias para consumo pertence ao grupo
C. Mais uma vez, a marca de Serviço
de Inspeção Federal deixou a desejar,
já que amostras consideradas satisfató-
rias apresentaram-se contaminadas por
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um microrganismo que é considerado
o melhor indicador de contaminação de
origem fecal. Desta maneira, destaca-
mos que a legislação brasileira e a ins-
peção dos produtos lácteos deveria ser
mais rigorosa.

CONCLUSÃO

Condenou-se um maior número de
amostras (pela presença acima dos va-
lores aceitáveis) por Staphylococcus
coagulase positiva (79,20%) do que por
coliformes a 45ºC (58,30%).

A qualidade higiênico-sanitária dos
queijos analisados nos estabelecimen-
tos do grupo C foi inferior à dos grupos
A e B.

Apesar dos valores obtidos terem
sido mais elevados nos estabelecimen-
tos do grupo C para todos os microrga-
nismos analisados, a diferença foi me-
nor do que a esperada, já que compara-
ram-se amostras de queijo inspeciona-
das (estabelecimentos grupo A e B) e
não inspecionadas (grupo C).

Os resultados obtidos na análise das
amostras adquiridas em estabelecimen-
tos de diferentes classes sociais refle-
tem a necessidade de maior conscienti-
zação dos produtores e comerciantes de
queijo quanto ao uso de matéria-prima
de boa qualidade, controle de animais
sadios e doentes, condições de higiene
dos manipuladores, do local da ordenha e
do processamento do produto, além das
condições adequadas de distribuição e
armazenamento do produto.

Constata-se, também, a necessida-
de da adoção de medidas que permi-
tam uma maior e melhor fiscalização
do produto, para que o consumidor ad-
quira um alimento em condições satis-
fatórias para consumo.
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RESUMO

O queijo colonial é produzido e
consumido em grandes quantidades em
determinadas regiões do Rio Grande do
Sul. Geralmente este queijo é fabrica-
do com leite cru, podendo conter vá-
rios microrganismos patogênicos cau-
sadores de toxinfecções alimentares
quando não pasteurizado. O objetivo
deste estudo foi analisar a qualidade mi-
crobiológica do queijo colonial comer-
cializado na região central do Rio Gran-
de do Sul, através da pesquisa de coli-
formes totais e fecais. Foram coletadas
vinte e cinco amostras de queijo colo-
nial de cinco produtores da região cen-
tral do Rio Grande do Sul, as quais fo-
ram submetidas às determinações de
coliformes totais e fecais pela técnica
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do NMP (número mais provável). Pe-
los resultados obtidos, foi possível ve-
rificar a presença de coliformes totais e
fecais em todas as amostras analisadas,
variando de 9,2 NMP/g a > 1,1 x
107NMP/g para coliformes totais e de
3,6 NMP/g a > 1,1x107 NMP/g para
coliformes fecais. Estes valores eviden-
ciam o risco potencial que esse produ-
to pode representar para a saúde da po-
pulação consumidora. Os queijos co-
loniais comercializados não estão sen-
do produzidos em condições higiêni-
co-sanitárias satisfatórias, podendo os
mesmos ser veículo de doenças de ori-
gem alimentar. Para a melhoria da qua-
lidade microbiológica dos queijos co-
loniais, adequadas medidas higiênico-
sanitárias devem ser tomadas, desde a
qualidade da matéria-prima até o pro-

duto final, incluindo sanidade do reba-
nho, processamento, higiene dos ma-
nipuladores, transporte e armazena-
mento do produto.

Palavras-chave: Queijo Colonial. Qua-
lidadE. coliformes

SUMMARY

Colonial cheese (type of cheese ini-
tially produced by German and Italian
immigrants), is now produced and con-
sumed on large scale in Rio Grande do
Sul areas. Generally this cheese is not
made with UHT milk, which can lead to
serious food poisoning. The ain of this
research was analyze the quality of this
total and fecal coliforms). Samples were
collected from 25 producers in the cen-
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tral region of Rio Grande do Sul, and were
analyzed by means of MPN technique
(Most Probable Number). We observed
presence of coliforms in all samples, with
a variation between 9,2NMP/g to
>1,1x107NMP/g for total coliforms, and
3,6 NMP/g to >1,1x107NMP/g for fecal
coliforms. This type of cheese has been
produced without adequate sanitary con-
ditions, which can cause a serious infec-
tion. To avoid this, rigorous sanitary meas-
ures and control should be taken, in all
steps of the "production chain": healthy
cattle, clean equipments, clean transport
and proper storage.

Key words: Colonial cheese. Quality.
Coliforms.

INTRODUÇÃO

queijo colonial é produzi-
do sem um controle sanitá-
rio, geralmente a partir de

leite cru, não recebendo qualquer trata-
mento para diminuir a carga microbia-
na e eliminar patógenos, caso presen-
tes. Esta condição se agrava se não hou-
ver higiene durante a elaboração dos
queijos, muitas vezes, expostos ao con-
sumo com qualidade duvidosa e poten-
cialmente capazes de conter agentes
causadores de doenças transmitidas por
alimentos (IDE; BENEDET,2001).

O leite é um alimento universal-
mente conhecido pelo seu alto valor
nutricional, tornando-o um dos princi-
pais alimentos do homem, particular-
mente importante às crianças e aos ido-
sos, mas por outro lado, o torna um ali-
mento extremamente perecível, capaz
de alojar e servir como meio de cultura
para inúmeros microrganismos poden-
do desencadear toxinfecção alimentar
(VIEIRA et al, 2001).

Um dos problemas encontrados na
produção do queijo colonial, é que sua
fabricação é feita, geralmente, por pe-
quenos agricultores, nas propriedades
rurais, e não em indústria, onde é pos-

sível ser realizada uma higienização e
desinfecção correta do ambiente e uten-
sílios a serem usados, antes e depois da
produção do queijo. Por este produto
ser muito manipulado, os índices de
contaminação bacteriana tendem a au-
mentar, contribuindo para isso, a desin-
formação dos agricultores quanto às no-
ções de higiene pessoal e de utensílios,
sanitização do ambiente, manipulação
correta, conservação e armazenamento
deste produto (KOTTWITZ; GUIMA-
RÃES, 2003).

Para os pequenos agricultores, a
produção de queijo ajuda a aumentar a
renda mensal da família. Assim, a proi-
bição da comercialização desse produ-
to, poderia acarretar problemas sociais
nas regiões onde existem agricultores
que dependem dessa atividade para sua
sobrevivência.

Este trabalho tem por objetivo ana-
lisar a qualidade microbiológica do
queijo colonial produzido por cinco
produtores da região central do Rio
Grande do Sul, através da pesquisa de
coliformes totais e fecais.

 MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas cinco amostras
do mesmo produtor, de cada localida-
de, totalizando vinte e cinco amostras
de queijos coloniais produzidos na re-
gião central do Rio Grande do Sul,
abrangendo os municípios de Agudo,
Santa Maria, São João do Polesine,
Paraíso do Sul e Faxinal do Soturno,
procedentes de feiras livres ou adquiri-
das diretamente do produtor.

Após a coleta, as amostras foram
analisadas no laboratório de Microbio-
logia de Alimentos do Centro Univer-
sitário Franciscano. Foram pesadas
amostras de 25g de cada queijo e colo-
cadas em saco plástico estéril junto com
água peptonada 0,1%. Em seguida, es-
sas amostras foram homogeneizadas a
fim de obter-se a diluição inicial (10-
1). Logo após, 1ml desta diluição  foi
colocada num tubo contendo água pep-
tonada 0,1%, obtendo-se a diluição 10-

2 e tal procedimento foi repetido para
obtenção das diluições 10-3, 10-4, 10-
5 e 10-6 . A determinação de colifor-
mes totais e fecais foi realizada através
da técnica do número mais provável
(NMP) (SILVA; AMSTALDEN,
1997).

A atual legislação brasileira não
estabelece padrão de aceitabilidade para
coliformes totais e fecais em queijos
coloniais, pois este participa do merca-
do informal, não sendo permitida a sua
comercialização. Portanto não se pode
classificar os resultados em satisfató-
rio/insatisfatório para estes indicadores.
A legislação existe para coliformes fe-
cais em queijo minas padrão, a qual fixa
em até 103NMP/g o limite máximo de
coliformes fecais permitido para este
tipo de produto alimentício.

Os dados foram analisados estatis-
ticamente por meio de tabelas, nas quais
o Q, significa queijo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um dos problemas apresentados na
fabricação do queijo colonial é a utili-
zação do leite in natura e não o pasteu-
rizado mantendo, assim, a flora exis-
tente no leite, inclusive os agentes pa-
togênicos que possam estar presentes.
Este produto não recebe qualquer tra-
tamento com o objetivo de diminuir a
carga microbiana e de eliminar agentes
patogênicos, que poderão causar doen-
ças veiculadas por alimentos (FLO-
RENTINO et al, 1999).

Das 25 amostras de queijo colonial
analisadas verificou-se a presença de
coliformes totais em 100% (n=25) das
amostras, com valor mínimo de 9,2
NMP/g e valor máximo > 1,1 x
107NMP/g. A presença de coliformes
fecais também foi verificada em 100%
(n=25) das amostras, variando de 3,6
NMP/g a > 1,1x107NMP/g.

A contagem de coliformes totais foi
utilizada como indicador da higiene
empregada na produção desse tipo de
queijo e a confirmação de coliformes
fecais, indicou que o material fecal en-

O
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trou em contato com o alimento, direta
ou indiretamente, e que outros patóge-
nos entéricos também possam ter che-
gado ao mesmo (ROOS et al.,2005).

Os altos níveis de coliformes nes-
tes queijos podem estar associados à
baixa qualidade do leite cru utilizado
na fabricação, decorrente da falta de
higiene na ordenha, conservação ina-
dequada do leite ordenhado ou pre-
valência de mastites no rebanho. Mi-
crorganismos encontrados no úbere,
provenientes das fezes espalhadas no
campo, também podem ser meio de
contaminação, podendo transmitir
material fecal ao leite e consequente-
mente ao queijo, sendo necessária a
higienização do úbere antes da orde-
nha. A contaminação também pode
ser transmitida por baldes, utilizados

na ordenha manual, contaminados
com material fecal.

Outros fatores que podem ter con-
tribuído para estes resultados, é o tem-
po de transporte desses queijos até a
cidade, já que os produtores vivem no
interior do município e a exposição a
altas temperaturas, já que a comerciali-
zação do queijo é feita em temperatura
ambiente nas feiras ou nem sempre é
refrigerada adequadamente nos super-
mercados. O armazenamento do quei-
jo colonial tem influência em uma
maior ou menor multiplicação bacteri-
ana em seu interior, o que demonstra a
necessidade de mantê-lo refrigerado e,
principalmente, de se obter um produ-
to com contaminação inicial baixa de
microrganismos (RITTER et al., 2001).
A falta de embalagem dos queijos, os

quais ficam expostos à contaminação
do ambiente, também facilita a conta-
minação do produto.

Estes resultados superam os encon-
trados por ALMEIDA, PENA e LIMA
(2005), os quais analisaram coliformes
totais e fecais em nove amostras (100%)
de queijos produzidos no estado do
Pará, encontrando entre estas, quatro
(44,4%) com níveis de coliformes fe-
cais fora dos padrões e três (33,3%)
impróprias para o consumo humano.
Associaram a esses resultados, a baixa
qualidade do leite, conservação inade-
quada e pasteurização ineficiente.

Outro fator que pode ter contribuí-
do para a positividade de coliformes, é
a produção do queijo ser feita por pe-
quenos produtores em seus domicílios
e não por pessoas treinadas, várias ve-
zes sem uma higienização correta do
local, principalmente das mesas, uten-
sílios e baldes utilizados, favorecendo a
contaminação do produto por diversos
microrganismos, comprometendo tanto a
sua qualidade, como a segurança da saú-
de do consumidor. Práticas higiênicas de-
vem ser empregadas no local, antes, du-
rante e após a produção dos queijos, para
prevenir uma possível contaminação ou
recontaminação do produto.

LOGUERCIO e ALEIXO (2001),
analisaram em Cuiabá, queijo minas ar-
tesanal, também fabricado com leite cru
e demonstraram a presença de colifor-
mes fecais em 93,33% das amostras,
as quais foram classificadas como im-
próprias para o consumo, por apresen-
tarem contaminação direta ou indireta
com material fecal.

A presença dos coliformes nos
queijos coloniais, contribui para a má
qualidade deste produto, confirmando
processos improvisados durante a fa-
bricação, geralmente em instalações
deficientes e sem higiene, armazena-
mento, transporte e exposição nas fei-
ras livres a altas temperaturas, o que
facilita a proliferação das bactérias já
existentes. Assim, esses valores reve-
lam práticas higiênicas inadequadas,
condições insatisfatórias no tratamen-

Tabela 1- Contagens de coliformes totais e fecais em queijos coloniais de
municípios da região central do Rio Garnde do Sul. 2006.
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to ou na manipulação dos alimentos,
representando perigo em potencial para
os consumidores deste produto.

BADINI et al. (1996), em seu estu-
do, demonstraram a importância da uti-
lização do leite pasteurizado para a ob-
tenção de um queijo com boa qualida-
de. Analisaram 60 amostras de leite cru,
coletadas em 2 cidades paulistas e encon-
traram 18,3% (n=11) delas contaminadas
por coliformes fecais. Isso comprova os
riscos que sofrem os consumidores de
leite cru, ou de produtos lácteos, fabri-
cados sem pasteurização do leite.

Os resultados demonstrados na
Tabela 1 indicam falhas no processa-
mento do produto, resultantes da utili-
zação de leite contaminado, utensílios
e equipamentos mal higienizados, bem
como falta de higiene durante o pro-
cessamento (ISEPON; SILVA,2003).
A falta de conhecimentos necessários
para controlar os perigos microbioló-
gicos, por parte das pessoas integradas
na fabricação desses queijos, também
facilita a contaminação.

ALMEIDA FILHO e NADER FI-
LHO (2002), reforçam que a produção
artesanal agrícola tem a característica
da simplicidade e se encontra espalha-
da pelas diversas regiões do Estado, so-
brevivendo às pressões da moderniza-
ção dos processos de produção, isto não
só pelo apego às tradições, mas tam-
bém pelo isolamento das propriedades
rurais, como um meio de subsistência.
A estes fatores se deve a preservação
de produtos de características próprias
de imenso valor cultural e econômico.

Altos índices de coliformes totais
e fecais foram encontrados em todos
os municípios verificados da região
central do Rio Grande do Sul. A cons-
tatação dessa realidade demonstra a
importância de um monitoramento mi-
crobiológico rotineiro deste derivado do
leite, evitando possíveis toxiinfecções
alimentares.

Para melhorar a qualidade do queijo
colonial e reduzir a presença de micror-
ganismos patogênicos, os pequenos
agricultores devem contar com a assis-

tência de órgãos como Serviço de Ins-
peção Municipal (SIM), Secretarias de
Agricultura Estaduais, Associações de
Produtores Rurais e até mesmo Univer-
sidades, que possam auxiliar com a
orientação sobre aspectos higiênicos
fundamentais para a produção de ali-
mentos seguros.

CONCLUSÕES

Os resultados microbiológicos ob-
tidos revelaram qualidade higiênico-
sanitária insatisfatória do queijo colo-
nial produzido na região central do Rio
Grande do Sul, comprovada pelo ele-
vado número de amostras contamina-
das com coliformes totais e fecais, es-
tando os queijos em condições impró-
prias para o consumo, contendo índi-
ces de contaminação possíveis de pro-
piciar ocorrências de doenças veicula-
das por alimentos.

Os resultados obtidos permitem,
portanto, alertar as autoridades sanitá-
rias em relação ao queijo colonial, em
vista do risco que oferece à saúde do
consumidor. Deve ser feito um traba-
lho de acompanhamento nos estabele-
cimentos, com base nos critérios da vi-
gilância sanitária, para que sejam cor-
rigidas as falhas higiênico-sanitárias na
obtenção do leite e na produção do quei-
jo colonial.

Porém, deve-se lembrar que o quei-
jo colonial é um alimento bastante co-
mum na dieta da população dessa re-
gião, com propriedades próprias de
imenso valor cultural e econômico,
onde os pequenos agricultores que re-
sidem no meio rural, têm nessa ativi-
dade uma fonte alternativa de renda.
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ESTUDO DA CORRELAÇÃO ENTRE O CRESCIMENTO

BACTERIANO EM PLACA COM A CONTAGEM DE

CÉLULAS SOMÁTICAS (CCS) E A CONTAGEM

BACTERIANA TOTAL (CBT), DE LEITE

PROVENIENTE DE VACAS COM MASTITE SUBCLÍNICA

DO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE.

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi estu-
dar a correlação entre os escores de cres-
cimento bacteriano por zona em placa
(ECRTO), Contagem de Células Somá-
ticas (ECS) e a Contagem Bacteriana
Total (ECBT) de leite proveniente de
vacas com mastite subclínica selecio-
nadas pelo teste "California Mastitis
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Test" (CMT) com resultado de 3 cru-
zes. Foi realizada a avaliação microbio-
lógica de amostras de leite cru de vacas
com mastite subclínica. Cento e uma
(101) amostras de leite cru provenien-
tes de vacas primíparas e pluríparas fo-
ram analisadas, de diferentes graus de
sangue, pertencentes a 15 propriedades
rurais de exploração leiteira localizadas
nas regiões Norte e Noroeste do Esta-

do do Rio de Janeiro. Os resultados
demonstraram que 72 (71,3%) das 101
amostras apresentaram valores de CCS
acima de 1x106 céls/mL representados
pelos escores ECS 7, 8 e 9. Observou-
se que as amostras com ECRTO 3, cor-
responderam a 32,67%. Os demais es-
cores encontrados foram: ECRTO 0
(20,8%); ECRTO 1 (27,72%); ECRTO
2 (18,81%). Quanto ao ECBT, 77
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(76,33%) apresentaram resultados aci-
ma de 106 UFC/mL e encontravam-se
de acordo com a Instrução Normativa
51 do Ministério da Agricultura que
preconiza a qualidade do leite e 24
amostras (23,77%) estavam fora dos
padrões da instrução normativa. Das
101 amostras obtidas, Staphylococcus
aureus foi o microrganismo mais iso-
lado (20,8%), seguido por Streptococ-
cus agalactiae (6,93%), Staphylocco-
cus coagulase negativos (6,93%), Ba-
cillus sp. (5,94%), Streptococcus sp.
(4,95%), Streptococcus dysgalactiae
(4,95%), Corynebacterium bovis
(3,96%) e Staphylococcus sp. (2,97%).
Outros microrganismos isolados em
associação totalizaram (8,91%) e 27
(26,73%) amostras de leite não apre-
sentaram crescimento bacteriano. A
correlação entre as características ECS
e ECBT apresentou-se positiva e sig-
nificativa (0,69). Observou-se um co-
eficiente de correlação baixo entre
ECRTO com ECS (0,13) e ECRTO
com ECBT (0,12). Conclui-se que a
relação entre CCS e CBT do leite de
vacas analisadas individualmente é
positiva e o Staphylococcus aureus é o
agente predominante nos casos de mas-
tite subclínica na região Norte e Noro-
este Fluminense.

Palavras-chave: Mastite. Células so-
máticas. Leite. Vacas. Microbiologia.

SUMMARY

The main goal of this paper is study-
ing the correlation between of scores
bacterial growth by plate zone (ECRTO),
somatic cells count (ECS)  and total bac-
terial count (ECBT) of subclinical masti-
tis dairy cows milk that have been tested
by  "Califórnia Mastitis Test" (CMT), with
3 plus results. It's been realized a study of
microbial samples of subclinical mastitis
cows milk. 101 raw milk samples, sup-
plied by primiparous and pluriparous
cows, have been analyzed, and diferents
blood line, belonging to 15 rural proper-
ties of milk exploration, located in North

and Northwest areas of Rio de Janeiro
state, Brazil. The results have shown that
72 (71,3%) out of the 101 samples, have
presented SCC values over 1x106 cells/
mL represented by  scores ECS 7, 8 e 9.
It's been noticed that the samples with
ECRTO 3, are 32,67%. The other found
scores are: ECRTO 0 (20,8%); ECRTO 1
(27,72%); ECRTO 2 (18,81%). The
ECBT, 77 (76,33%) has presented results
over 106 UFC/mL and has been accord-
ing to federal regulations of Ministério da
Agricultura (Agriculture Ministry of Bra-
zil) that has established the milk quality
and 24 samples (23,77%) were out of
standards. In the 101 obtained samples,
Staphylococcus aureus has been the most
isolated microorganism (20,8%), followed
by Streptococcus agalactiae (6,93%), Sta-
phyloccocus coagulase negative (6,93%),
Bacillus sp. (5,94%), Streptococcus sp.
(4,95%), Streptococcus dysgalactiae
(4,95%), Corynebacterium bovis (3,96%)
and Staphylococcus sp. (2,97%). Other
isolated in association microorganism
have summed (8,91%) and 27 (26,73%)
milk samples haven't shown bacterial
growth. The correlation between the ECS
and the ECBT characteristics have been
positive and significantly (0,69). It's been
noticed a low correlation coefficient be-
tween ECRTO and ECS (0,13) and ECR-
TO and ECBT (0,12). Summing up, the
relation between CCS e CBT of individu-
ally studied milk cows is positive and Sta-
phylococcus aureus is the prevailing agent
in subclinical mastitis in North and North-
west areas of Rio de Janeiro state.

KEY WORDS: Mastitis.  Somatic Ce-
lls. Milk. Cows. Microbiology.

INTRODUÇÃO

leite é um meio de cultura
ideal para o crescimento de
bactérias e outros microrga-
nismos por apresentar uma

composição quase perfeita como ali-
mento. Como fonte de proteínas, lipí-

deos, carboidratos, minerais e vitami-
nas, a multiplicação dos microrganis-
mos é muito rápida, se a temperatura
for ideal para o crescimento (FREITAS
et al., 2002; COUSINS e BRAMLEY,
1987).

As infecções intramamárias (IIMs)
ocorrem quando um agente (infeccio-
so, químico, mecânico ou térmico) agri-
de a glândula mamária, produzindo
uma reação inflamatória e danos ao
epitélio glandular, caracterizando o
quadro de mastite (CULLOR et al.,
1993). Mastites ou mamites são proces-
sos inflamatórios agudos ou crônicos
das glândulas mamárias, caracterizadas
pelo aumento de leucócitos no leite pro-
veniente da glândula afetada, sendo
considerada a principal causa de prejuí-
zos econômicos aos criadores de gado
de leite, tornando-se, portanto, sua pre-
venção e tratamento as preocupações
primárias da indústria de laticínios
(SORDILLO et al., 1997). De acordo
com HILLERTON (1996), as IIMs,
apresentam reações brandas, sem alte-
rações macroscópicas detectáveis, com
alterações químicas e microbiológicas
do leite sendo denominadas mastite
subclínica, podendo ser  detectada por
testes específicos como o Califórnia
Mastitis Test (CMT) e Contagem de
Células Somáticas (CCS).

A qualidade insatisfatória do leite
produzido no Brasil é um problema crô-
nico, em que fatores de ordem social,
cultural e econômica estão envolvidos.
O investimento em qualidade benefi-
cia diretamente a indústria, o consumi-
dor e o produtor, que recebe melhor
pagamento pelo produto, através de
premiação para cada uma das especifi-
cações de qualidade. Ao mesmo tem-
po, o produtor é beneficiado indireta-
mente através do diagnóstico e o com-
bate à mastite, verificado pela quanti-
dade de células somáticas, que levam à
menor perda de produção por vaca
(RUBEZ, 2006).

A contagem de células somáticas
(CCS) é um critério mundialmente uti-
lizado por indústrias, produtores e en-

O
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tidades governamentais para o monito-
ramento de mastite em nível individual
e de rebanhos e para a avaliação da
qualidade do leite. Os resultados da
CCS podem ser obtidos a partir de
amostras de quartos mamários (princi-
palmente em trabalhos de pesquisa),
amostras compostas dos quatro quar-
tos (monitoramento de rebanhos) e de
amostras do tanque (monitoramento da
qualidade do leite). Esta é uma ferra-
menta que é utilizada em muitos países
e que pode trazer informações sobre a
ocorrência de problemas existentes e
potenciais, como a presença de resíduos
de antibióticos, aumento na contagem
de células somáticas (CCS) e variações
na contagem bacteriana total (CBT)
(SANTOS, 2004a).

A partir de 2005, a Instrução Nor-
mativa 51/2002 do Ministério da Agri-
cultura e Pecuária - MAPA estabele-
ceu o limite para CCS de 1x106céls/
mL para o leite de tanques de expansão
produzido nas regiões Sul, Sudeste e
Centro-Oeste até o ano de 2008 e para
o leite proveniente de vacas individu-
ais até 2011. As demais regiões têm um
cronograma de implantação desses li-
mites com maior prazo de adaptação
(SANTOS, 2006).

Objetivou-se neste estudo analisar
a correlação entre o crescimento bacte-
riano em placa qualitativo, Contagem
de Células Somáticas (CCS) e a Con-
tagem Bacteriana Total (CBT) de leite
proveniente de vacas com mastite sub-
clínica selecionadas pelo teste Califor-
nia Mastitis Test (CMT) com resulta-
do de 3 cruzes. Foi também realizada
uma avaliação microbiológica do leite,
identificando os principais germes cau-
sadores da mastite subclínica.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 101 amostras de
leite cru provenientes de vacas primí-
paras e pluríparas, de diferentes graus
de sangue, em diferentes estágios de
lactação, pertencentes a 15 proprieda-
des rurais de exploração leiteira, em sua

maioria com ordenha do tipo mecâni-
ca, localizadas nas regiões Norte e No-
roeste do Estado do Rio de Janeiro.
Estes animais não foram submetidos a
tratamento medicamentoso com anti-
bióticos nos dias anteriores à coleta de
material. As amostras foram coletadas
após a higienização dos tetos por lava-
gem com água e sabão, secagem com
papel toalha e desinfecção com álcool
70º. A seguir foi realizado o Califórnia
Mastitis Test (CMT), a fim de detectar
a ocorrência de mastite subclínica com
resultado três cruzes em pelo menos um
dos quartos. Para a análise microbioló-
gica foram coletados cerca de 5 mL de
leite e exames microbiológicos de roti-
na foram realizados  para o isolamento
e identificação dos microrganismos.
Para a realização das análises de CCS e
CBT, cerca de 50 mL de leite foram
coletados para cada teste.

Para análise da CCS, o leite coleta-
do foi conservado com o Bronopol,
analisado pelo aparelho Somacount 150
(Bentley Instruments, EEUU), de acor-
do com a metodologia prescrita pelo

fabricante e os resultados expressos em
céls/mL.

Para realizar a CBT, as amostras
de leite foram conservadas com o con-
servante Azidiol, analisadas pelo apa-
relho Bactocount 150 (Bentley Instru-
ments, EEUU) através de citometria de
fluxo utilizando a metodologia prescrita
pelo fabricante e os resultados expres-
sos em UFC/mL.

Para a definição da análise micro-
biológica qualitativa, as amostras pro-
venientes do leite classificado com 3
cruzes no CMT foram centrifugadas a
5000 RPM durante 5 minutos. Em se-
guida, o sobrenadante foi dispensado e
o pellet formado aproveitado. O seme-
amento foi realizado em ágar sangue
dividindo a placa de Petri ao meio. Em
seguida, uma das metades da placa de
Petri foi semeada por zona sendo, con-
siderado zona um o crescimento na
parte inicial do semeamento, zona dois
o crescimento na parte inicial e na pri-
meira estria e zona três o crescimento
na parte inicial, na primeira estria e nas
outras estrias.

Quadro 1 - Relação entre o escore da contagem bacteriana total (ECBT) e a
contagem bacteriana total (CBT).

Quadro 2 - Escore do crescimento qualitativo em placas de Petri (ECRTO) dos
microrganismos.
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Para o estudo estatístico, a CCS foi
expressa na forma de escore linear de
células somáticas (ECS) (SANTOS,
2006). O mesmo critério foi utilizado
para os resultados de CBT sendo des-
crito como escore de contagem bacte-
riana total (ECBT) (quadro 1). Os re-
sultados de crescimento qualitativo em
placa foram expressos em escore de
crescimento (ECRTO) (quadro 2).

Foram calculadas as correlações
simples entres as características (ECS,
ECBT e ECRTO) mediante o procedi-
mento PROC CORR (SAS,1998).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da Tabela 1 de-
monstram que, das 101 amostras ana-
lisadas pelo Somacount 150, 72
(71,3%) encontravam-se em desacor-
do com a IN51 por apresentarem va-
lores acima de 1x106 céls/mL (ECS
7,8 e 9)(BRASIL, 2002). Estes resul-
tados obtiveram média de 4,7x106
céls/mL (ECS 7 à 9). CADEMAR-
TORI (2001) encontrou médias de
1,3x106 céls/mL de CCS em quartos
positivos no teste do CMT, o que tam-
bém foi observado neste estudo. Nes-
ta pesquisa, 10 (9,9%) amostras com
ECS 1 à 4 enquadraram-se na classi-
ficação de úbere sadio (2,0 x105 céls/
mL), mesmo apresentando resultado
3 cruzes no CMT que também é con-
siderado por LANGONI (2000) como
indicativo de úbere sadio.

Observou-se que as amostras
classificadas com o escore 3, corres-
ponderam a 32,67% das 101 amos-
tras isoladas, com média de CBT de
9,70 x 103UFC/mL. Os demais esco-
res encontrados foram: ECRTO 0
(20,8%); ECRTO 1 (27,72%); ECR-
TO 2 (18,81%). CADEMARTORI
(2001) analisou 342 amostras positi-
vas no teste do CMT e encontrou
46,2% das lactoculturas com resulta-
dos negativos no isolamento bacteria-
no (ausência de crescimento), que
segundo o autor, pode ser explicado
pela presença de agentes infecciosos

que não se desenvolvem nos meios
de cultura rotineiramente emprega-
dos. Neste trabalho, a ausência de
crescimento correspondida com o es-
core zero atingiu uma porcentagem
de 20,8%, concordando com as ob-
servações do autor citado.

Considerando o limite de 106
UFC/mL de aeróbios mesófilos em
leite cru (BRASIL, 2002), 77
(76,33%) das amostras analisadas
encontravam-se de acordo com a IN51
(ECBT 0 à 6) e 24 amostras (23,77%)

estavam fora dos padrões exigidos pela
legislação do país (ECBT 7 à 9), ou seja,
acima de 106 UFC/mL.

A Tabela 4 apresenta os microrga-
nismos isolados no leite dos quartos
mamários com mastite subclínica e
positivas 3 cruzes no Califórnia Masti-
tis Test. Das 101 amostras obtidas, Sta-
phylococcus aureus foram os micror-
ganismos mais isolados (20,8%), segui-
dos por Staphylococcus coagulase ne-
gativo (9,90%), Streptococcus agalac-
tiae (6,93%), Bacillus sp. (5,94%),

Tabela 1 - Contagem de Células Somáticas (CCS) em escore (ECS) das
amostras positivas para o Califórnia Mastitis Test (CMT).

Tabela 2 - Crescimento bacteriano qualitativo em placa em escore (ECRTO) das
amostras positivas para o Califórnia Mastitis Test (CMT).

Tabela 3 - Contagem bacteriana total em escore (ECBT) das amostras positivas
para o Califórnia Mastitis Test.
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Streptococcus sp. (4,95%), Streptococ-
cus dysgalactiae (4,95%), Corynebac-
terium bovis (3,96%), Streptococcus
uberis (1,0%) e Enterococcus faecalis
(1,0%). Outros microrganismos isola-
dos em associação totalizaram 9
(8,91%). MOTTA et al. (2001) isola-
ram Staphylococcus aureus de 128
amostras de leite cru (23,06%), positi-
vas no teste do CMT, num total de 555
amostras submetidas ao isolamento mi-
crobiológico nas regiões Norte e No-
roeste do Estado do Rio de Janeiro.
Num outro estudo também realizado na
mesma região citada, DONATELE et
al. (2002) observaram que das 379
amostras de leite CMT positivas, 180
(47,5%) foram de Staphylococcus co-

agulase positivos. O S. aureus foi con-
siderado por PARDO et al. (1998),
como o agente isolado com maior fre-
qüência na etiologia de IIMs em vacas
primíparas no período pós-parto, cor-
respondendo a 64% das amostras de
leite analisadas. Assim sendo, estes
dados demonstram concordância com
o isolamento realizado nesta pesquisa,
sendo o S. aureus o principal causador
de mastite subclínica bovina na região
Norte do Estado do Rio de Janeiro.

 Entretanto, MAGALHÃES et al.
(2005), analisando amostras de leite de
vacas pertencentes a rebanhos de vári-
as regiões do Estado do Rio de Janeiro
entre os anos de 2000 e 2004 e, de um
total de 404 microrganismos isolados,

o Staphylococcus coagulase negativo
(15,6%) foi o de maior freqüência, se-
guido do Bacillus sp. (15%), S. aureus
(13,86%), Corynebacterium (7,92%) e
Streptococcus, incluindo as espécies
Streptococcus uberis (3,46%), Strepto-
coccus agalactiae (1,5%) e Streptococ-
cus dysgalactiae (0,74%). Resultados
semelhantes foram obtidos por FREI-
TAS et al. (2005), que observaram que
os agentes mais prevalentes nos casos
de mastite bovina no Agreste do Esta-
do de Pernambuco são o Staphylococ-
cus coagulase negativa (36%), Cory-
nebacterium sp. (34,8%) e S. aureus
(13,6%) das 572 amostras de leite de
vaca analisadas. Todavia, neste traba-
lho foi demonstrado uma ocorrência
maior de Staphylococcus aureus
(20,8%), que é coagulase positivo, dis-
cordando das observações dos autores
supracitados.

Das 101 amostras obtidas, 27
(26,73%) amostras de leite não apre-
sentaram crescimento bacteriano (Ta-
bela 4). Resultados semelhantes foram
obtidos por DONATELE et al. (2002),
onde das 379 amostras observadas,

Tabela 4 - Bactérias isoladas das amostras de leite positivas para o Califórnia Mastitis Test (CMT).

Tabela 5 - Correlação entre ECS e os valores de ECBT e crescimento qualitativo em
placa das 101 amostras de leite analisadas.
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60 (15,8%) também não apresenta-
ram crescimento. Segundo SANTOS
(2002a), os resultados falso-negativos
são mais prováveis de ocorrer em ca-
sos de mastite causada por coliformes
e existem relatos de que cerca de 20 a
30% das amostras de casos clínicos não
resultam em crescimento, havendo pos-
sibilidade de estar presentes inibidores
como resíduos de antibióticos e desin-
fetantes. Neste trabalho é sugerido que
algumas lactoculturas negativas podem
ser provenientes de vacas com proces-
so infeccioso, tais como micoplasmo-
se, brucelose ou mesmo tuberculose e
que não encontraram condições para
o seu crescimento nos meios de cul-
tura de rotina utilizados no estudo
(ágar sangue e ágar MacConkey), ou
então a presença de resíduos de an-
tibióticos no leite.

Verificou-se neste trabalho que a
bactéria Streptococcus dysgalactiae foi
a que apresentou maiores valores mé-
dios de CBT (1083x103UFC/mL)
para as 101 amostras analisadas, se-
guida pelo Streptococcus agalactiae
(903x103UFC/mL) e o Staphylococcus
aureus (843x103UFC/mL). O principal
grupo de agentes causadores de masti-
te associados com aumentos da CBT
do leite é o Streptococcus sp, sendo que
dentre as espécies mais importantes
destacam-se o S. agalactiae e S. ube-
ris. (GONZÁLES, et al., 1986; JE-
FREY e WILSON, 1987 apud SAN-
TOS, 2002b), ainda que outros agentes
possam ter influência sobre a CBT.
HARMON (1994) afirma que as bac-
térias causadoras de mastite podem ser
classificadas em patógenos maiores ou
menores. Os patógenos maiores provo-
cam grandes mudanças na composição
do leite, incluindo grande aumento na
CCS, e são responsáveis pelo maior
impacto econômico da doença. Eles
incluem Staphylococcus aureus, S.
agalactiae e coliformes. Ao contrário,
os patógenos menores, como Estafilo-
cocos coagulase-negativo e Coryne-
bacterium bovis, não estão associados
com grandes mudanças na composição

e na produção de leite. Apenas dupli-
cam ou triplicam a CCS em relação aos
quartos não infectados. Esta afirmação
foi demonstrada neste trabalho, pois o
Streptococcus agalactiae foi o que
apresentou maiores valores médios se-
guido do Staphylococcus aureus.

A correlação entre as característi-
cas ECS e ECBT apresentou-se positi-
va e de alta magnitude (0,69). Obser-
vou-se um coeficiente de correlação
baixo entre ECRTO com ECS (0,13) e
ECRTO com ECBT (0,12). A relação
entre CCS e a CBT de rebanhos leitei-
ros foi avaliada por RYSANEK e BA-
BAK (2005) obtendo índice de corre-
lação alto (0,84) quando a CCS células
ultrapassavam de 400 mil céls/mL o que
concorda com as observações do estu-
do realizado.

CONCLUSÃO

Os animais com maiores médias de
CCS e CBT apresentaram diferentes
escores de crescimento em placa e este
critério não pode ser utilizado como
parâmetro de avaliação microbiológi-
ca do leite. Já a correlação entre CCS e
CBT de amostras de leite individuais
ficou evidenciada. Nem sempre o CMT
3 + demonstra uma CCS elevada no
leite individual A principal bactéria iso-
lada foi o Staphylococcus aureus, po-
rém o Streptococcus dysgalactiae foi o
que causou maior média de CCS.
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RESUMO

Sopa desidratada é considerada
alimento seco com baixa umidade, ge-
ralmente, inferior a 25% e atividade
de água em 0,60. Dentre os micror-
ganismos que podem vir a contami-
nar alimentos farináceos, os fungos
são os que apresentam maior desta-
que, provavelmente relacionado à sua
forma de reprodução por esporos e ao
alto poder de deterioração, pelo gran-
de arsenal enzimático com capacida-
de de colonizar os mais diversos subs-
tratos. A presença de bolores em ali-
mentos desidratados provoca a dete-
rioração, com grande prejuízo econô-
mico, e pode tornar-se perigo à saúde
pública devido à produção de mico-
toxinas. O presente estudo teve como
objetivo determinar a correlação en-
tre o teor de umidade e a contagem
de bolores e leveduras em sopas de-
sidratadas. As análises foram realiza-
das na Universidade Tecnológica Fe-
deral do Paraná Campus Ponta Gros-
sa, nos laboratórios de físico-quími-
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ca e microbiologia. Foram analisados
os teores de umidade e contagem de
Bolores e Leveduras em seis amos-
tras de seis marcas diferentes de so-
pas desidratadas do tipo creme de ce-
bola (A, B, C, D, E e F). O teor de
umidade foi determinado, em quadru-
plicata, gravimetricamente, segundo
as Normas Analíticas do Instituto
Adolf Lutz (1985). Para a contagem
de bolores e leveduras seguiu-se o
Manual Técnico nº14 do Instituto de
Tecnologia de Alimentos (SILVA e
JUNQUEIRA, 1995). Para as seis
amostras analisadas a variação média
do teor de umidade encontrada foi de
2,44% a 6,32%, portanto, dentro dos
padrões estabelecidos pela ABIA
(2001). Na contagem de bolores e le-
veduras os valores oscilaram entre um
valor mínimo e máximo de 1,7 x 102
UFC/g e 2,1 x 103 UFC/g, respecti-
vamente. As marcas C e E encontra-
ram-se dentro dos padrões, e as mar-
cas A, B, D e F apresentaram-se fora
dos padrões microbiológicos determi-
nados pela ABIA (2001). Ao verifi-

car a correlação entre o teor de umi-
dade e a contagem de Bolores e Le-
veduras percebeu-se que, em até
5,13% de umidade, o produto pesqui-
sado apresentava contagem de bolo-
res e leveduras dentro dos padrões
determinados pela ABIA (2001), en-
quanto que um teor de umidade igual
ou superior a 5,24% propiciava o cres-
cimento desses microrganismos, in-
dicando precárias condições de pro-
cessamento, o que torna estes produ-
tos inadequados para o consumo.

Palavras-chave: Sopa Desidratada.
Bolores. Leveduras. Umidade.

SUMMARY

Dehydrated soup is considered a dry
whit low humidity food, usually, under
25% and 0,60 water activity. Between the
microorganisms that can contaminate
foods made by flour, the fungus are those
that shows main point, probably related
to your form of reproduction by spores
and to the high power of damage, by the
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big arsenal of enzymes with the capacity
of colonization with different substrates.
The presence of molds on dehydrated
foods causes the damage, with huge eco-
nomic loss, and may become a danger to
the public health causes by the produc-
tion of micotoxin. The present study had
as objective determine the mutual rela-
tion between the humidity content and the
molds and levedura counting on dehydrat-
ed soups. The analyses were taken at the
UTFPR Campus Ponta Grossa, at the
laboratories of physics-chemistry and
microbiology. It were analyzed the humid-
ity content and the molds and leveduras
counting on six samples of six different
brands of dehydrated soups of the onion
cream (A, B, C, D, E and F). The humid-
ity content was determined, on quadru-
plicate gravimetric, according the Rules
Analytics from the Institute Adolf Lutz
(1985). For the molds and levedura con-
tent it follow the Technical manual number
14 from the Institute of technology of Food
(SILVA; JUNQUEIRA, 1995). For the six
sample analyzed the average difference
of the Humidity contents founded was from
2,44% to 6,32%, this way, inside the stand-
ard establish by the ABIA (2001). On the
molds and leveduras counted the values
changed between a high and low value
from 1,7 x 102 UFC/g to 2,1 x 103 UFC/
g, respectively. The brands C and E found
each other inside the standards, and the
brands A, B, D and F found each other
outside the standards microbiological
determinate by the ABIA (2001). When
there is a mutual relation between the
humidity content and the molds and lev-
eduras. It realized that until 5,13% of
humidity the product researched
showed molds and leveduras counted
inside the standards determinate by the
ABIA (2001), while over 5,24% of hu-
midity happened the grow the of those
microorganism pointing to insecure
conditions of processing, what made
this products inappropriate to the con-
sumption.

Key-words: Dehydrated soup. Molds.
Leveduras. Humidity.

INTRODUÇÃO

opa desidratada é definida
como produto obtido pela mis-
tura de ingredientes como: ce-

reais e vegetais desidratados, farinhas
de cereais, leite em pó, condimentos,
massas alimentícias, extrato de carne e
outros (ABIA, 1999). Portanto, são con-
siderados alimentos secos, desidratados
ou com baixa umidade, denominados
Low Moisture Foods (LMF) que apre-
sentam, geralmente, teor de umidade
inferior a 25% e atividade de água em
0,60 (FRANCO e LANDGRAF,
1996).

Embora o processo de desidratação
destrua alguns microrganismos, os es-
poros bacterianos, assim como os fun-
gos e muitas bactérias Gram positivas
e Gram negativas sobrevivem a esse
processo (JAY, 2005).

Dentre os microrganismos que po-
dem vir a contaminar alimentos de na-
tureza farinácea, caracterizados por
apresentarem um baixo teor de umida-
de, os fungos são os que apresentam
maior destaque, fato provavelmente
relacionado à sua forma de reprodução
através de esporos. Estes esporos, ca-
racterizados como corpos metabólicos
latentes, podem ser transportados pela
água, ventos, plantas, produtos e sub-
produtos, sendo resistentes a oscilações
de temperatura e podendo permanecer
dormentes no solo por vários anos
(SOUZA, et al, 2003).

O problema da ocorrência de fun-
gos em alimentos baseia-se em dois
fatores: o seu alto poder de deteriora-
ção, relacionando ao fato de possuírem
um alto arsenal enzimático, proporcio-
nando-lhe a capacidade de colonizar os
mais diversos substratos; e a sua capa-
cidade de produzirem metabólitos tó-
xicos nos seres humanos e animais
(BANWART, apud SOUZA et al.,
2003; SOUZA  et al, 2004).

A presença de bolores em alimen-
tos desidratados provoca a deterioração,
com grande prejuízo econômico, e pode

tornar-se um perigo à saúde pública
devido à produção de micotoxinas. Po-
rém, somente quando o crescimento de
bolor for visível ou o alimento apresen-
tar um número elevado de leveduras o
consumidor será capaz de reconhecer a
deterioração. Entretanto, a deterioração
por leveduras não é prejudicial à saúde
(FRANCO e LANDGRAF, 1996).

A enumeração de bolores e leve-
duras é indicativa de matérias-primas
de má qualidade ou falha higiênica ao
longo do processamento. Desta forma,
elevadas contagens destes microrganis-
mos em alimento resultarão na redu-
ção de sua vida de prateleira (SANT'
ANA & CORREA, 2006).

Desta forma, o presente estudo ob-
jetivou determinar a correlação entre o
teor de umidade e a contagem de bolo-
res e leveduras em sopas desidratadas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas seis amostras de
seis diferentes marcas de sopas desidra-
tadas do tipo creme de cebola, adquiri-
das em supermercados localizados na
cidade de Ponta Grossa, PR. Para iden-
tificar as amostras designaram-se as le-
tras A, B, C, D, E e F para cada marca
analisada.

As amostras foram analisadas na
Universidade Tecnológica Federal do
Paraná Campus Ponta Grossa, no la-
boratório de físico-química para deter-
minar o teor de umidade, e a contagem
de bolores e leveduras foi realizada no
laboratório de microbiologia.

O teor de umidade foi determina-
do, em quadruplicata, gravimetrica-
mente, por perda de peso, em estufa a
105ºC até peso constante, segundo as
Normas Analíticas do Instituto Adolf
Lutz (1985).

Para a contagem de bolores e leve-
duras seguiu-se o Manual Técnico nº14
do Instituto de Tecnologia de Alimen-
tos (SILVA e JUNQUEIRA, 1995). No
processo de preparação da amostra pe-
sou-se 25g em saco de stomacker esté-
ril, seguindo-se pela transferência de

S
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225mL do diluente água salina pepto-
nada a 0,1%, obtendo desta forma a
diluição 10-1. Após homogeneização
da amostra foram realizadas as dilui-
ções seriadas até 10-3, utilizando-se
tubos de ensaio com 9mL do mesmo
diluente.

Para o processo de semeadura uti-
lizou-se a técnica de plaqueamento em
superfície, através do uso do meio de
cultura Agar Dextrose Batata acidifi-
cado (PDA acidificado) com ácido tar-
tárico 10%, a um pH  de 3,5. A técnica
ocorreu da seguinte maneira: pipetou-
se 0,1mL de cada diluição da amostra
em placa de Petri estéril, contendo
20mL do meio de cultura PDA acidifi-
cado solidificado e com uma alça de
Drigalski espalhou-se o inoculo por
toda a superfície do meio. Em seguida
incubou-se a uma temperatura de 25ºC
± 1ºC, por um período de 3 a 5 dias.
Após este período realizou-se a quanti-
ficação expressa em Unidade Forma-
dora de Colônia por grama (UFC/g).

Os padrões utilizados para deter-
minar a conformidade das amostras
foram os estabelecidos pela Associação
Brasileira das Indústrias de Alimenta-
ção (ABIA,2001), segundo a qual para
Bolores e Leveduras o limite  máximo
é de 103 UFC/g e o teor de umidade é
no máximo de 10% p/p.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para as 6 amostras analisadas a va-
riação média do teor de umidade en-
contrada foi de 2,44% a 6, 32%. Antes
da obtenção das médias do teor de umi-
dade, de cada amostra, fez-se uso do
teste de Q de Dixon (NEVES, 2006),
cujo objetivo é a identificação de Ou-

tliers, evitando eliminar valores ou su-
bestimar a precisão dos dados. A esta-
tística de teste é baseada no quociente
entre módulo da diferença em relação
ao valor mais próximo, e a amplitude
de observações, como segue: Q = va-
lor suspeito - valor mais próximo / (va-
lor máximo - valor mínimo). O quadro
1 apresenta os valores críticos para Q
(estatística teórica) para nível de signi-
ficância igual a 5%. Identifica-se o
Outlier se o quociente observado exce-
der o valor crítico.

Ao aplicar o teste de Q de Dixon
para as amostras A, C, D, E e F do va-
lor suspeito de 6,18%, 4,76%, 6,46%,
2,35% e 5,78%, respectivamente, ob-
servou-se que o valor de Q encontrado
foi igual a 0,39, 0,51, 0,76, 0,5 e 0,1,
respectivamente. Portanto, abaixo do
valor crítico correspondente. Assim,
todos os valores foram considerados
para o cálculo da média do teor de umi-
dade, que foi de 6,32%, 5,13%, 5,87%,
2,44%, 5,61%, respectivamente.

Para amostra B, a aplicação do tes-
te de Q de Dixon para o valor suspeito
de 6,71% apresentou valor de Q igual
a 0,836. Portanto, acima do valor críti-
co correspondente. Assim, o valor
6,71% foi excluído para o cálculo da
média do teor de umidade, ficando em
5,24%.

Desta forma, a tabela 1 apresenta
os valores de teor de umidade encon-
trados nas seis amostras, bem como, a
média e o erro padrão da média.

Os valores do teor de umidade en-
contram-se dentro dos padrões estabe-
lecidos pela ABIA (2001) para sopa
desidratada.

Na tabela 2 estão apresentados os
valores referentes à quantificação de

Bolores e Leveduras em seis amostras
de sopas desidratadas. Observam-se,
por sua vez, valores oscilando entre um
valor mínimo e máximo de 1,7 x 102

UFC/g e 2,1 x 103 UFC/g, respectiva-
mente, entre as seis marcas analisadas.
As marcas C, e E encontram-se dentro
dos padrões determinados pela ABIA
(2001) para sopa desidratada. E as mar-
cas A, B, D e F apresentam-se fora dos
padrões microbiológicos determinados
pela ABIA (2001).

Segundo CATÃO e LIMA (1999)
a presença de fungos em produtos de-
sidratados em níveis consideráveis in-
dica, provavelmente, que durante o
seu processamento ou armazenamen-
to, sofreram um aumento no teor de
umidade, o que possibilitou, pela
existência de condições favoráveis, o
desenvolvimento e reprodução des-
tes agentes.

Entretanto, comparando-se o valor
do padrão ABIA (2001) com os valo-
res de umidade obtidos, estes foram
baixos, indicando a possibilidade das
amostras A, B, D e F terem sido conta-
minadas por bolores e leveduras duran-
te o seu processamento pelos equipa-
mentos inadequadamente higienizados,
ou até mesmo pela alta contagem des-
ses microrganismos na matéria-prima,
já que durante o processamento de se-
cagem muitos microrganismos não são
destruídos, principalmente se não fo-
ram seguidas as práticas apropriadas
nas etapas de secagem, segundo consi-
derações de JAY (2005).

FRANCO e LANDGRAF (1996),
corroboram, também, quando tratam
dos efeitos da desidratação sobre os
microrganismos, comentando, que ape-
sar do processo não ser letal, durante a

Quadro 1.  Identificação de Outliers - Teste Q de Dixon
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desidratação ou secagem de alguns mi-
crorganismos são destruídos. Mas,
muitos microrganismos podem ser iso-
lados em alimentos desidratados, prin-
cipalmente quando a matéria-prima uti-
lizada é de baixa qualidade ou quando
não são seguidas boas práticas de pro-
dução durante as diferentes etapas do
processamento.

SIQUEIRA (1995), destaca que a
presença de bolores e leveduras viáveis

e em índices elevados nos alimentos
pode fornecer várias informações, tais
como: condições higiênicas deficientes
de equipamentos, multiplicação no pro-
duto em decorrência de falhas no pro-
cessamento e/ou estocagem e matéria-
prima com contaminação excessiva.

Em estudo sobre a microbiologia
de sopas desidratadas, FANELLI e co-
laboradores (apud JAY, 2005), consta-
taram, em sopa de cebola reconstituí-

da, uma contagem média total de 5,11
log UFC/mL; 3,00 log UFC/mL para
coliformes; 4,00 log UFC/mL para bac-
térias aeróbias formadoras de esporos
e 1,08 log UFC/mL de bolores e leve-
duras. E após cozimento as contagens
totais foram reduzidas para uma média
de 2,15 log UFC/mL, enquanto para
coliformes foram reduzidas para < 0,26
log UFC/mL; bactérias formadoras de
esporos para 1,64 log UFC/mL e bolo-
res e leveduras para < 1,00 log UFC/
mL .

Segundo JAY (2005), uma das ra-
zões para números altos em produtos
desidratados é que os microrganismos
sofrem concentração devido à propor-
ção desidratação/concentração do pro-
duto.

Outros trabalhos com alimentos
desidratados evidenciaram que a pre-
sença de fungos é também bastante sig-
nificativa. SOUZA, et al. (2003), em
análise de fungos filamentosos em 16
amostras de farinha de mandioca e 16
de fubá de milho, encontraram uma
contagem oscilando entre um valor
mínimo e máximo de 1,0 a 2,7 Log
UFC/g; e 2,1 a 3,6 Log UFC/g, res-
pectivamente.

Em pesquisa realizada por SAN-
TOS et al. (2000), em ração animal,
desidratada, para contagem de bolores
e leveduras, observou que, das 23 amos-
tras analisadas, 27,27% das rações apre-
sentavam contagens acima de 106
UFC/g.

FERREIRA NETO et al. (2004),
em pesquisa com cinco amostras de fa-

Tabela 1. Teor de umidade em sopas desidratadas.

Tabela 2. Contagem de Bolores e Leveduras em sopas desidratadas.



Higiene Alimentar — Vol. 22 — nº 165 97 outubro – 2008

PESQUISAS

rinhas de mandioca encontraram valores
oscilando entre 2,0 a 3,9 Log UFC/g para
bolores e leveduras durante o perío-
do de armazenamento de seis meses,
simulando o ambiente do supermer-
cado.

VERDI et al. (2000), estudando a
qualidade microbiológica em farelo de
soja, observaram que em um universo
de 200 amostras, foram isolados bolo-
res e leveduras nas seguintes percenta-
gens: 14, 93% de Penicillium spp,
3,25% de Fusarium roseum; 1,3% Fu-
sarium sp; 1,3% Aspergillus sp;
16,88% Aspergillus flavus; 3,9% As-
pergillus niger; 11,69% Aspergillus
fumigatus; 9,74% de Leveduras;
37,01% Mucor sp.

Na análise realizada entre o teor de
umidade e a contagem de Bolores e
Leveduras em sopas desidratadas evi-
denciamos que até 5,13% de umidade
o produto pesquisado apresentava-se
com uma contagem de bolores e leve-
duras dentro dos padrões determinados
pela ABIA (2001), enquanto que a par-
tir de 5,24% de umidade ocorria o cres-
cimento desses microrganismos.

CONCLUSÃO

Em produtos desidratados o teor de
umidade tem influência direta na con-
servação do produto. A sopa desidrata-
da é um substrato susceptível ao desen-
volvimento microbiano, sendo neces-
sário durante o seu processamento a
manutenção de condições adequadas de
higiene e sanitização. A carga micro-
biana encontrada nas amostras A, B, D
e F indica precárias condições de pro-
cessamento ou matéria prima de má
qualidade, o que torna estes produtos
inadequados para o consumo.

A análise do teor de umidade e da
contagem de Bolores e Leveduras in-
dica que, mesmo apresentando um teor
de umidade abaixo do padrão permiti-
do pela ABIA (2001), observou-se uma
contagem significativa, na maioria da
amostras, de bolores e leveduras. Evi-
denciando que os padrões para o teor

de umidade em sopa desidratada devem
ser revistos, bem como, as condições
da matéria-prima e do processamento
deste tipo de alimento.

Desta forma constata-se que a in-
cidência de 66,6% de bolores e levedu-
ras, fora dos padrões legais vigentes,
nas amostras pesquisadas de sopas de-
sidratadas, gera uma preocupação cons-
tante para Saúde Pública, uma vez que
são potencialmente capazes de produ-
zir micotoxinas, além de reduzir a vida
de prateleira do produto.
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RESUMO

A indústria de suco de laranja dire-
ciona o bagaço para alimentação ani-
mal ou é desprezado. O objetivo do tra-
balho foi elaborar mingau utilizando
subprodutos da laranja-pêra como fon-
te de fibra alimentar. As laranjas foram
higienizadas, sanitizadas, retirado o
suco, subdivididas e submetidas ao re-
molho. Os subprodutos foram desidra-
tados e triturados até transformarem-se
em farinha. Para elaboração do mingau
utilizou-se 10% da farinha. Foi realiza-
da análise sensorial utilizando-se Teste
de Aceitabilidade de Escala Hedônica.
Na análise estatística utilizou-se softwa-
re SPSS 8.0 e o Índice de Aceitabilida-
de igual ou superior a 70%. Os resulta-
dos mostraram que 43,3% gostaram

O USO DE FARINHA DE LARANJA-PÊRA (CITRUS

SINENSIS  OSBECK), FONTE DE FIBRA ALIMENTAR

CÍTRICA, PARA ELABORAÇÃO DE MINGAU À BASE DE

AMIDO DE MILHO.
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Simone van Boekel
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muito, 93,3% consideram a cor boa,
70,0% optaram pelo gradiente bom no
atributo aroma, 86,7% bom no atributo
consistência, 66,7% bom no atributo
sabor e 83,3% dos provadores mostra-
ram interesse em adquiri-lo. O Índice
de Aceitabilidade foi 89,52%. O min-
gau com farinha de laranja-pêra pode
contribuir para aumentar o consumo de
fibra alimentar.

Palavras-chave : Fibra alimentar cítri-
ca. Laranja-pêra. Flavedo. Albedo. Pol-
pa. Mingau.

SUMMARY

The orange juice industry directs the
bagasse for animal feeding or rejects it.
The objective of this research was to pro-

duce porridge using by-products of the
orange-pear as alimentary fiber source.
The oranges were hygienized, sanitized,
removed the juice, subdivided, and sub-
mitted to rewetting. The by-products were
dehydrated and triturated until changing
itself into flour. For elaboration of por-
ridge 10% of the flour were used. Senso-
ry analysis was carried through using
Acceptability Test the Hedonic Scale. Soft-
ware SPSS 8,0 and the Acceptability In-
dex (equal or superior 70%) were used in
the analysis statistics. The results showed
that 43.3% of the 30 consumers liked very
much the porridge; 93.3% considered the
color good; 70.0% choose to the good
gradient in the attribute aroma; 86.7%
considered the  consistency good; 66.7%
indicated good for attribute flavor and
83.3% of the consumers showed interest
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in acquire it. The Index of Acceptability
was 89,52%. Porridge with orange-pear
flour can contribute to increase the ali-
mentary fiber consumption.

Key-words : Citric alimentary fiber.
Orange-pear. Flavedo. Albedo. Pulp.
Porridge.

 INTRODUÇÃO

s hábitos alimentares do
homem contemporâneo
sofreram alterações para

práticas alimentares pouco saudáveis,
como consumo excessivo de alimentos
refinados pobres em nutrientes e fibras
alimentares, contribuindo para o au-
mento de doenças crônico-degenerati-
vas entre a população (RAUPP, D. S.
et al, 2002).

A alimentação pode ser analisada
sob várias perspectivas, dentre elas po-
demos citar: a perspectiva econômica,
na qual destaca-se a relação entre a ofer-
ta e a demanda, o abastecimento, os
preços dos alimentos e a renda das fa-
mílias; a perspectiva nutricional, com
enfoque nos constituintes dos alimen-
tos, indispensáveis à saúde e ao bem-
estar do indivíduo (proteínas, lipídeos,
carboidratos, vitaminas, minerais e fi-
bra), nas carências e nas relações entre
dieta e doença (OLIVEIRA, S. P. de;
THEBAUD-MONY, A., 1997).

As fibras alimentares são um com-
plexo heterogêneo, grupo de substân-
cias oriundas principalmente de plan-
tas (AGGETT, P. et. al, 2003) resisten-
tes à ação das enzimas digestivas hu-
manas (MATTOS, L.; MARTINS, I.,
2000). E  são classificadas em duas fra-
ções de acordo com a solubilidade de
seus componentes na água (MATTOS,
L.; MARTINS, I., 2000): fração inso-
lúvel (representados por celulose, lig-
nina e algumas hemiceluloses) e a fra-
ção solúvel (compreende pectinas, al-
gumas hemiceluloses e gomas) (FRI-
AS, A. D.; SGARBIERI, V. C., 1998).

As fibras insolúveis são encontradas em
grãos integrais, farelos de trigo e de
mandioca e frutas como morango
(KRAUSE, M.. et al., 2002). As fibras
solúveis são encontradas em alimentos
como feijão, aveia, goma guar, legu-
mes, psyllium, cevada, ameixas, goia-
ba (JONES, P. J., 2002) e nas frutas
cítricas como laranja, tangerina, man-
darina, limão, pomelo ou grapefruit
(VAN BOEKEL, S; 2001).

Dentre as fibras solúveis de maior
importância estão as pectinas, pois são
polissacarídeos muito utilizados indus-
trialmente, principalmente em produ-
tos alimentícios. As pectinas  estão in-
timamente ligadas à celulose, hemice-
lulose e lignina e são mais abundantes
em frutos e em tecidos jovens, tais como
cascas de frutas cítricas (30%) (BRAN-
DÃO, E. M.; ANDRADE, C, 1999), den-
tre as quais a laranja é uma das fontes.

A fibra alimentar tem grande im-
portância na nutrição humana (TURA-
NO, W. et al., 2002), tendo em vista
suas principais ações fisiológicas, que
estão relacionadas com sua degradação
por bactérias intestinais, formação de
soluções viscosas, capacidade de reter
água, moléculas orgânicas e cátions
metálicos (CARUSO, L.; LAJOLO, F.
M.; MENEZES, E. W, 1999)  as quais
interferem positivamente em desordens
gastrointestinais como constipação, sín-
drome do intestino irritável, doença di-
verticular, câncer de colón, além de es-
tarem associadas a prevenção de pato-
logias como hipercolesterolemia, obe-
sidade, diabetes mellitus e doenças car-
diovasculares (AGGETT, P. et.al,,
2003).

 Existem unidades industriais,
como as de processamento de mandio-
ca para produção de polvilho azedo e
doce, que produzem um material sóli-
do, cuja sua farinha apresenta um alto
conteúdo de fibra alimentar, o que tor-
na esse produto atraente para uso na
alimentação humana (RAUPP, D. S. et
al., 2000). Assim como a farinha de ja-
tobá-do-cerrado, apresenta também ele-
vado conteúdo de fibra alimentar total,

estaria envolvida na otimização de pro-
dutos de panificação, como cookies e
snacks (SILVA, M. R.; SILVA, M. A.
A. P.; CHANG, Y. K, 1998).

Os benefícios das fibras alimenta-
res para a saúde do homem e concomi-
tantemente o baixo consumo de alimen-
tos ricos em fibras, tem levado indús-
trias de alimentos a buscar cada vez
mais produtos que atendam as novas
exigências nutricionais dos consumido-
res (LEONEL, M.; CEREDA, M. P.;
ROAU, X., 1999), como o aproveita-
mento de subprodutos oriundo dessas
indústrias para fabricação de produtos
suplementados como pães, biscoitos,
bolos, cookies e snacks (SILVA, M. R.;
SILVA, M. A. A. P.; CHANG, Y. K.,
1998). Além disso, as indústrias de ali-
mentos estariam contribuindo para pre-
servação do meio ambiente, já que as
altas quantidades desses descartes pro-
duzidos são desprezados ou aproveita-
dos para a produção de ração animal
(RAUPP, D. S. et al, 2002; RAUPP,
D. S. et al., 2000).

O Brasil encontra-se entre os prin-
cipais produtores de laranja sendo res-
ponsável por aproximadamente 80% do
suco de laranja concentrado congelado
exportado no mundo (SILVA, F. T.;
JARDINE, J. G.; MATTA, V. M,
1998). A indústria de suco de laranja
produz como subproduto o bagaço de
laranja, que compreende 42% do total
da fruta (ÍTAVO, L. C. V. et al., 2000),
que levam a produção por ano de
515.449,96 toneladas de bagaço ou
polpa residual (VAN BOEKEL, S.,
2001) que são direcionados para ali-
mentação animal ou desprezados. O
resíduo de polpa cítrica não só possui
alto conteúdo de fibra alimentar de
suma importância ao organismo, mas
assim como vitaminas e óleos essenci-
ais (LARANJA BRASIL, 2003).

O presente trabalho teve como ob-
jetivo elaborar mingau de prato a partir
da utilização de farinha de flavedo, al-
bedo e polpa (FAP), subprodutos da
laranja-pêra, como fonte de fibra ali-
mentar cítrica.

O
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 MATERIAL E MÉTODOS

No Laboratório de Técnica Dieté-
tica I vinculado a Escola de Nutrição
da Universidade Federal do Estado do
Rio de Janeiro foi realizada a parte ex-
perimental da pesquisa, desde a higie-
nização até a  elaboração da farinha com
subprodutos da laranja-pêra (FAP), as-
sim como, a preparação e a avaliação
sensorial do mingau.

Matéria - prima
Foi utilizada laranja - pêra (Citrus

sinensis Osbeck) obtida no comércio
varejista do Município do Rio de Ja-
neiro.

Etapas de pré-preparo da farinha de
laranja-pêra (FAP):

Higienização

O processo de higienização foi fei-
to através de escovação das laranjas em
água corrente, com o objetivo de remo-
ver sujidades que possam estar aderi-
dos ao flavedo.

Sanitização

As laranjas foram submersas em
solução de hipoclorito de sódio 2%pp,
sendo mantidas nesta solução por 10
minutos. A partir de então, o suco das
laranjas foi extraído através do espre-
medor elétrico de frutas, preservando
o flavedo ou epicarpo (casca), o albedo
ou mesocarpo (parte branca da laranja
aderida à casca) e a polpa ou endocar-
po (parte que contém as vesículas de
suco e as sementes). As sementes não
foram utilizadas no estudo.

Subdivisão

As laranjas foram subdivididas de
forma artesanal, utilizando-se utensílios
cortantes (facas).

Remolho de 48 horas

Nesta etapa, as laranjas previamen-
te subdivididas foram colocadas em
recipientes de polietileno, e assim sub-
meteu-se ao remolho de 48 horas em

água mineral, colocando-as sob refri-
geração. Este processo foi escolhido,
pois a farinha obtida do remolho de 48
horas teve a melhor aceitação nos en-
saios anteriores realizados no laborató-
rio, comparado com os remolhos de 24
horas e 72 horas. O principal objetivo
deste processo é reduzir o acentuado
sabor amargo residual provocado pe-
los limonóides[15]. Para isto, houve a
troca de água de remolho com auxílio
de peneiras a cada intervalo de 3 horas,
exceto no período da noite. Ao térmi-
no do remolho, a água foi totalmente
desprezada e após esta etapa, as laran-
jas foram submetidas a novo processo
de subdivisão com auxilio do multipro-
cessador por aproximadamente 30 se-
gundos, com objetivo de obter-se tritu-
ração mais intensa.

Etapas de preparo da farinha de
laranja-pêra :

Desidratação e Trituração

Os subprodutos da laranja-pêra fo-
ram colocados em tabuleiros retangu-
lares de teflon® e levados ao forno con-
vencional sob a temperatura que de
variou 36,6ºC (inicial) à 105ºC (final)
e com duração de tempo de aproxima-
damente 70 minutos.

Após a desidratação, os subprodu-
tos da laranja-pêra foram triturados em
liquidificador até transformar-se em
farinha.

Etapas de preparo do mingau enri-
quecido com fibra alimentar cítrica a
partir de farinha de laranja - pêra

 Para a elaboração do mingau de
prato enriquecido com fibra alimentar
cítrica complementou-se com 10% de
farinha de laranja-pêra em substituição
à parte de maisena. Definiu-se este per-
centual a partir de ensaios laboratoriais
que identificaram o mingau como sen-
do de boa aceitação.

Todos os ingredientes foram devi-
damente pesados em balança eletrôni-
ca Urano modelo 0015000/1 com ca-
pacidade de 5Kg e divisão de 1g. E le-
vados ao fogo até dar consistência ca-

racterística de um mingau de prato. Em
seguida, foram distribuídos.

Análise sensorial

O grau de aceitação do mingau com
fibra alimentar cítrica  foi avaliado uti-
lizando-se teste afetivo com provado-
res, escolhidos aleatoriamente, não trei-
nados.

Os provadores receberam a amos-
tra e concomitantemente uma ficha de
Teste de Aceitabilidade - Escala Hedô-
nica estruturada de 7 pontos, na qual os
provadores identificaram gradientes
que variaram de gostei muito a desgos-
tei muito para aceitação do produto, que
correspondem a valores de 7 a 1. Ava-
liou-se também, o hábito do provador
de consumir mingau de prato, os atri-
butos cor, aroma, consistência e sabor
e o interesse do provador em adquirir o
produto para consumo. Os provadores
foram dispostos no laboratório de for-
ma que não houvesse interferência en-
tre eles.

Análise estatística

Para análise estatística utilizou-se
o software SPSS 8.0 for Windows e o
Índice de Aceitabilidade (IA), expres-
sa na fórmula: IA = (X . 100) : Nº, onde:

X = nota média atribuída pelos pro-
vadores

Nº= maior nota atribuída pelos pro-
vadores

O critério de decisão utilizado para
o índice ser de boa aceiatação (IA) é
igual ou superior a 70%[17].

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise sensorial do mingau
O teste de aceitabilidade para ava-

liar a aceitação do produto tem como
objetivo medir atitudes subjetivas dos
participantes (CHAVES, J. B.; SPRO-
ESSER, R., 1993; DEVINCENZI, M.
U.; MODESTO, S. P.; PINTO E SIL-
VA, M. E. M., 1998).  Participaram do
teste 30 provadores, dos quais 36,7%
são do sexo masculino e 63,3% do sexo
feminino. A faixa etária variou de 16 a
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Figura 1 - Distribuição dos provadores segundo a aceitação
para mingau adicionado de fibra alimentar cítrica.

Figura 2  - Distribuição dos provadores segundo a aceitação
para mingau adicionado de fibra alimentar cítrica quanto ao

atributo cor.

Figura 3 - Distribuição dos provadores segundo a aceitação para mingau adicionado de
fibra alimentar cítrica quanto ao atributo sabor.

63 anos.  Do total dos provadores, 60%
tem hábito de consumir mingau de
prato.to.

A Figura 1 mostra que 43,3% dos
provadores optaram pelo gradiente
"gostou muito" e 43,3% dos provado-
res ficaram com o gradiente "gostou
regularmente".

Este fato sugere que o mingau de
prato com fibra alimentar cítrica pode
ser oferecido à população tanto sadia
quanto enferma, e nesta, fazendo-se as
substituições adequadas de ingredien-
tes. Outrossim, pode ser incluido em
programas de alimentação contra o des-
perdício de alimentos, como por exem-

plo, Programa Fome Zero do atual Go-
verno Federal (BELIK, W.; SILVA, J.
G. ; TAKAGI, M, 2001; GONSAL-
VES, M. I et al, 2003) .

Dos provadores que escolheram o
gradiente "gostou regularmente",
16,6% atribuiram ao sabor do mingau
de maisena com fibra alimentar cítrica,
pouco adocicado. Assim, o sabor ca-
racterístico da farinha de laranja, pare-
ce não ter interferido negativamente na
aceitação do produto alimentício.

A Figura 2 mostra que 93,3% dos
provadores consideram a cor da amos-
tra boa, o que vem a corroborar com
SILVA, SILVA & CHANG (1998) de

que as pessoas  sempre vão aceitar me-
lhor os alimentos preparados a partir de
ingredientes tradicionalmente estabele-
cidos e próximos aos seus hábitos ali-
mentares.

Com relação ao atributo aroma,
70% dos provadores considerarm bom
o aroma do mingau enriquecido com
fibra alimentar cítrica.

Com relação à textura, de acordo
com 86,7% dos provadores, a amostra
obteve conceito bom no atributo con-
sistência. A textura é um elemento im-
portante na qualidade, afetando direta-
mente a aceitabilidade dos consumido-
res e as vendas (ALVES, R. M.; GROS-
SMANN, M. V, 2002).

A Figura 3 indica que 66,7% dos
provadores consideraram bom o sabor
da amostra. Já 33,3% dos provadores
consideraram regular o sabor, princi-
palmente devido ao sabor pouco ado-
cicado.

 Com relação ao interesse dos pro-
vadores em adquirir o produto para con-
sumo, o resultado indica que 83,3% dos
provadores mostraram interesse, com
a ressalva no sabor, que poderia estar
mais doce.

Índice de Aceitabilidade :
O Índice de Aceitabilidade (IA) da

amostra foi de 89,52%, que demonstra
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que o produto ser  viável, não sendo
necessário nenhum tipo de novo trata-
mento ao mingau de prato, apenas ne-
cessitando a correção do sabor, mais
adocicado.

CONCLUSÃO

 Do presente estudo com a farinha
de flavedo, albedo e polpa de laranja-
pêra (Citrus sinensis Osbeck) tem-se as
seguintes conclusões :

- o mingau de prato elaborado
com flavedo, albedo e polpa sob a for-
ma de farinha obteve resposta satisfa-
tória no teste afetivo para todos os atri-
butos.

- a adição de fibra alimentar cítri-
ca de flavedo, albedo e polpa de laran-
ja-pêra (Citrus sinensis Osbeck) sob a
forma de farinha ao mingau de maise-
na obteve Índice de Aceitabilidade sa-
tisfatório o que confere ao mingau pro-
priedades para ser indicado como
alimento funcional, podendo ser comer-
cializado, e assim contribuir para au-
mentar o consumo de fibra alimentar
na dieta e auxiliar na patogênese de
desordens gastrointestinais e cardiovas-
culares.

- este estudo não só contribui para
a preservação do meio ambiente, como
também para programas governamen-
tais que pretendem acabar com a fome
no país, como o Programa Fome Zero,
cujos principais enfoques são o com-
bate ao desperdício e o aproveitamento
integral dos alimentos, visando mini-
mizar essa situação no Brasil.
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RESUMO

A apicultura representa uma ativi-
dade viável pela qual se pode obter bons
resultados econômicos, ecológicos e
sociais As características da composi-
ção do mel estão associadas a vários
aspectos, dentre eles a fonte vegetal da
qual ele é derivado e a espécie da abe-
lha. Apesar de muito apreciado, o mel
é um produto de fácil adulteração com
açúcares ou xaropes, sendo comum
encontrar imitações do mesmo no mer-
cado. Os meliponíneos exercem papel
relevante por fornecer um produto que
se distingue do mel de A. mellifera, prin-
cipalmente nas características sensori-
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ais. Com o objetivo de avaliar as carac-
terísticas físico-químicas de méis da
abelha Uruçu (Melipona scutellaris)
produzidos na microrregião do Brejo
Paraibano foram determinados os teo-
res de açúcares totais, umidade, proteí-
na, cinzas, acidez e índice de diasta-
se. Os resultados das análises físico-
químicas apresentaram valores pró-
ximos ao recomendado para o con-
sumo humano, o que possibilita a
exploração desse produto pelas co-
munidades rurais da microrregião do
Brejo Paraibano.

Palavras-chave: Índice de diástase.
Proteína. Açúcares totais

SUMMARY

The beekeeping represents a viable
activity through which one may obtain
good economic, ecological and social re-
sults. The honey composition character-
istics are associated with some aspects,
among them the vegetal source that the
bee species is derived from. Although
much appreciated, the honey is a product
of easy adulteration with sugars or boiled
musts, and honey imitations can be easily
found in the market. The meliponíneos
play important role for providing a prod-
uct that differs from the honey of mellif-
era, mainly in relation to the sensorial
characteristics. With the objective of an-
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alyzing the physicochemical composition
of honey from Uruçu bee (Melipona
scutellaris) produced in the Brejo Paraib-
ano, total sugars, moisture, protein and
ashes contents as well as acidity and dia-
stase index were determined. The physic-
ochemical analysis presented values close
to those recommended for human con-
sumption, what enables the exploration
of this product by the agricultural com-
munities from the Brejo Paraibano mi-
croregion.

Key-words: diastase índex. Protein. to-
tal sugars.

INTRODUÇÃO

criação racional de abe-
lhas constitui-se de uma
atividade em que se con-

segue obter bons resultados econômi-
cos, ecológicos e sociais (RODRI-
GUES et al., 2005). O mel das abelhas
sem ferrão é extremamente apreciado
pelo seu sabor peculiar e muitas vezes
procurado por suas propriedades tidas
como medicinais (VILLAS-BÔAS &
MALASPINA, 2005).

De acordo com a legislação brasi-
leira (BRASIL, 2000) entende-se por
mel, o produto alimentício produzido
pelas abelhas melíferas, a partir do néc-
tar das flores ou das secreções proce-
dentes de partes vivas das plantas ou
de excreções de insetos sugadores de
plantas que ficam sobre partes vivas de
plantas, que as abelhas recolhem, trans-
formam, combinam com substâncias
específicas próprias, armazenam e dei-
xam madurar nos favos da colméia. O
mel é uma solução concentrada de açú-
cares com predominância de glicose e
frutose. Contém ainda uma mistura
complexa de outros hidratos de carbo-
no, enzimas, aminoácidos, ácidos or-
gânicos, minerais, substâncias aromá-
ticas, pigmentos e grãos de pólen po-
dendo conter cera de abelhas proceden-
tes do processo de extração.

O mel é originário das abelhas e
algumas vespas, entretanto, em face de
sua domesticação antiga e por ser ori-
ginária dos principais países consumi-
dores, a abelha Apis mellifera L. cons-
titui-se a principal espécie produtora do
mel usualmente utilizado para consu-
mo humano, mesmo que exista ampla
diversidade de espécies de abelhas que
produzem mel de boa qualidade, como
as abelhas sem ferrão das tribos Meli-
ponini e Trigonini. Ainda que, produ-
zindo mel em menor quantidade, os
meliponíneos exercem papel relevante
por fornecer um produto que se distin-
gue do mel de A. mellifera, principal-
mente nas características sensoriais,
como o sabor diferenciado e no aroma,
alcançando preços elevados no merca-
do (ALVES et al., 2005).

As características da composição
do mel estão associadas a vários aspec-
tos, dentre eles, principalmente, espé-
cies vegetais das quais ele é derivado,
mas também de diferentes fatores,
como o solo, a espécie da abelha, o es-
tado fisiológico da colônia, o estado de
maturação do mel, as condições mete-
orológicas quando da colheita, entre
outros (KOMATSU, 1996; CAMPOS
& MODESTA, 2000; ALVES et al.,
2005).

A diversidade da flora apícola va-
ria de região para região, o que eviden-
cia a necessidade de uma caracteriza-
ção e padronização de tais méis, de
acordo com o pasto apícola e fatores
edafoclimáticos das regiões em que fo-
ram produzidos. Na caracterização dos
méis, diversos parâmetros físico-quími-
cos estão sendo utilizados diante de
complexidade do alimento do ponto de
vista biológico e analítico. Devido ao
fato de haver uma demanda crescente
de produção, deixa clara a necessidade
de um regulamento diferenciado de
controle de qualidade para o mel de
meliponíneos.

A Legislação Brasileira, que regu-
lamenta a padronização do mel para fins
de comercialização, aborda as caracte-
rísticas do mel de Apis, não abrangen-

do o mel das abelhas nativas do país, o
que leva à necessidade de estudos de
diferentes méis para a sua padroniza-
ção e uma futura Legislação Brasileira
(ALVES et al., 2005). Neste sentido, o
presente trabalho teve como objetivo
avalisar as características físico-quími-
cas de méis da abelha Uruçu (Melipo-
na scutellaris) produzidos na micro re-
gião do Brejo paraibano, visando con-
tribuir com informações que possam
contribuir para a agregação de valor a
este produto.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas amostras de mel
da abelha Uruçu (Melipona scutellaris)
de quatro localidades do Brejo Parai-
bano, em diferentes épocas e comercia-
lizadas e armazenadas de forma artesa-
nal (garrafas recicladas). As localida-
des selecionadas foram Chã-de-Jardim/
Areia; Centro de Ciências Agrárias/
UFPB/Areia; Município de Borborema
e Município de Pilões. Na microrregião
do Brejo Paraibano estima-se precipi-
tação média anual de 1.400 mm e ca-
racteriza-se o clima de acordo com a
classificação de Köppen, corresponden-
te ao tipo "As", quente e úmido, com
chuvas de outono e inverno, tempera-
tura mínima de 18 e máxima de 28ºC
(LEVANTAMENTO, 1972). A flora-
da predominante era composta pela
vegetação nativa da Mata Atlântica.

As análises físico-químicas foram
realizadas no Laboratório de Bromato-
logia do Centro de Ciências da Saúde
(CCS) da Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB). Procedendo-se de acor-
do com a metodologia analítica do INS-
TITUTO ADOLFO LUTZ (2005).

Foram realizadas as seguintes aná-
lises físico-químicas: Umidade (%)
determinada por meio de estufa a 150ºC
por 24 horas; para análise de cinzas (%)
as amostras foram secas em estufa, car-
bonizadas e incineradas em mufla a
550ºC até atingir peso constante; a aci-
dez em solução normal (%) das amos-
tras foi obtida utilizando o indicador

A
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fenolftaleína e titulada com hidróxido
de sódio até atingir coloração rósea; o
índice de fermentos diastásicos (%) foi
obtido utilizando uma solução de ami-
do preparado de acordo com as indica-
ções de MORITA (1988) para reagir
com uma solução de iodo; para deter-
minação da proteína (%) as amostras
foram submetidas à digestão de 100ºC
por 30 minutos, 200ºC por 30 minutos
e finalmente, 400-450ºC por mais três
horas. Para titulação foi utilizada uma
solução de ácido clorídrico até a solu-
ção atingir a coloração rósea sendo,
desta forma, quantificado o teor de ni-
trogênio da amostra pelo volume do áci-
do gasto na titulação e para Açúcares to-
tais (%) seguiu-se as Normas Analíticas
do Instituto Adolfo Lutz (2005). Todas as
amostras foram analisadas em triplica-
tas para cada parâmetro pesquisado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados obtidos estão apresenta-
dos na Tabela 1, quanto aos parâme-
tros físico-químicos das amostras, na
qual se pode observar que o teor de água
variou de 23,89 a 28,77%, cinzas de
0,11% a 0,21%, proteína de 0,31 a
0,46%, acidez de 24,69 a 105,20 meq/
Kg e o teor de açúcares totais variou
de 63,75 a 73,06%. A coloração apre-
sentada pelas amostras na análise para
fermentos diastásicos foi azul com-
provando a idoneidade da origem das
amostras.

A legislação brasileira (BRASIL,
2000) estabelece os padrões para o mel
de abelhas melíferas e requisitos míni-
mos de qualidade que o mel destinado

ao consumo humano direto deve pos-
suir. O teor de umidade das amostras
analisadas (23,89-28,77%) apresentou
resultados acima do máximo permiti-
do de 20%. SOUZA et al. (2004), en-
contraram valores próximos (26,80-
32,00%) em méis de Melipona asilvai.
RODRIGUES et al. (2005) sugerem a
possibilidade do néctar coletado pela
abelha nativa ter em sua composição
um teor maior de água. Esses mesmos
pesquisadores comparando méis de
abelhas Apis mellifera e M. scutellaris
encontraram o teor de umidade de
25,26% para o mel de M. scutellaris.

O teor de cinzas permitido, de acor-
do com a legislação brasileira, pode
chegar até 0,6%. VILLAS-BÔAS &
MALASPINA (2005), afirmam que os
sais minerais presentes no mel de meli-
poníneos não devem exceder 0,6%, as-
sim como o mel de Apis mellifera. O
teor de cinzas das amostras variou de
0,11-0,21%. Os valores médios de pro-
teína encontrados nas amostras foram
de 0,31-0,46%. MARCHINI et al.
(1998), encontraram teores de proteína
para mel de M. scutellaris de 0,51±
0,32%. A legislação brasileira não es-
tabelece um requisito mínimo de qua-
lidade para proteína.

Pelo Regulamento Técnico de
Identidade e Qualidade do Mel (Minis-
tério da Agricultura e do Abastecimen-
to) (BRASIL, 2000), o valor de acidez
não deve ultrapassar 40 miliequivalen-
tes de acidez/kg de mel. Os dados apre-
sentados na Tabela 1 mostram uma va-
riação de 24,69-105,20 meq/kg para as
amostras de méis analisadas. MAR-
CHINI et al (1998), encontraram valo-

res de acidez para mel de Melipona scu-
tellaris de 8,88±3,51 meq/kg. SOUZA
et al. (2004) encontraram valores de aci-
dez para mel de M. asilvai de 21,50-
80,50 meq/kg. Já RODRIGUES et al.
(2005), analisando mel de Apis encon-
traram valores de 41,66 meq/kg e para
M. scutellaris 28,33 meq/kg. De acor-
do com essas informações, as amostras
analisadas neste trabalho apresentaram
valores de acidez bem distintos em
comparação aos méis citados. A origem
da acidez do mel deve-se à variação dos
ácidos orgânicos causada pelas diferen-
tes fontes de néctar, pela ação das enzi-
mas e bactérias durante a maturação do
mel, a quantidade de minerais e a for-
ma de armazenamento.

Para os teores de açúcares totais a
legislação brasileira permite o mínimo
de 65% para mel de Apis. Os valores
médios encontrados para as amostras
de méis analisadas foi de 63,75-
73,06%. SOUZA et al. (2004), encon-
traram valores médios de 67,72-84,99%
para méis de M. asilvai. ALVES et al.
(2005), afirmam que o teor elevado de
açúcar pode indicar uma colheita pre-
matura de mel, quando a sacarose ain-
da não sofreu a ação da invertase e não
foi transformada em glicose e frutose.
As amostras testadas apresentaram co-
loração azul, inclusive a prova em bran-
co, pois a presença desses fermentos é
inexistente no mel da abelha uruçu.

CONCLUSÃO

As análises físico-químicas de teo-
res de açúcares totais, umidade, proteí-
na, cinzas, acidez e índice de diastase

Tabela 1 - Valores Médios dos parâmetros físico-quimícos de amostras de méis de Uruçu (Melipona scutellaris) proveniente
da microrregião do Brejo paraibano/PB .
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dos méis apresentaram valores próxi-
mos ao adequado para o consumo hu-
mano, registrando-se apenas o teor de
umidade acima do estabelecido pela
legislação. Desta forma, tais caracterís-
ticas viabilizam a exploração desse pro-
duto pelas comunidades rurais da mi-
crorregião do Brejo Paraibano. Entre-
tanto, deve-se ressaltar a necessidade
de mais estudos que possam avaliar o
seu potencial e com isso agregar valor
ao produto.
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Resumo

A alcachofra, o aspargo e o palmito são alimentos perecíveis e de-
vem ser submetidos a processo de preservação, para que possam ser
estocados e distribuídos no mercado durante todos os meses do ano.
O objetivo desse trabalho foi avaliar a qualidade de conservas de alca-
chofra, aspargo e palmito quanto aos ensaios: características sensori-
ais, pH e rotulagem. Foram avaliadas 50 amostras, de diferentes marcas
comerciais, nacionais e importadas, sendo 13 de alcachofra, 14 de as-
pargo e 23 de palmito. Para a avaliação das características sensoriais
foram considerados: aparência, odor, sensação bucal, sabor e textura
ao corte, utilizando-se do método descritivo. A visualização macroscó-
pica de bolores foi confirmada pela análise microscópica. A determina-
ção do pH foi realizada por medida eletrométrica a 25ºC, enquanto que
o método empregado para análise de rotulagem foi a transcrição dos
dizeres do rótulo. Do total de 50 amostras analisadas, 43 (86%) foram
condenadas, sendo 92% (12/13) das amostras de alcachofra, 86% (12/
14) de aspargo e 83% (19/23) de palmito. A rotulagem foi o principal
motivo de condenação, sendo que 39 (78%) amostras (16 de palmito,
12 de alcachofra e 11 de aspargo) foram condenadas por esta razão.

AVALIAÇÃO DA ROTULAGEM E DA QUALIDADE
FÍSICO-QUÍMICA DE VEGETAIS EM CONSERVA:

ALCACHOFRA, ASPARGO E PALMITO.
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Dentre os produtos analisados, o palmito foi o que apresentou o maior
número (11) de amostras condenadas devido às características senso-
riais, seguido do aspargo (4) e da alcachofra (2). Quanto ao pH, verifi-
cou-se que 9 amostras de alcachofra  apresentaram pH abaixo de 4,5,
enquanto 2 (de uma mesma marca comercial) apresentaram valores aci-
ma desse limite. Por sua vez, todas as amostras de aspargo em conser-
va apresentaram pH acima de 4,5. Os valores de pH obtidos para palmi-
to em conserva demonstraram que todas as amostras estavam de acor-
do com a legislação vigente. Os resultados obtidos revelaram a existên-
cia de amostras com características sensoriais alteradas, especialmente
de palmito em conserva, e um alto índice de condenação em relação à
rotulagem para os três tipos de conservas.

Palavras-chave: Conservas. Alcachofra. Aspargo. Palmito. Rotulagem.
Qualidade.

Summary

Artichoke, asparagus and hearts of palm are perishable foods that
must be submitted to a process of preservation in order to be stored and
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distributed on the market throughout the year. The objective of the pre-
sent study was to evaluate the quality of artichoke, asparagus and hearts
of palm in conserve with respect to the following aspects: sensory cha-
racteristics, pH and labelling. Fifty samples of different commercial bran-
ds, both national and imported, were evaluated, 13 being artichoke, 14
asparagus and 23 hearts of palm. The following characteristics were
considered in the sensory evaluation: appearance, odour, mouth sensa-
tion, flavour and cutting sensation, using a descriptive method. Ma-
croscopic visualisation of moulds was confirmed by a microscopic analy-
sis. The pH was determined by an electrometric measurement at 25ºC,
whilst the method employed to analyse the label was the transcription of
what was written on the label. Of the total of 50 samples analysed, 43
(86%) were condemned, representing 92% (12/13) of the artichoke sam-
ples, 86% (12/14) of the asparagus samples and 83% (19/23) of the
hearts of palm samples. The label was the main reason for condemnati-
on, 39 (78%) of the samples (16 hearts of palm, 12 artichoke and 11
asparagus) being condemned for this reason. Of the products analysed,
hearts of palm was the product showing the greatest number (11) of
samples condemned for its sensory characteristics, followed by aspara-
gus (4) and artichoke (2). With respect to pH, it was shown that 9 sam-
ples of artichoke showed a pH value below 4.5, whereas 2 (from a single
commercial brand) presented values above this limit. For their part, all
the samples of asparagus in conserve showed pH values above 4.5,
whereas the pH values of the hearts of palm in conserve samples were
all in line with current legislation. The results obtained showed the exis-
tence of samples with altered sensory characteristics, especially hearts
of palm in conserve, and a high index of condemnation for the types of
conserve with respect to labelling.

Keywords: Conserves. Artichoke. Asparagus. hearts of palm. Labelling.
Quality.

Introdução

alcachofra, o aspargo e o palmito, assim como os demais
vegetais, além de possuírem aparência atraente e sabores
agradáveis, são fontes de vitaminas, sais minerais, açúca-
res e fibras. Esses vegetais, por serem alimentos perecí-

veis, devem ser submetidos a um processo de preservação, para que
possam ser estocados e distribuídos no mercado durante todos os me-
ses do ano.

Um dos métodos mais utilizados na conservação de vegetais é o
tratamento térmico em recipientes hermeticamente fechados, que se
baseia na destruição dos microrganismos pelo calor e prevenção da re-

contaminação do produto por microrganismos externos (PASCHOALI-
NO et al., 1989).

Vários fatores, naturalmente presentes nos vegetais, afetam a sus-
cetibilidade dos microrganismos ao calor; entretanto, o pH é, sem dúvi-
da, o mais importante a ser considerado, porque é em função dele que o
vegetal sofrerá um tratamento térmico mais ou menos severo (PASCHO-
ALINO et al., 1989).

 O primeiro contato do produto com o consumidor são as informa-
ções contidas no rótulo e suas características sensoriais, especialmen-
te a aparência (TAVARES et al., 2004).

A rotulagem dos alimentos é uma questão muito debatida atual-
mente e deve informar, de forma exata e inequívoca, os dados previstos
na legislação vigente e ser de fácil entendimento e compreensão pelos
consumidores (KASTRUP et al., 2006). As informações contidas na ro-
tulagem permitem a comparação entre os alimentos na hora da compra,
verificação da relação entre qualidade e preço e possibilitam aos con-
sumidores evitar ingredientes cujo consumo se deseja reduzir ou abolir
por motivos de saúde (RODRIGUES, 1999).

A qualidade e aceitabilidade de produtos alimentícios encontram-
se intimamente associadas às suas características sensoriais, permitin-
do avaliar se há ou não perda de frescor do alimento, alterações na
aparência e cor, na textura ou consistências anormais e, também, detec-
tar possível presença de odores e/ou sabores não característicos ou
estranhos ao produto (RODAS et al., 2004).

A fim de verificar se os produtos alimentícios comercializados no
Estado de São Paulo atendiam aos requisitos de segurança, qualidade e
conformidade com a legislação em vigor, o Centro de Vigilância Sanitá-
ria (CVS) e o Instituto Adolfo Lutz (IAL) instituíram o Programa Paulista
de Análise Fiscal de Alimentos Biênio 2005-2006 (PP0506). As con-
servas de vegetais nacionais e importadas (alcachofra, aspargo e pal-
mito) foram incluídas levando-se em conta seu potencial risco à saúde
relacionado ao botulismo. Com relação ao palmito em conserva, tam-
bém foi considerado o elevado percentual de resultados insatisfatórios
no Programa Paulista Biênio 2003-2004 (SÃO PAULO, 2006).

O presente estudo teve por objetivo avaliar a qualidade de conser-
vas de alcachofra, aspargo e palmito quanto aos ensaios: característi-
cas sensoriais, pH, bem como em relação à rotulagem.

Material e Métodos

Foram analisadas 50 amostras de diferentes marcas comerciais de
produtos em conserva, nacionais e importados, sendo 13 de alcachofra
(corações e fundos), 14 de aspargo e 23 de palmito (toletes inteiros,
bandas e picados). As amostras foram colhidas pelas equipes de Vigi-

AAAAA



Higiene Alimentar — Vol. 22 — nº 165 109 outubro – 2008

PESQUISAS

lância Sanitária em estabelecimentos comerciais dos municípios: Ame-
ricana, Atibaia, Campinas, Espírito Santo do Pinhal, Hortolândia, Jun-
diaí, Limeira, Mogi Guaçu, Mogi Mirim, Piracicaba, Rio Claro e Vali-
nhos, situados na região de abrangência dos Grupos de Vigilância Sa-
nitária XVII - Campinas, XX - Piracicaba e XXVI - São João da Boa
Vista, em atendimento ao Programa Paulista 2005/2006 (SÃO PAULO,
2006).

 O método empregado para análise de rotulagem foi a transcrição
dos dizeres do rótulo e a avaliação foi baseada na legislação vigente
(BRASIL, 1988; BRASIL, 1999a,b; BRASIL, 2002a,b; BRASIL,
2003a,b,c,d; BRASIL, 2005a).

Para a avaliação das características sensoriais foram considera-
dos: aparência, odor/aroma, sensação bucal, sabor/gosto e textura ao
corte, utilizando-se do método descritivo (BRASIL, 2005b). A visualiza-
ção macroscópica de bolores foi confirmada pela análise microscópica
(RODRIGUES et al., 2005).

A determinação do pH foi realizada por medida eletrométrica a 25ºC
(ANVISA, 2005a).

Resultados e Discussão

A Tabela 1 mostra que, do total de 50 amostras de conservas ana-
lisadas, 86% (43) foram condenadas. Também pode ser observado que
92% das amostras de alcachofra (12/13), 86% (12/14) de aspargo e
83% (19/23) de palmito estavam em desacordo com a legislação vi-
gente.

A rotulagem foi o principal motivo de condenação, sendo que 39
(78%) amostras (16 de palmito, 12 de alcachofra e 11 de aspargo) fo-
ram condenadas por esta razão.

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) é o
órgão responsável pela regulamentação da rotulagem de alimentos, es-
tabelecendo as informações que um rótulo deve conter visando a ga-
rantia de qualidade do produto e a saúde do consumidor (CELESTE,
2001).

Dados levantados junto à população demonstraram que aproxima-
damente 70% das pessoas consultam os rótulos dos alimentos no mo-
mento da compra; no entanto, mais da metade não compreende ade-
quadamente o significado das informações. Com a vigência da rotula-
gem nutricional obrigatória as informações contidas no rótulo torna-
ram-se mais complexas, dificultando ainda mais a compreensão do con-
sumidor (ANVISA, 2005b).

De acordo com a Resolução RDC nº 259/2002 (BRASIL, 2002a),
que aprovou o Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos

Embalados, são obrigatórias as seguintes informações: denominação
de venda do alimento, lista de ingredientes, conteúdos líquidos, identi-
ficação da origem, nome ou razão social e endereço do importador (no
caso de alimentos importados), identificação do lote, prazo de validade
e instruções sobre o preparo e uso do alimento (quando necessário).
Essa Resolução também contempla a forma de apresentação e distri-
buição das informações obrigatórias. Outras normas legais, como a Lei
nº 10.674/2003 (BRASIL, 2003b) e a Portaria Inmetro nº 157/2002 (BRA-
SIL, 2002b), tratam de parâmetros específicos não previstos na Resolu-
ção RDC nº 259/2002 (BRASIL, 2002a). Para palmito em conserva, além
das legislações citadas anteriormente, devem ser atendidas as Resolu-
ções RDC nº 17/1999 (BRASIL, 1999a) e nº 18/1999 (BRASIL, 1999b),
a Resolução RDC nº 81/2003 (BRASIL, 2003a) e a Resolução RDC nº
278/2005 (BRASIL, 2005a).

Os principais motivos de condenação no ensaio de rotulagem das
conservas podem ser observados na Tabela 2. Para a alcachofra foram a
ausência de: declaração da função ou nome/número INS (Sistema Inter-
nacional de Numeração) do aditivo, frase de advertência "Contém Glú-
ten" ou "Não Contém Glúten" e instruções de conservação após abertu-
ra da embalagem. Para o aspargo em conserva, a falta de instruções de
conservação após abertura da embalagem foi o motivo principal de con-
denação, seguido de presença de aditivos não permitidos, ausência da
função ou nome/número INS do aditivo e não declaração da advertência
"Contém Glúten" e "Não Contém Glúten". Por sua vez, a falta de registro
obrigatório no Ministério da Saúde (M.S.), a ausência ou a apresenta-
ção incorreta da litografia na tampa da embalagem e a não declaração
da função ou nome/número INS do aditivo foram as não conformidades
mais relevantes para o palmito.

Todos alimentos que forem adicionados de aditivos devem ter os
mesmos declarados na lista de ingredientes, devendo constar sua fun-
ção e o nome e/ou número INS (BRASIL, 2002a). A legislação brasileira
estabelece para cada categoria de alimento os aditivos permitidos e os
limites máximos, visando minimizar os riscos à saúde humana (BRA-
SIL, 1988).

A Tabela 2 mostra que 9 amostras de alcachofra, 6 de palmito e 2
de aspargo, representando, respectivamente, 69, 26 e 14% do total de
amostras analisadas para cada produto, foram condenadas por não apre-
sentar na rotulagem a função ou nome/número INS do aditivo. Três
amostras de aspargo (21% do total) estavam em desacordo por decla-
rar aditivo não permitido (benzoato de sódio).

O produtor e o importador de alimentos são responsáveis pelo pro-
duto, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua utilização e riscos (BRASIL, 1990). A Resolução RDC nº 259/2002
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(BRASIL, 2002a) ratifica essa responsabilidade, ao estabelecer a obri-
gatoriedade de constar no rótulo as instruções de conservação para ali-
mentos que podem se alterar depois de abertas suas embalagens.

Das 14 amostras de aspargo e 13 de alcachofra, 9 (64%) e 5 (38%),
respectivamente, estavam em desacordo por não constar no rótulo as
instruções de conservação após abertura da embalagem (Tabela 2).

Tabela 1. Perfil de condenação dos produtos de alcachofra, aspargo e palmito em conserva.

* porcentagem calculada em relação ao número total de amostras de cada produto

Tabela 2. Motivos de condenação dos produtos de alcachofra, aspargo e palmito em conserva.

* parâmetro legal não estabelecido para alcachofra e aspargo em conserva
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A obrigatoriedade das inscrições "Contém Glúten" ou "Não Con-
tém Glúten" nos rótulos de alimentos industrializados está estabelecida
na Lei nº 10.674/2003 (BRASIL, 2003b), como medida preventiva e de
controle da doença celíaca.

A doença celíaca pode ser considerada, mundialmente, como sen-
do um problema de saúde pública, devido, entre outros fatores, à sua
alta prevalência. No Brasil, é provável que a prevalência da doença celíaca
esteja próxima da observada em populações européias (0,3 a 1%) (PA-
TRESI & GANDOLFI, 2005).

A doença celíaca é uma enteropatia imuno-mediada que ocorre pela
ingestão do glúten em indivíduos geneticamente susceptíveis. A porção
antigênica da proteína do glúten para os pacientes celíacos é predomi-
nantemente a gliadina do trigo, que apresenta alto teor dos aminoáci-
dos glutamina e prolina, bem como a hordeína da cevada e a secalina
do centeio. Também há potencial antigênico da avenina da aveia, que
apresenta um teor intermediário dos aminoácidos glutamina e prolina,
e que pode determinar DC em casos de ingestão intensiva do cereal
(BAPTISTA, 2004).

Diante do exposto acima, os índices de condenação observados neste
trabalho: 46% (6/13) das amostras de alcachofra, 21% (5/23) de palmito e
14% (2/14) de aspargo, demonstram a inadequação dos produtores de ali-
mentos quanto à frase de advertência relacionada ao glúten.

A investigação sanitária a partir dos casos de botulismo ocorridos
entre 1997 e 1999, apontou falhas no processo de produção das conser-
vas de palmito, encontrando um grande número de produtos de origem
clandestina e sem critérios de controle de segurança e qualidade. Além
disso, foi detectada a prática de rotulagem ou sobreposição de rótulos
de produtos de origens diferentes, não se respeitando os critérios de
produção por lotes (BRASIL, 1999b). Diante da gravidade da situação, a
Anvisa aprovou regulamentos técnicos para palmito em conserva, esta-
belecendo critérios específicos, como a obrigatoriedade de registro no
M.S. e do uso de litografia adequada conforme a capacidade e material
da embalagem, para identificação do fabricante do produto (BRASIL,
1999a,b; BRASIL, 2003a; BRASIL, 2005a).

Na Tabela 2 pode ser observado que 9 (39%) das 23 amostras de
palmito não tinham registro no M.S. Assim foram consideradas as amos-
tras sem registro, com número de protocolo, registro vencido ou núme-
ro de registro falso. A ausência ou a apresentação incorreta da litografia
na tampa da embalagem foi o motivo de condenação de 8 amostras,
representando 35% do total de amostras de conservas de palmito ana-
lisadas.

A qualidade de palmito em conserva, inclusive sua adequação à
legislação de rotulagem, tem sido monitorada no estado de São Paulo

desde 2002. Na Tabela 1 pode ser verificado que 16 (70%) amostras
estavam em desacordo quanto a esse parâmetro, demonstrando um au-
mento de condenação para o produto colhido nas regiões de Campinas,
Piracicaba e São João da Boa Vista, quando comparado com a porcen-
tagem obtida (20%) no Programa Paulista 2002 (BRIGIDO et al., 2003).

Os resultados obtidos para o Estado de São Paulo no Programa
Paulista 2002 e Biênio 2003-2004 mostraram que 14% e 30% das amos-
tras de palmito em conserva, respectivamente, não atendiam  aos requi-
sitos legais de rotulagem (SÃO PAULO, 2002; SÃO PAULO, 2005).

Além de informações gerais, os rótulos se apresentam como um
veículo ímpar para fornecer ao consumidor informações nutricionais
indispensáveis à aquisição dos alimentos para compor uma dieta sau-
dável. Estudos mostram que existe uma relação entre dieta e qualidade
de vida, já que uma alimentação saudável contribui na prevenção de
doenças cardiovasculares, alguns tipos de câncer, diabetes, obesidade,
entre outras (LIMA et  al., 2003; GRACIA et al., 2007).

Nos países da União Européia a declaração nutricional é voluntá-
ria, tornando-se compulsória somente quando houver alguma propa-
ganda nutricional no rótulo. Devido à expectativa de custos na imple-
mentação da rotulagem nutricional obrigatória, não há consenso entre
os países membros. Além disso, é preciso avaliar os benefícios para os
consumidores advindos dessa obrigatoriedade (GRACIA et al., 2007).

No Brasil, desde 2000 a ANVISA/MS vem elaborando normas es-
pecíficas para rotulagem nutricional, como uma das estratégias da polí-
tica nacional de alimentação para redução dos índices de sobrepeso,
obesidade e doenças crônico-degenerativas, associados aos hábitos
alimentares da população brasileira.

 Atualmente, os regulamentos técnicos para rotulagem nutricional
obrigatória de alimentos embalados são definidos pelas Resoluções-
RDC 359/2003 e 360/20003 (BRASIL, 2003c,d). Embora a legislação
sobre o assunto tenha entrado em vigor na data de sua publicação (26/
12/2003), as empresas tiveram prazo até 31 de julho de 2006 para se
adequarem à mesma, sendo este o motivo do baixo índice de condena-
ção obtido neste trabalho, apenas uma amostra de palmito em conserva
(Tabela 2). Este índice seria elevado (92% para alcachofra, 52% para
palmito e 50% para aspargo) se não tivesse sido concedido o prazo de
adequação. Para os produtos fabricados dentro desse prazo, e cuja in-
formação nutricional obrigatória foi apresentada de forma incorreta ou
incompleta, as empresa foram apenas advertidas a se adequarem.

O perfil de características sensoriais é um teste que avalia aparên-
cia e cor, textura, odor e sabor (BARBOZA et al., 2003). A análise senso-
rial tem se mostrado uma técnica muito eficiente na avaliação da quali-
dade de alimentos pela habilidade de identificar a presença ou ausência
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de diferenças perceptíveis, detectando particularidades do produto não
medidas por outras técnicas, incluindo-se sua aceitação (OLIVEIRA &
BENASSI, 2003).

Dentre os produtos analisados, pode ser observado na Tabela 1
que o palmito foi o que apresentou o maior número (11) de amostras
condenadas devido às características sensoriais, seguido do aspargo
(4) e da alcachofra (2).

A aparência alterada foi o principal motivo de condenação para os
três tipos de conserva (Tabela 2). Para o palmito, as principais não con-
formidades relacionadas à aparência foram: presença de manchas, si-
nais de faca e cor não característica. As amostras de aspargo condena-
das pela aparência apresentaram bolores visíveis, tanto no produto quan-
to na parte interna da tampa (Figura 1), que foram confirmados na aná-
lise microscópica pela presença de fungos filamentosos. Por sua vez, o
aspecto limoso e desintegrado e a cor não característica levaram à con-
denação de uma amostra de alcachofra devido à aparência. A avaliação
desta amostra revelou também odor alterado, lembrando produto vege-
tal fermentado, deteriorado.

A presença de pontos de ferrugem na parte externa da embalagem
foi observada em 5 amostras de palmito (Tabela 2), contrariando a le-

gislação vigente para o produto e indicando a não adoção e/ou manu-
tenção de Boas Práticas de Fabricação. Verificou-se também a falta de
uniformidade da cor do produto, quando analisadas duas unidades do
mesmo lote, motivo este de condenação de uma amostra de palmito
(Tabela 2).

Das 14 amostras de palmito em conserva colhidas nas regiões de
Campinas, Piracicaba e São João da Boa Vista, em atendimento ao Pro-
grama Paulista 2002 , 6 (43%) foram condenadas quanto às caracterís-
ticas sensoriais (BRIGIDO et al., 2003), porcentagem esta similar à en-
contrada no presente trabalho (48%).

O relatório final do Programa Paulista 2003-2004, referente aos
resultados de todo Estado de São Paulo, mostrou que 8 (12%) das 69
amostras de palmito em conserva estavam em desacordo em relação às
características sensoriais (SÃO PAULO, 2005).

A importância da análise sensorial na avaliação da qualidade dos
alimentos, mencionada anteriormente, foi ratificada neste trabalho, quan-
do da percepção da presença de ingredientes não declarados no rótulo.
Na análise sensorial de uma amostra de alcachofra, constatou-se sabor
condimentado e picante, característico de condimentos. Apesar de não
constar na lista de ingredientes, a presença de elementos histológicos
de pimenta, salsa, orégano/manjerona foi confirmada por meio de aná-
lise microscópica.

Sob o ponto de vista de processamento térmico, os alimentos po-
dem ser classificados em ácidos (pH menor ou igual a 4,5) e de baixa
acidez (pH superior a 4,5). A diferença entre os tratamentos aplicados a
esses alimentos está no fato de que, para produtos de baixa acidez, o
processamento deve ser suficiente para eliminar os esporos de Clostri-
dium botulinum, enquanto que, nos produtos ácidos, a acidez presente
no produto impede o desenvolvimento dos esporos de bactérias pato-
gênicas (PASCHOALINO et al., 1989).

A grande maioria das espécies de hortaliças apresenta valores de
pH acima de 4,5, o que impõe um tratamento térmico severo, utilizan-
do-se autoclave, para a obtenção da esterilidade comercial. Entretanto,
certas hortaliças, como a alcachofra, a couve-de-bruxelas, a cebola e o
palmito, sofrem alterações e tornam-se impróprias para a comercializa-
ção se esterilizadas a temperaturas acima de 100ºC. Assim, estas horta-
liças são acidificadas a pH inferior a 4,5, por adição de um ácido apro-
priado, permitindo a utilização de um tratamento térmico à temperatura
da água em ebulição (PASCHOALINO et al., 1989).

A Resolução RDC nº 272/2005 (BRASIL, 2005b) estabelece que os
produtos de vegetais não esterilizados com líquido de cobertura acidificado
devem ter pH máximo de 4,5, valor este declarado explicitamente na legisla-
ção específica de palmito em conserva (RODRIGUES et al., 1999).

Figura 1. Presença de bolores visíveis na parte interna da tampa
de amostra de aspargo em conserva
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As Tabelas 3 e 4 apresentam os valores de pH obtidos para as amos-
tras de alcachofra e aspargo em conserva, respectivamente. Pode ser
observado que, das 11 amostras de alcachofra testadas, 9 apresentaram
pH abaixo de 4,5 enquanto 2 (de uma mesma marca comercial) apre-
sentaram valores acima desse limite (Tabela 3). Essas amostras apre-
sentaram aspecto amolecido e textura desfazendo-se ao corte, indican-
do a aplicação de tratamento térmico excessivo, o que promoveu altera-
ção das características sensoriais normais do produto (Figura 2). Por
sua vez, todas as amostras de aspargo em conserva apresentaram pH
acima de 4,5 (Tabela 4). Para as amostras com pH acima de 4,5 serem

consideradas seguras elas devem ter sido submetidas a tratamento tér-
mico de esterilização, enquanto que para as amostras com pH abaixo
deste valor, a pasteurização é suficiente para a garantia da segurança
sanitária do produto.

Os valores de pH encontrados para alcachofra e aspargo não foram
determinantes para a conclusão do laudo analítico. Os ensaios foram
considerados inconclusivos, pelo fato do laboratório desconhecer o
processo tecnológico empregado na fabricação destes produtos.

Na Tabela 5 podem ser observados os valores de pH obtidos
para palmito em conserva. Todas as amostras analisadas estavam de
acordo com a legislação em relação ao pH. Este resultado evidencia
uma melhoria dos produtos comercializados nas regiões de Campinas,
Piracicaba e São João da Boa Visa, uma vez que das 14 amostras avalia-
das no Programa Paulista 2002, 6 (40%) apresentaram pH acima do
valor máximo permitido (4,5).

Os resultados obtidos para palmito em conserva, referentes às
amostras colhidas em todo Estado de São Paulo no PP0304, mostra-
ram que 4 (6%) das 69 amostras estavam em desacordo quanto ao en-
saio de pH (SÃO PAULO, 2005).

Tabela 3: Valores de pH das amostras de alcachofra em conserva.

NR: Não realizado

Tabela 4. Valores de pH das amostras de aspargo em conserva.

Tabela 5. Valores de pH das amostras de palmito em conserva.

NR: Não realizado
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Conclusão

Os resultados deste trabalho mostraram que todas as amostras de
palmito em conserva analisadas apresentaram valor de pH igual ou in-
ferior a 4,5, em conformidade com a legislação. Entretanto, a avaliação
da rotulagem das conservas de alcachofra, aspargo e palmito demons-
trou o alto índice de condenação de alimentos expostos ao consumo em
relação à rotulagem de alimentos embalados. A análise da rotulagem
nutricional obrigatória revelou que uma elevada porcentagem de pro-
dutos estaria inadequada se não tivesse sido concedido o prazo de ade-
quação à legislação. A existência de amostras com características sen-
soriais alteradas, principalmente de palmito em conserva, indica a não
adoção de Boas de Práticas de Fabricação por parte das empresas.

A escassez de dados na literatura relacionados a conservas vege-
tais, especialmente alcachofra e aspargo, dificultou a comparação de
nossos resultados com os obtidos por outros autores.

Diante do exposto acima, ressaltamos a importância da realização
de programas de monitoramento da qualidade visando efetivar e aper-
feiçoar as ações de controle sanitário na área de alimentos. O maior
conhecimento da legislação vigente e a conscientização das empresas
quanto à necessidade de adequação de seus produtos também pode
contribuir para a melhoria da qualidade dos alimentos oferecidos à po-
pulação.
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS
NORMAS PARA COMERCIALIZAÇÃO

DE OVOS.
ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária está estu-
dando a proposição de normas para embalagem e comerciali-
zação de ovos de consumo. Em novembro deverá publicar con-
sulta pública, pelo prazo de 60 dias, com sugestões de norma-

lização da rotulagem das embalagens de ovos. A proposta prevê que os
rótulos de todos os ovos apresentem duas advertências: "O consumo deste
alimento cru ou mal cozido pode causar danos à saúde" e "Mantenha os
ovos preferentemente refrigerados. A partir da publicação da consulta públi-
ca no Diário Oficial da União, todos os cidadãos poderão oferecer críticas e
sugestões ao texto. Não havendo sugestões para modificações, as novas
regras poderão entrar em vigor em meados do próximo ano.

De acordo com a diretora da Anvisa, Maria Cecília Martins Brito, o
objetivo da regulamentação é alertar as donas de casa e responsáveis por
restaurantes sobre a possibilidade de contaminação causada pela bactéria
Salmonella, comum na casca ou no interior de ovos crus. "Essa proposta de
resolução trata principalmente de uma comunicação de risco. Isso é uma
forma da vigilância sanitária alertar à população em como reduzir os riscos",
argumenta.

Dentre os principais sintomas apresentados pelo indivíduo contami-
nado pela salmonela estão diarréia, dificuldade de digestão, ânsia de vômito
e febre. Segundo Maria Cecília, no ano passado foram notificadas à Anvisa
3.700 intoxicações alimentares. Desse total, 1.200 foram provocadas por
salmonela "O número é expressivo se observarmos que grande parte das
infecções ocorre em ambiente doméstico. Dentre as infecções provocas por
salmonela, 600 ocorreram dentro da casa do próprio doente", revela. A dire-
tora ressalta que as mudanças na rotulagem não deverão provocar uma
redução no consumo do produto. "O ovo um alimento muito importante do
ponto de vista nutricional e contêm muitas proteínas. Nós só queremos
adicionar um cuidado", explica.

O diretor-executivo da OVOS BRASIL,  entidade sem fins lucrati-
vos, que tem como objetivo expandir os conhecimentos nutricionais
sobre o ovo, José Roberto Bottura, reuniu-se, recentemente, com a di-
retora do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE), Ana Freitas e a
epidemiologista Maria Bernadete de Paula Eduardo,  para esclarecer
questões ligadas à segurança alimentar, no que se refere ao uso, preparo e
consumo de ovos. A tônica da reunião foi o posicionamento da entidade em
esclarecer à sociedade, à imprensa e aos órgãos públicos, o trabalho que
vem sendo realizado quanto às questões de higiene no manuseio e armaze-
namento correto dos ovos, para o bem estar da população.

Recentemente, a imprensa divulgou dados sobre a Salmonella, apon-
tando o ovo como grande vilão. Porém, o risco de um ovo ser contaminado
por Salmonella é muito baixo, cerca de 1 em cada 20.000 ovos, segundo
dados estatísticos mundiais. O manuseio apropriado e higiênico do ovo,
como de qualquer outro alimento, é base fundamental para a segurança
alimentar.

Durante a reunião, a Ovos Brasil mostrou os objetivos da entidade,
que são coincidentes com o trabalho desenvolvido pelo CEV. Foram
esclarecidos vários pontos abordados pela imprensa, imputando ao ovo
toda culpa dos casos de toxinfeccção alimentar, e concluiu-se que as
duas entidades possuem os mesmos objetivos e que  devem estreitar o
relacionamento para otimizar seus resultados. Dessa forma, a OVOS
BRASIL, por meio do site www.ovosbrasil.com.br, divulga informações
importantes tanto para a população em geral como para a classe de
profissionais da saúde.

(Detalhes: Ascom/Assessoria de Imprensa da Anvisa,
www.anvisa.gov.br; Lítera, Construindo Diálogos www.litera.com.br,
Unidade Relacionamento com a Imprensa, Maria Luiza Paiva,
luiza@litera.com.br, fone 11 3673-7270.)    ❖
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INICIADA DISTRIBUIÇÃO DO GUIA OESP
ALIMENTAÇÃO 2009

s empresas do setor de alimentação começam a receber
este mês o Guia Oesp Alimentação. Esta é a principal pu-
blicação em âmbito nacional para empresários do segmen-
to, com os fornecedores de produtos e serviços para o

mercado empresarial.
Com uma tiragem de 60 mil exemplares, é entregue gratuita-

mente para indústrias de alimentos e bebidas, bares, restaurantes,
padarias, lanchonetes e estabelecimentos que possuem serviço de
alimentação. Para facilitar o acesso à informação, possui também
versão CD-ROM.

O Guia Oesp Alimentação este ano ganhou o Prêmio Anatec, da
Associação Nacional de Editores de Publicações, na categoria Lan-
çamento - Anuário, Guias e Listas. Nele, constam fornecedores de

máquinas e equipamentos, fabricantes de embalagens e insumos,
produtos alimentícios em geral e diversos serviços utilizados pela
indústria, com informações organizadas em ordem alfabética de ati-
vidades comerciais, contendo anúncios e inserções de empresas de
abrangência nacional.

O conteúdo do guia apresenta, ainda, páginas editoriais com pa-
norama do setor e informações complementares sobre tendências e novas
tecnologias.

Fazem parte também uma agenda de eventos com as feiras e con-
gressos do ano e uma seção classificada para as empresas do setor e
seus parceiros comerciais.

(Lucia Faria Inteligência em Comunicação, Marco Barone,
marco@luciafaria.com.br, 11-3277.8891, ramais 22 e 29.)    ❖
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FENILCETONÚRICOS
TERÃO TABELA DE

FENILALANINA NOS
ALIMENTOS.

partir de setembro de 2009 a AN-
VISA, Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária passará a dispo-
nibilizar em seu site, e também

em material impresso, para centros especiali-
zados que tratam pacientes de fenilcetonúria,
uma nova tabela informativa sobre os níveis
de fenilalanina (aminoácido essencial) presen-
tes em diversos alimentos.  A determinação é
fruto de um acordo entre a agência e entida-
des como a Associação Amiga dos Fenilceto-
núricos do Brasil Safe Brasil.

A fenilcetonúria é um erro inato do metabo-
lismo, caracterizado pela
deficiência de uma enzima
responsável pela metabo-
lização da fenilalanina,
aminoácido que, em ex-
cesso, se torna tóxico e
pode causar sérios proble-
mas cerebrais. Está pre-
sente nos alimentos ricos
em proteínas como car-
nes, ovos, leite, queijos,
feijões, soja e lentilha, en-
tre outros.

De acordo com a
presidente da Safe, Gra-
ça Afonso, a fenilcetonú-
ria é diagnosticada atra-
vés do "teste do pezi-

AAAAA
nho", instituído por lei. O tratamento consiste
numa dieta pobre em proteínas - basicamente
legumes, verduras e frutas - e os pacientes fa-
zem uso de uma fórmula metabólica que re-
presenta 75% das necessidades nutricionais,
para que tenham um desenvolvimento neuro-
lógico normal. Esta fórmula é fornecida pelo
governo, através da secretarias de saúde dos
estados. Nela, existe o alerta de que a não iden-
tificação precoce da doença e a conseqüente
ausência de tratamento podem ocasionar séri-
os danos cerebrais, na maior parte das vezes,
irreversíveis.

Avó de uma meni-
na paciente com fenilce-
tonúria, Graça lembra
que, hoje, existem no
Brasil, em torno de 1.600
pacientes com fenilceto-
núria diagnosticados.
"Só em São Paulo, a Safe
tem cerca de 350 paci-
entes cadastrados. São
pessoas que nos procu-
ram e nos pedem, quan-
do da ausência da fór-
mula junto aos postos de
distribuição, para que a
Safe intervenha".

Na avaliação de
Carlos Gouvêa, presi-

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS
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dente da CMW Saúde & Tecnologia, distribuidora da ComidaMed, em-
presa alemã que trabalha com fórmulas especiais, "os pacientes com
fenilcetonúria têm direito ao acesso gratuito ao tratamento, por meio da
rede pública de saúde, que fornece as fórmulas especiais, além de exa-
mes periódicos e assistência por uma equipe multiprofissional."

Ele explica que o Ministério da Saúde instituiu em 2001, o Progra-
ma Nacional de Triagem Neonatal (http://portal.saude.gov.br/portal/sau-
de/area.cfm?id_area=1061 ) que viabiliza desde o diagnóstico (através
do teste do pezinho, obrigatório para todos os nascidos vivos em todo o
País), até o tratamento e assistência necessários, por equipe multipro-
fissional, em Serviços de Referência em Triagem Neonatal . Pactos com
todos os estados possibilitam a ocorrência de licitações em cada um
deles para a aquisição das fórmulas especiais para fenilcetonúria, que
serão distribuídas gratuitamente àqueles que dela precisam.

Segundo Karina Barros, nutricionista da Associação Brasileira da
Indústria para Fins Especiais e Congêneres (Abiad), a terapia nutricio-
nal é essencial ao tratamento dos fenilcetonúricos. "A dieta restrita em

fenilalanina pode ser adaptada à cada fase da vida dos pacientes, mas
não pode, sob nenhuma hipótese, ser interrompida. A interrupção pode
levar a problemas neurológicos progressivos e irreversíveis", alerta.

Sobre o conteúdo de fenilalanina presente nos alimentos que a Anvisa
passará a divulgar no ano que vem, Karina vê a medida com otimismo.
"Aliada ao Programa de Triagem Neonatal (Teste do Pezinho) do Ministério
da Saúde, a medida é um ganho para os pacientes. Ela vai facilitar para que
os familiares dos pacientes ou eles próprios consultem a sua nutricionista e
vejam a viabilidade de consumirem ou não aquele alimento", afirma.

Na opinião de Graça Afonso, a divulgação da tabela pela Anvisa atende
uma reivindicação antiga dos familiares dos pacientes com fenilcetonúria.
"É certamente um avanço, assim como foi a instituição do Teste do Pezinho
na rede pública de saúde e a obrigatoriedade do governo em fornecer para
os pacientes `fenil´ a fórmula de aminoácidos. Foram ações que melhora-
ram o dia-a-dia dessas pessoas", finaliza.

(Mais informações: Oficina de Mídia, Maurício Santini e Solange Me-
lendez, 11-9224.8737, 11-9624.0542.)    ❖
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Novembro

Dias: 07 e 08 -  Curso sobre Perícia Judicial na Área de Alimentos: Ferramentas e Laudos.
Realização: INCADEP  &  sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná.

Dias: 10 a 12 - Curso sobre APPCC/HACCP- Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle.
Realização: INCADEP & JCG - Assessoria em Higiene e Qualidade.

Dias: 17 a 21 - Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.
Realização: INCADEP  &  sbCTA-PR - Sociedade Brasileira de Ciência e

Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná.

CURSOS  (1º Semestre de 2008)

Local: Curitiba

Dezembro

Dias: 01 a 05 - Curso de Atualização em Microbiologia na Área de Fármacos e Cosméticos.
Realização: INCADEP & LABORCLIN - Produtos para Laboratórios Ltda.








